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1.1 ABERTURA 

l.c EXPEDIENTE 
1.2.1- MensaJ!._em do Senhor Presidente da República 

Restituindt) autógrafos de projeto de lei sancionado; 
- N<:> 85/78 (nQ 133/78. nJ origem). referente ao Projeto 

th: Lei n'-' 26, de 1977-CN, que altera :t estrutura da Categoriu 
Funcional de Diplomata (Carreira de Diplomata), do Grupo 
Diplomacia do Quadro Pcrrn:wente do Ministério das Rdaçôes 
Exteriores. (Projeto que se transformou na Lei n"' 6.526. de 20 de 
ahril de 1978). 

1.2.1 - Oficios do Sr. 1~-Secrrtário da Câmara do.., 
lleputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógr;~fos dm se­
guintes rrojetos: 

- Projeto de Lei da Câmara n" 23(78 (n" 126-C/75, na Ca­
sa de ori~em), que torna ohrigatôria a instalação de grup\) gera­
dor de energia elétrica de emergência. nos hospitais. casas de saú­
de c estabelecimentos congêneres. públicos e privlldos. 

- Projeto de Lei da Cúmara n<J 24j7X (n" 287-C/75. na 
Ca.,a de origem), que dá nova redução à alínea l'. do arL 2"'. do 
Decreto-~·ei nl' 869, de 12 de setembro de 1969, que dispõe sobre 
a indusiio da Educação Mora! e Cívica, como disciplin<J 
obrigatória, nos sistemas de ensino do País, e dá outras providên­
cias. 

1.2.3 - Pare4.'eres 

- R~ferentes ;)s seguintes matérias: 
- Emenda de Plenário apresentada ao Projeto de Lei da 

Càmara n" 82/77. que disciplina o cancelamento de protesto de 
títulos cambiais, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmam n<J 12/18 (nY 2.284-B, de 1976, 
na Casa de origem). que revoga o artigo i78 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452. de ]9 

de maio de 1943. 
- Projeto de Lei do Senado n~' 279/77-Complementar. a 

estabelecer que "'a remuneração dos Vereadores não poderá ser 
inferim ao salário mínimo". 

Projctn de Ló do Senado n" 7/78. que uh era a Lc"1 dos 
Rcgi~tros Púhlicns a fim de determin<tr o registro do casamento 
de c~lrangciros rca!it.adn no ex\erior quando os esposos them 
residência definitiva no Brasil. 

- Projeto de Reso\uçt\o n" 97(77, que acrc~cent<l os 
ilt!ns 111. JV, V c * 1<J ao artigo 405, capur, do Regulamento 
AdministratiV\) do Senado Federal, aprovado pela Resolução 
n" 5X. de 1972. 

1.2.4 ~ Discursos do Expediente 

Sf:NA.IJOR MAL'RO BF:Nf."VIDES- Benefícim que 
advir:lo para a regii:io nordestina com a aprovaçiio. pelo Conse· 
lho MonetClrio Nadonal. do !V Plano de Expansfw de Unidades 
Oper;1doras do Bancotfo Nordeste do Brasil. 

5iENADOR OTAIR BECKER- Posiçi:io de S. Ex~ com 
relaçi\o <I pesca çia halcia no mar territorial brasileiro. 

SENADOR MARCOS FREIRE- Defesa de um maior am· 
paro governamental à C1LPE, como fator essencial para a re­
cuperação da pecuária leiteira do Estado de Pernambuco. 

SENADOR OS/RES TEIXEIRA - Reparos aos dados 
apresentados em recente sessão pelo Senador Evelâsio Vieira, no 
que diz respeito à política econômica do País. 

SENADOR HELV!D/0 NUNES - Apelo em favor da 
aprovação, peto Banco Central, do IV Plano de Expansão de 
Unidades Operadoras do Banco do Nordeste do Brasil. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei do Senado n"' 237(76, do Sr. Senador 
llanwr Franco. que dispõe sohrc o ensino obrigatório, em todos 
os cursos jurídicos do País. da disciplina '"Direitos Humanos 
Fundamentais"'. Votaçào adiada por falta de quorum. 

- Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da C:lmara 
n" J li, de 1976 (no 1.500-B. de 1975, na Casa de origem). que 
acrescenta e altera dispositivos no Decrcto·lei n~' 762, de 14 de 
agosto de 1969. que "'autoriza o funcionamento da Universidade 
rJc Uberlândia"', c dá outras providência~. Aprm·ado, e'm turno 
~uplcmentar. À Câmara dos Deputados. 

I 

I 
I 
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Projeto de Lei da Câmara n" I /77 (n'' 2.320-A/74. na 
C1sa de .ürigem). de iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica, que regul~ a locação predial urbana, e dá outrus providên­
cias. Oiscur~ào sobrest~da por falta ·de qiwrum para votação do 
Requerimento nl' 61/78. de adiamento de sua discussào para 
reexame da Comissão de Constituição e Justiça. 

- Projeto de Lei do Senado n" 26'5f76, do Sr. Senador Age­
nor Maria, que elimina a exigência do período de carência para 
concessão, pelo INPS, de beneficios em virtude de incapacidade 
para .o trabalho ou mone do segurado. lliscussão sobrc~tada por 
falta de quorúm para votação do Requerimento n" 77/78, de 
adiamento de sua discussiio para ree:\ame da Comis~ào d~ 

L~gislucào Social. 
- Projeto de Lei do Senado n" 144/77, do Sr. Senador 

Benjamim Furah, que autorita o Poder Executivo a determinar 
o pagamento de gratificacão especial ao funcionalismo civil e 
militar da União, e dá. outras providências. (Apreciação pre­
liminar da constitucionalidade ~ _iuridic!dade). Oiscu~sào 

sobrestada por falt:J. de quon.Jm para votaçào do Requerimento 
n" 59 j78, de adi<1mento de sua discussão. 

1.4- PISCURS.OAPÚSA ORDEM DO DIA 

SENADOR LOl./R!r-'AL BAPTISTA- Aptü\'J<,:ão. pelos 
Ministros dü Educação e .Cultura e da Previdência t: Assistência 
Social~ de instruções que regerão os programas <;lo M EC e do 
M PAS para ;;1 educação e .o <.ttenc;iimento a excepcionais. 

1.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓ­
XIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCLRSO PRO~l:"'CIADO E:\1 SESSÃO ANTE. 
RIO R 

-· Do Sr. Senadnr Ju-.;é Sarne~. proferido na sessão de 
2U-4-7S 

3 - (;Rl PO BR.\SILEIRO DA l':-<IÃO INTERPAR­
LAME~TAR 

-· Edit<.!l de con\ u~·a~·:m de ~e~~ào plenária. 

4 - I:'<STITl'TO 
C'O~GRESSISfAS 

llE nos 

- Demonstr.;.u;ào da ~'lmta "Receita e Despesas" do mês de 
i;meiro de ! 97X 

- Balaneete Patrimnr1ial"em ;\I de janeiro de ]978. 
- Denwn~tra..;ànda .:·.Jnta "Rect:ita e Despesas" do mês de 

fe\·cn::iro de 197 !-:. 
- Dcmonstra..;i"io d:.1 conta "Rece1ta~ e Despesa-;" - Ba­

lancete Acumulado de 1''- I -7H a 215-2-71\. 
- Balancete Patrirnoni.t! em 2S de fevereiro de l97R. 

5 - CO'\Sl LTORL\ G!RAL 
- P;Jrccerc'> n~.-. :21 e 22. de 197!-:. 

6 - \IES\ ll!RETORA 

7 - LIDERES F \I<T-LlDERES llE PARTmOS 

8 - COM~OSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN-.J 
TES 

ATA DA 51ª SESSÃO, EM 24 DE ABRIL DE 197S 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, das~ Legislatura 

PRESIDf:NCJA DOSSRS. PETRÔNIO PÜRTELL\ ~ .. )OS~ 1.1'\llOSO 

.H 14 HORAS E 30 JIINUT()S. ACHAM-St PRESü\TES 
OS SRS. SENAtJORt:S: " 

Adalberto Sena- A!tevir Leal- Braga Junior- Josê Lindoso 
_,.. Callete Pinheiro - Jarh<lS Passarinho - A!qandre Custa -
Hclvidío Nunc:-.- Petrônio Portelli.i- Mauro Bent:vide-.;- Virgílio 
TC!vora - Wilson Gonçalves - Milton Cabr.d - Cunlia Lima -
~Ltrcos Freire- Arnon de Mello- Luit Cavalcant~ -· Au)!usto 
Frauco - Lourival Baptisti.l --:- .Ruy Sanws - Am<Jra! PeL'\Oh) -

Gu:;tavo Çapanema - Otto Lehmann - Benedito Ferreira -
Osirov:. Teixeira- ltalfvio Co~1ho- Mende"' Canale- Leite Chave~ 
:....... Otair l}ecker- Paulo. Brosli.urd. 

O SR. PRESllJEi\'TE .(Petrdnip Portdla}- A li.<>! a de rrescnç<l 
a~.:usa o cornparecinwnto de JO Sr-;. Senadores. Havendo número 
regimental. dechtro aberta u St:Ssão . 

... O Sr. 1~>-Seçret{l.río procederá à leitura do Expediente. 

E /ido o .l<'guinlt' 

EXPEDIENTE 

\IE:-<SAGEMDO PRES!I)EYfE DA Rf:Pl BU< ·\ 

Restituim/1~ t/UIÚgra["o.\· d(' p,;je/0 de Lei .1(11/cionadu 

N\' XS/78 (n" 133;'78. n;t origem). de :!ü do ..::orren\1::. referente 
;h\ Projeto de Ló n\' 26. dt! 1977-CN. que altera a ..:strutura da Cate­
l!Dria Fum:ion;tl de Diplomata (C'airéir:.t d<.: Diplomata), do Grupt) 
Diplomacia dll Quadro Pçnnanenh: do \1ini~tt:rin da~ Rd.lçtle~ t'tc· 
rinrü. 

c Projc\tl que,~.: trc;n~furmutl n;1 Le1 n" 6.)26. dl.! 20 dl.! abril de 
l LJ7X J 

OFÍCIOS 

!Ju .'·ir /"-.\",,< n·túrio 1111 ( ·úmam rl111 /JeflliWdo.l. <'l/caminhando ií 
n•1 i 1Ú11 do S,·11ado ,na,)~ ru '"' du 1 1 egllill/t'' prr~jeto.l: 

PRO.JHO llf LU JJA CA~IARA 'ó• 23. DE 197~ 
(R" I26-Ci75,na Ca!!adeorigeml 

Torna obri~atória a in~talaçào de ~rupo ~('rador dt• ener­
eia clêtrica de emcr~ência, nos hospitais, casas de saúde e 
(•stabcledmentos l'OnJ:êneres, públicos e privados. 

O Cunf![<.!-.;:.tl 1\,:acion:ll decreta: 

Art. 1~ Ê obrig<:~tõria a instalação de grupo gerador de energia 
ddri!...'a de cm~rgl:ncia. dutad,_\'dc !...'have automática de transft:rência, 
inócpcndenle da /in tu 1,k ;th;t~t~cim~:nto h;~hituu! de energi:l elétrica. 
tltl' hnpsitais . ..:a'a" J~ ~all{Je e e..,tabdecimentos congêneres. públicos 
c priv;nlos. r~tra atcndim.:nt,l (,b~ seguintes áreas: 

a J ccntn' cirúrgi~·u: 
b J n.:ntro oh..,tétrH.:u: 
c 1 hcr-.;:\fltl: 
d l emcrg..::nct<.t: 
e) terap1a Jn\emt\;~: 
f~ e~c.1das. 

~) Ctlrrednre': 
hJ um eh.:1;.d\'r 
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Art. 2~ Somente será autorizado a funcionamento de hospital. 
~:a~a de saüde ou estabekdmcnto congênere, desde que satisfeita a 
c.\igência do art. !~'. 

Art .. \~ o~ atuais hosritais. c:.tsas de saúde e estabelecimentos 
congênero.:s que nàn possuam grupo gerador de energia elétric<.~ de 
cmcrgê-m:ia. dotJdo de chave automálica de tnm~ferência, ficam 
ohrigados a atender :1 exigência do urt. 19, dentro do prazo de cento e 
oitcnt:t di;ls, <I rartir da rublicaçào desta lei. 

Art. 4" O nlio·cumrrimento do disposto nesta lei sujeita o 
c.~t:thclccim::nto médico-hospital;.~r ao pagamento de multa de da a 
trint;t VC/Cs o salário mínimo vigente na região. aplid.vd pdo órg5o 
do Ministêrio da Saúde encarregado da fi.~culizução dos serviços de 
a~si~tênci:t rnêdico.socia/. 

Par{1gmfo único. Em caso de reincidência. serú aplicada nova 
multa. cujo valor será o dobf(l da anterior. e, assim, sucessivamente. 

Art. 5Q Dentro do praLo de !.t:ssenw dias. o Poder Execulivo 
rcgui:Hl1entará e!.la lei. 

,\n. ó" bt;J lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Ar\. 7<~ Revng.am-sc as disposições em contrário. 

(Às Comissões de SfJúde e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁ~IARA r\>' 24. llE J97H 
{n"' 287-C' f15 na Casa de origem) 

Dá not·a reda~ào à alíne~ c, do arl. 2Q, do Decreto-lei 
n<~ KW, de 12 de setembro de 1969, que .. dispõe sobre a in­
t.'lu~ào da Educação Moral c Cí'lica. como disciplina obrigató­
ria, nos sistemas de e!lsino no Pais, e dá outras pro,·idências", 

O Congresso Nacional dccrela: 
Art. IQ A alinc:l e, do arL 29, do Decreto·lei nO? 869, de 12 de 

sctemhro de 1969, ser(t assim redigidu; 

··,\ rt. 2Q 
c) o aprimoramento do caráter, com apoio na·moral, na 

dcdicaçi"to iJ comunidade e à família. buscando·se o fortale­
dnv.:nlo desla cnmo núcleo natural e fundamental du socieda· 
Jc. a preparação p:1ru o casamento e a preserv<ição do vín· 
~:ulo que o constitui." 

An. 2"' 
Art. .11' 

Esta lei enlrará em vigor na d:ua da sua publicação. 
Revogam-se as disposições em contrário. 

LEG/SLAÇÀO CITADA 

LEI No >.692. DE J 1 DE AGOSTO DE !97! 

1-"ha Diretrizes e Bases para o ensino de I'·' e 29 graus, e dá 
outras 11ro\'idintias. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­

guintC lei: 

CAPITULO! 
O o Ensino de 1 <? e 2<? Graus 

Art. 1<~ Ser:í obrigatóri<t a inclusão de Educação Moral e Cívi­
~:a. Educação Física. Educação Artística e Programas de Saúde nos 
1:urrlculos plenos dos estabelecimentos de ]<:> e 29 graus. observado 
quanto à primeir:t o disposto no Decreto-lei n9 869 de 12 de setem­
hro de 1969. 

DECRETO-LEI N•869, DE 12 DE SETEMBRO DE !969 

Uíspõe sobre a inclusão da Educat;ào .\'loral e Ch·íca como 
di~í..·iplina obrigatória, nas escola:-. de todos os graus e modali­
dade~'>. dm; sisteml)s de ensino no País, l' dá outras prm·idendas. 

i\ r\. 19 Ê instituída, em C<Jráter obrig<ltório. como disciplina e. 
t:unhêm. como prittica educativa, a Educação Moral e Civica, nas 

~:-;.:ola:-> de todos os graus e modalidades. dos sistemas de ensino n·o 
País. 

Art. jQ A Edw.:açUo Morul e Cívica, como disciplina e'prática 
cdul·ativa. será ministrada com a apropriada adequação. em todos os 
graus c ram'os de escolarização. 

Art. 4<? Os currículos e programas básicos. para os diferentes 
cur.~os c áreas de ensino, com as respectivas metodologius. serão 
r.:l:thorados pelo Conselho Federal de Educação. com a colaboração 
do ôrgào de que tratu o art. 5q, e aprovados pelo Ministro da Edu· 
caçihl e Cultur<.~. 

Art. s~ Ê criada. nO Ministério da Educação e Cultura. dire­
tanlente subordinada ao Ministro de Estado. a Comissão Nacional 
de Moral e Civismo (CNMC). 

1 ,f.l- Comi.niie.1· tlt• Constituição e Ju.ttiça e de Educação e 
éutrura. J 

PARECERES 
PARECER N' 182, DE 1978 

[)a Comissão de Constituição e Jusril;a à Emenda de 
Plenário apresentada ao Projeto de Lei da Câmara n~' 82, de 
1977, que "disciplina o cancelamento de protesto de título~ 
cambiais, e dá outras providências'', 

Relator: Senador Nelson Carnfiro. 

O projeto acima epigrafadojá fora examinado pela Comissão de 
Constituição e Justiça, onde tive a honra de rtlatá·lo e ver aprovado 
o meu parecer pela constitucionalidade e juridicidade. bem como 
pela aprovação quanto ao mérito, com duas pequenas emendas 
(n~'5 I e 2), de mera redação (fls. e fls.). 

Volta a proposíção. todavia, à mesma Comissão de Constitui· 
cão e Justiça em razão de emenda de Plenário (n'? 3). de autoria do 
ilustre Senador Accioly Filho. 

Dita Emenda, que não altera o projeto em sua substância. alcan­
ce ou forma, apenas cuida de impedir - muito apropriadamente. 
aliás - que, a redação original do art. 10 resulte em prejuízo des· 
necessário e não desejado, com a revogação de toda a Lei n~' 6.268, 
de 24 de novembro de 1975. 

O nosso parecer é. pois, pelo acolhimento da Emenda nl' 3 (de 
P\~nário), em razão de sua constitucionalidade, juridicidade e mérito 
evidente. 

Sala das Comissões, 19 de abril de 1978. - Accioly Filho, 
Presidente em exercício. - Nelson Carneiro, Relator. - Leite Cha­
ves - Orestes Quércia - Wilson Gonçalves ~ Helvfdio Nunes -
Otto Lehmann- Cunha Uma -Dirceu Cardoso. 

PARECER N•J83, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n9 12, de 1978 (n9 2.284~8/76, na origem), 
que ''revoga o arrigo 778 da Consolidação das Leis do Trabll­
lho, apro-rada pelo Decreto-lfi n9 5.452, di! (<? de maio de 
1943", 

Relator: Senador Nelson Carneiro. 

A Câmara dos Deputados aprovou projeto de autoria do nobre 
D~putado Raimundo Parente, que dá a seguinte redação ao art. 77& 
da Consolidação das Leis do Trabalho; 

- ··os uutos de processos da Justiça do "(rabalho não 
pOderão sair dos Cartórios ou Secretárias, salvo se solicita-
dos por advoga~ o regularmente constituído por qualquer y 
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panes. ou quando tivetcm de ser remetidos aos órgãos 
t.:ümpett!ntes, em caso de recurso ou requisição." 

O t(.;\tu ern \'igor é o seguinte: 

- "Os autos dos processos da Justiça do Trabalho não 
poderão sair dos cartórios ou Secretarias~ salvo quando tive­
rem de ser remetidos aos órgãos competentes, em caso de re~ 
curso ou requisição." 

O Projeto permite que os advogados, na Jusziça do Trabalho, 
retirem os autos dos -cartórios e secretarias. tal como ocorre na Jus­
tiça comum. 

Meu voto, assim, é pela aprovação do Projeto, s.m.j. 
Sala das Comissões, 19 de" abril de 1978. - Acciol." Filho. 

Presidente. em exercício. - Nelson Carneiro, Relator. - Leit(> 
\haves - Ouo Lehmann - Wilson Gonçalves - Heh'ídio Nunes -
halívio Coelho -llirceu Cardoso- Cunha Lima. 

PARECER N•184, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça, ao Projeto de Lei 
Complementar, do Senado, n"' 279, de 1977, a estabelecer que 
"a remuneração dos ,-ereadores não poderá ser inferior ao 
salãrío mínimo". 

Reiator: Senador NelsQn Carneiro 

Visa o ilustre e combativo Senador Franco Montara, com e!'.tt 
seu Projeto de Lei Complementar n"' 279, de 1977, aperfeiçoar a Lei 
Complementar no 25, de 2 de julho de 1975 (dispondo sobre a 
renwneraçào dos vereadores), acrescentando-lhe um parágrafo ao 
art.4". 

Na justificação o ilustre autor historía como evoluiu essa ques­
tão da remuneração dos vereadores. a partir da revolução de 1964. 
~.:oncluindo que. inobstante a aceitação generalizada da tese de que 
ninguém pode ser obrigado a trabalhar sem ser remunerado. a lei 
complementar que se editou pani. resolver o assunto continuou 
inadequada, injusta. 

Com efeito, em muitos casos a remuneração de um vereador é 
inferior ao salário mínimo, o que continua sendo forma incon­
veniente de contraprestar o trabalho humano. mesmo que esse traba­
lho resulte de um "muDus" público como o relativo à COTidição de 
cdil. 

Propõe, então. através do acréscimo de um novo parâgrafo ao 
art. 4" da Lei Complementar n"' 25, de 2 de julho de 1975, que, 
respeitados embora os critérios de cãlculo ali consignados (os quais 
têm como parâmetro a relação subsídio de Deputado Estadual- -
população do município-arrecadação local). 

"Em qualquer hipótese, a remuneração dos vereadores 
não poderá ser inferior ao salário mínimo que vigorar na 
respectiva região." 

A n1edida. a nosso ver, não arrosta qualquer preceito 
constitucional, particularmente o do § 2"', do art. 15 (com redação 
dada pela Emenda Constitucional n~ 4. de 1975), e. além do mais, 
compatlbiliza-se com os prinípios que norteiam o nosso ordena­
mento jurídico, principalmente com aquele que manda pagar pelo 
menos o salário mínimo a qualquer trabalhador, mesmo sem nenhu­
ma qualificação profissional. Nesse ponto, aliás, o projeto é con­
veniente e oportuno. 

Voto, pois. pela constitucionalidade, jurídicidade, técnica legislati­
va e, no mérito, pela aprovação. 

Sala das Col"(lissões. 19 de abríl de 1978.- Accioly Filho, Presi­
denh::, em exercício - Nelson Carneiro, Relator - Wilson Gonçal­
'·es, vencido - Hchídio :"~unes, vencido - ltalíl·io Coelho, vencido 
- Otto Lchmann, vencido - Cunha Lima - Dirceu C'ardoso -
Leite Cha,·es. 

PARECER N• 185, DE 1978 

Da Comis!-tào de Constituição e Justiça, ~obre o Projeto dl' 
Lei do Senado n" 7, de 197~. que ''altera a Lei dos Registros 

Públicos a fim de determinar o registro do t'a!tamt.•nto dl' 
estrangeiros realizado no ext('rior quando os ('sposO!ot fixem 
residência definiti,·a no Brasil". 

Relator: Senador Otto Lehmann 

De autoria do ilu~tre Senador Nelson Carneiro, o Projeto sob 
análise visa a ulterar a Lei dos Regi~nros Públicos. para determinar 
sejam registrados no registro civil das pessoal; naturais os 
casamentos de estrangeiros, realiz<Jdos no e.literior, quando os 
esposos fixem residência detínitiva no Brasil. 

2. Na Justilicaçüo. mo;;tra o autor. com base em sugestão que 
lhe foi encaminhada, o<; problemas decorrentes da ocorrência de 
desquitr.: de estrangeiro~ casados no Exterior, por não se ter como 
avcrbá-\o.j(t que não estú registrado o casamento. 

3. Os :1rg:umentos ;1du1idos pmecem convincentes no sentido da 
conveniência de se estabelecer o regi~tro do casamento de estrangei­
ros casados no Exterior c 411e fixem residência no Brasil. Por antro 
lado. não se vislumhram obstáculos de natureza juridico-constitu­
ciona! ou de técnic<J lepi;;lativa que possam impedir a tramitação do 
Projeto. O registro dos atos da vida civil ê de suma importância para, 
pela ruhlicidadc, g;uantir o resguardo de interesses de terceiros. 

4. Ante o exposto. opinamos pela aprovação do Projeto. por 
mns! i!ucional. jurídico. de boa técnica legislativa e conveniente. 

Sala das Comi~sões, 19 de abril de 1978. - Accíoly Filho, 
Presidente. em c'H:~cicio - OitO Lehmann, Relator - Nelson Car­
neiro, sem voto - Leite Chaves - Wilson Gonçahes - Helvídio 
Nunes- Cunha Lima- llirceu Cardoso- ltalívio Coelho. 

PARECERES "'•S 186, 187 E 188, DE 1978 

Sobre o Projeto de Resolução n"' 97, de 1_977, que acres­
centa os itens Hl. 1\', V e § 2~' ao artigo 405. caput. do 
Regul-amento Admini!~trativo do Senado Federal, aprovado pe­
la Resolução n~' 58, de 1972 ". 

PARECER N• 186, DE 1978 
[)a Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Ht>itor Dias 

O presente projeto de resolução, de iniciativa do ilustre Senador 
Virgílio Távora. e apoiado por numerosos Senhores Senadores, 
objetiva alterar o Regulamento Administrativo do Senado Federal, a 
fim de acrescentar ao art. 405 do referido diploma regulamentar o5 
itens 111, IV, V c~ 2~'. remunerado o seu parágrafo único para I<~ 

A proposição está amplamente justificada pelo seu eminente 
autor, esclarecidos, assim, os vários aspectos que a matéria apresen­
ta. inclusive os desdobramentos que consubstancia na sua tecitura 
juridica. 

Em concreto. o que se pretende, com a proposição. é o restabele­
cimento de dispositivos e\ididos pela última revisão procedida na 
estrutura do regime jurídico de servidor da Casa, ex vi do disposto na 
Resolução n~> 58. de 1972. 

De fato, tnis dispositivos. à época e]U que se processou a referida 
reforma estatutária, não poderiam prosperar na conjuntura jurídico­
administrativa do pessoal do Senado, à vista de impedimento 
constitucional expresso no principio de que "não se poderia perceber 
na inatividade mais do que se auferia na atividade'' (art. 102, ~ 2~> da 
Constituição). Posteriormente, tendo sido instituídas gratificações, 
na atividade. que se extinguiam ao passar o servidor para a inativida­
de, as vantagens antes previstas no âmbito regulamentar se tornaram 
passíveis de pcn.:epçào na inatividude. uma vez que apenas viriam 
preencher a lacuna das gratificações extintas, sem vulnerar, portan­
to, o principio constitucional do art. \02, § 29 

Esse entendimento está expresso no erudito parecer do 
Consultor Geral da República, que recebeu o "aprovo" do Senhor 
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Presidente da República, criando, assim, uma espécie de prejulgado 
dominante em toda a admínistração federal. 

O a'ssunto está muito bem descrito nll justificação do projeto, 
que, desta forma, elucida a questão: 

"Com o advento da Emenda Constitucional n~> l, de 
1969, passou a vigorar o princípio de que ninguêm poderia 
perceber, na inatividade, mais do que auferia na atividade 
(art. 102, § 2~' da Constituição}. Em conseqüência dessa 
preceituação, ficaram praticamente elidos os dispositivos 
estatutários que garantiam ao servidor um acréscimo em seus 
proventos no valor da retribuição da d:1sse imediatamente 
superior, no caso de integrante de classe inicial ou intermediá­
ria, ou no montante de 20% (vinte por cento) quando ocupan~ 
te da Classe final de carreira ou de cargo isolado. 

Ocorre. no entanto, que apenas o Senado Federal. por 
força da Resolução n9 58, de 1972. promoveu a revisão de 
suas normas estatutárias. situando-as de conformidade com a 
preceituaçào do art. 102, § 29 da Constituição. Certamente, 
o Poder Executivo, no novo Estatuto- que se anuncia desde 
o advento da Constituição de 1967- também procederia da 
mesma maneira, erradicando os dispositivos conflitantes com 
a nova disciplina ConstitucionaL Tal, porém, ~tê hoje, não 
ocorreu. permanecendo, portanto, no texto estatutário- Lei 
n9 L711, de 1952- as garantias tacitamente anuladas pela 
Constituição. Desta sorte, os servidores do Poder Executivo e 
os do Poder Judiciário, que se subordinam ao mesmo 
estatuto jurídico, permaneceram coro a garantia de vantagens 
na inatividade, já que intocada no texto respectivo. De igual 
modo. conserva-se a Câmara dos Deputados, uma vez que, 
lambem ali, não se operou a revisão ·estatutária esperada. 
Estil. assim, o Senado em posição· singular na matéria, pela 
inici<Jtiva <Jdotada com a Resolução n9 58. de 1972, que elimi­
nou do texto regulamentar as garantias relativas às referidas 
vanwgens de inatividade. No momento, tal situação se 
agrava ainda mais. à vista de recente parecer do Consultor 
Gewl da República, exarado no Processo n9 005fCf17 -
PR. 1.170/77- que mereceu o "aprovo" do Senhor Presi~ 
deme da República (D.O. 18-4-77, pág. 4.406) - onde se 
destaca que a referida preceituaçà~ estatutária continua em 
condições de aplicação, à vista de circunstância que se 
instaurou posteriormente, com o surgimento de prescrições 
legais que possibilitaram a absorção nos proventos de 
inatividade das vantagens pecuniárias previstas no art. IS4, 
item 111. d<.~ Lei n9 1.71 L de 1952. Estatuto dos FuncionáriQs 
Públicos Civis da União - sem prejudicar o disposto no 
<.~rt. 102. ~ 2~ d<J Constituição. Ê do seguinte teor a ementa 
da dt·cisão citada: 

"Assunto: Aposentadoria com as vantagens do art. 184, 
111, dJ. Lei n~" 1.711-52, em face do Decreto-lei n9 1.445-76. 

Ementa: Não ofende, in casu, o § 21' do art. 102 da 
Constituição, a aposentadoria de Consultor Jurídico, efetivo, 
com o acrésdm{1 do artigo 184, 111, da Lei n9 1.711-52, se os 
provt:ntos assim ca!cu\adoY> não excedam a remuneração 
permanente. percebida na atividade e constituída de venci­
mentos e representação mensal, na forma do Decreto-lei 
n~' !.445-76" 

Como Se sabe. o Senado Federal. segundo o princípio 
conslituciona! da paridade retributiva nos quadros adminis­
tmtivos dos Três Pod-eres. também aplicou ao seu funciona­
lismo a s.islemátic"d do referido Decreto-lei nY 1.445-76, e o 
fet pela Lei nY 6.323. de 14 de abril de 1976, que, assim, 
institui ~ts gratificações de Representação mensal e de 
Atividade, nos percentuais consignados no Anexo I. Ora, tais 
percentuais. incidentes nos vencimentos, nunca são inferiores 
a 20%. o que, a rigor. torna possível a sustentação do 
percentual de incorporação aos provelllos. o qual, como se 
observa na. legislação específica. não supera o referido 

percentual. Desta sorte, perdendo o servidor, ao passar para 
a inatividade, a gwtifícaçào que percebia, na atividade -
Representação etc.- a adjudicação da vanlagem prevista no 
art. 184, lrl. da Lei n"' 1.711~52, não mais.extrapo!a o parâme­
tro fixado pelo art. 102. § 2~', da Constituição. poís ele não 
vencer:í. como aposentado, mais. do que que recebia na 
atividade. 

Há. portanto. na espécie, necessidade de rel)tabelecer-se 
a rreceituaçào que se continh<i. na Resolução nq 6, de 1960-
:Irt. 345 - com os rep<Jros que se impõem em razão da nova 
sistem:ítica adotada pel;.ts Resoluções posteriores e que 
situaram a administração do Senado em consonância com o 
sistema de Classificação de Cargos do Executivo, na forma 
do disposto no art. 108, ~ 1~ da Constituiçflo. Assim, foram 
eliminados do texto as referências a ac~:ssos privativos. 
adotada a nova nomenclatura para a designação de carreiras 
e, por medida de técnica legislativa. aproveitado o art. 405 do 
Regulamento Administrativo par;.~ inserção da garantia.'' 

1 

' './" ... 
O projeto, portanto, nad~ mais faL do que sit~ar a le!)Í#Shwào 

estatutária do servidor do Senado em regime de identiduffi: com a 
vigorante para os demais Poderes e, ainda, em igualdade com a que 
tutela os servidores da Câmara dos Deputados. ,"'"" 

De qualquer forma, o projeto, como mdlida acauteladora, 
inscreve, no texto regulamentar, o* 2~ ao art.-405. prescrevendo que 
as vant<Igens que está restabelecendo não serão devidas quando exce~ 
dum a remuneração permanente percebida na ativid<.tde, cristalinm­
do, destarte, uma determinação que se ajusta à 2tica do art. !02, * 2~ 
da Constituição. 

Twta-se, ademais, de alterações compreendida~ no regime da 
econumia interna das Casas Legislativas. nil forma do art. 30 da 
ConstituiçJo, o qu"e viahiliza sua iniciativa na forma d~;; Resolução 
do Senado Federal. 

Assim sendo, e estando atendidos os pressuposto.<. de jurldicida­
de, constitucionalidade e mérito, opinamos pela aprovaçà9 do 
presente projeto. com a eliminaçi.io da aditiva "e" existente entre os. 
incisos lV e o V. 

Sala das Comissões, 24 de novembro de 1977- Acciol~· Filho, 
Presi'dente em exercicio, Heitor Dias, Relator- Eurico Rezende­
Nelson Carneiro - Cunha Uma - Wilson Gonçalves - Otto 
l.t·hmann, vencido -ltalivio Coelho. 

PARECER~'~'' 187, m: 1978 
Da Comissão Diretora 

Relator: Senador José lindo~o 
O Projeto de ResOlução n"' 97. de 1977, acrescenta os itens lll. 

IV, V c* 2" <to art. 405, caput, do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução n~ 58. de 1972< 

O Projeto é de autoria do Senhor Senador Virgílio Távora. 
Com a proposição, pretende-se conciliar o mandamento 

constitucional contido no art. 102, ~ 2~', que diz: "em caso nenhum os 
proventos da inatividade poderão exceder a remunerw;àa recebida 
na -a\ividade", corn a sistemática prevista pela Lei n~ 6323. de 14 de 
abril de 1976, que instituiu as gratificaçõe~ de Representação Mensal 
e de ativid<tdes. O Poder Executivo aplicou ao seu funcionalismo, pe­
lo Decreto-lei n~' 1.445/76. wmbém o sistema de gratifiçaçõe-.. E as­
sim prevalecerá na matéria. o princípio da paridade 

Considero de indisc.utivel valor elucidativo. no caso, ú Parecer 
Consultor Geral d<l República. exarado no Processo n"_..005/Cf77· 
PR-1.170, que mereceu o "aprovo'' do Senhor Presidente da 
República (D.O.U de 18-4~71. p:lgina 4.406). c que figura no 
presente processo. 

Partindo, pois, do conceito da palavra rennmeraçâo. ohjeto da 
anúlisc do P;1reccr referido, tenho corn11 tranqüilo, Sl)b o 3Spccto 
constitucional. o Projeto, pois o seu~ 2~ de!inlita o seu raio d~ ação 
às burreíras constitucionais ao dispor: 
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~ 2" ü di..,po~\\) no'> itcn ... li L IV c V deste aitigo "ó se 
:1plica :1 hipótc~c em qu~ u pnwcntu ~;alcu!ado não exceda à 
rcmuncraç;io pcrm:ll)cntc pcn:chida n:! :Hi,·id;Jde," 

Diante dc~"a"' considcr<IÇÔC~. entendo-que a Comi . ..,siio Dirt.:tora 
podl.': a~;o/hcr ;! referida rrorosiç;io. 

t n nosso Parecer. 
Sala das Comissôcs de de 1978. - Pt:tr<'lt1io Portdla, 

Presidente - José Undoso, Rebtor - .\1t'nd('!'t Canale - i\laurn 
Rene~·ide.~ - H'-'nriquc dl' la Rocque - Renato Fran~o - Amaral 
J>ei"\.oto! 

P~RECER ~o IHH, DE 1978 
lla C' omissão de Finanças 

Relator: s~nador .\1attQ.~ l.t'ào 
O ilustre Senador Virgflio Távora c o At~tnr do rn:sente projl.':to 

· dé·{:·wluç~lo. que "acrescenta os 1tcns li L I\'.\' e~ 1~ ao arL 405. 
nlfll~~~' Regula~1ento Aa'minilitr~~ti\o do Senado federal. aprn-
\ :td11 pc'hl_~e.~aluçao n" 5X. de 197'2. . · 

\ rrora~iç;)l). conforme e~Clarecc seu eminente autor, \·isa a 
cnmpatihilttar <1 k!!is\açào interna do Senado FederaL com a 
vig·orante na~ :treas-~ios demais Poderes. na form:l pro:.-•çonizud<l pela 
lei n9 L71 I. de 28 de outubro de 1952- Estatuto dos Funcienários 
Públicos Civis da Uniàü. 

Esclarece-se, cntGl}, qlle a medida ohjetiva essencialmente revi­
gorar dispo~iti\os que foram clididos do Regulamento Administra­
tivo do Senado, Z1 ~·ista do impedimento expresso no art 102, * 2\'. da 
Cunstituiç~l() que veda ao servidor público perceber na inatividade 
rcnwneraçl\o superior à auferida na atividade. 

O restabelecimento de.~sa prcceituaçào arrima-se em decisão 
ado!<lda rcto Poder Executivo, na forma de parecer do Consultor 
Geral da Rcpúblicu, cx.arado em proces~o que mereceu o "uprovn" 
do Senhor Presidente da República. 

Trat:Hc. na espécie. de retribuiçôes que são deferidas ao 
funcionário quando este passa à inatividade, depois de 35 anos de ser­
viço. O Estatuto dos Funcionfirios Públicos Civis da Unii:ío. inslru­

, mentu que serviu de par:.~digmLJ il legislação interna das Casas 
Lc!!i.'>l;nivas, consagra a garantia. expressa no art. 184. itens I. li e 
li L que assegura ao servidor. ao <;e aposentar, a vantag-em de um~l 
promoçiio, na hipótese de se encontr;lr em classe inicial ou interme­
JiJria da C;l(reira. ou de 20% do vencimento, no caso de ocupar çar­
gn isolado, por mais de três anos, ou estar em Classe final da respecti­
va carreira. 

Diante d<t restrkiio do ~ 2<~ do art. 102 da Constit-uição, o 
Senado FederaL ao reeditar o seu Regulamento Administrativo, 
promoveu a C(, _1ctente retificação. eliminando de seu texto os dis­
positivos que asseguravam as referidas retribuições. Acontece. no 
cmanto, que. com o advento da Lei n9 6.323, de 1976, foram criadas 
gratificações que se extinguem com a passagem do servidor para a 
inatividade, fato que, jú agora. torna e\equíve! a atribuição das 
\':lntagcns expressas no art. 184 da Lei n'~ 1.711, de l'i52, sem ferir a 
norma do~]\' do art. 102 da Constituição 

O parecer do Consultor Geral da República é nesse ~entidu, 
considerando executável a preçcituaçào eswtutária específica, desde 
que o.~ proventos uslilm calculados nào excedam a remuneraçiJ.o per­
manente, pen.:ehida na atividade. e constituída de vencimento~ e 
rcpre'>ent;.lçào mensal. 

Verilka-se. portanto. que o projeto sob exame nada mais faz do 
que realmente compatibilizar o Regulamento Administrativo do 
Senado. com as prelicricões do regim-e jurídico do scrvidor federnl. 
cnn'itante do Estatuto dos Funcionários Públicos Civi~ da União. 

As.•im .~cndo. os aspectos financeiros defluentes da execução do 
prnjeto C<;t1'\o amplamente amparados pelo princípio de justiça 
administrativa que relaciona o fHtKI!S'>O da paridade retrihutiva nas 
áreas doli TrCs Poderes, consoante o dispo~to nns arts. 98 c 108. * l\' 
da Clmstituiçlio. 

Lm face du C\po~to. opinmnos. em consonãncia com a 
m;IIJili:.\I<H;~o das Cnmissôes de Constituição e Justiça c Diretora. 
pela •tpnn-aç~lo do presente projeto de resoluç~1o. 

Sala das Comissõ..:s, 10 de abril de !978.- Ru~ Santo_ .. , Pre~i­
dentc em e\erch:io - l\1afto5 Leão. Relator - Cattele Pinheiro -
Heh-idio 1\unes- .José Sarney - Wilson Gonçahes - José Guio­
mard- Heitor Dias- Lourival Baptista. 

O SR. PRESIUEl'\TE (Petrôni-o Portella)- O Expediente lido 
vai~~ puhlicaç~to. 

Hú oradore~ inscritos. 
Concedo a pala.vra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIIlES (MDB- CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Com mais de 25 anos de funcionamento, o Banco do Nordeste, 
instituido graças au descortino de Horácio Lafer, no último período 
de Governo do Presídenk Getúlio Vargas, transformou-se em po­
deroso veículo impuhionador do desenvolvimento regional. 

Desde sua imrlantaçào, com Rômulo de Almeida, até hoje, sob 
a dinilmica presidência de Nilson Holanda, o BNB vem procurando 
atender <~os seus nhjctivoJ; institucionais.. embora sempre a braços 
com incontestável carência de recursos. 

Quando htes mais escasseiam, o Governo é instado a promover 
a alocação de novas di~ponibi!idades, acudindo aquele estabe­
lecimento de crédito com outras fontes de receita. 

Num dos momentos crítiCos de sua já longa trajetória- em no­
vembro de 76- o dirigente m:.iximo do referido órgão fez patética 
solicitaç~lo uos cscalôcs ~ureriores da .área econômico-financeira, 
clamando por contribuições estáveis que permitissem o cumpri~ 

mcnto de sua programaçã\) desenvo\vimentista. 
Anteriormente, o Poder Executivo, por seus setores competen­

tes. indk.:tra fórmulu.~ emergenciais para socorrer o Banco, como se 
verificou com o depósito do PIN e do PROTERRA em fins de 75, 
gradativamente redll7ido r.:m razão de saques ininterruptos, que anu­
lavam aquela solução. de caráter aleatório. 

Mesmo em meio a todas estas dificuldades, o BNB impôs-se ao 
re<;peilo dos circulas financeiros do País, compondo os seus quadros 
funcionais dentro de rigorosos processos seletivos, que dão ao pes­
soal recrutado aprimor<.~do nível de qualificação prof•ssiona\. 

Em pronunciamento efetuado, há poucos dias, na tribuna desta 
Casa. defendi. com ampla argumentação, a neçessidade de ser asscg:u· 
rada participação do Banco do Nordeste do Brasil no Conselho Mo­
netário Nucional. o que lhe permitiria acompanhar de perto e com 
direito a opinar. as importantes decisões que ali são assentadas, com 
direta repercussão nas esft:ras financeiras do País. 

Agorü, o no.~so eswbelecimento creditício, pretendendo ampliar 
o seu raio de <ltuaçào, vem de submeter ao Banco Central o IV Plano 
de Expansão de Unidade\; Operadoras. elaborado após demorados 
estudos. confiados a têcnitos especializados. 

O Ceará. por exemplo, de <:onformidade com o mencionado Pla­
no. serú beneficiado com mais seis agências, a serem localizadas nos 

seguintes municípios: 
Baturité 
Brejo Santo 
Craleús 
Granja 
ltapipoca 
MombaÇ<.\ 
Todos os Estado~ nordestinos serão, igualmente. contemplados, 

passando a dispor de novos e poderosos instrumentos que haverão 
de ser acion<J.dos para acelerar o crescimento daquela importante 
faixa do território nacional. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Com todo pra­
zer. nobre Senadm Marco<; Freire. 
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O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - No. momento em que 
V. ex~ se refere U ação do Banco do Nordeste do Brasil e especifica, 
inclu~ivc, a criaçi'ío de novas agi!ncias no território cearense, aprovei· 
\O a oportunidade paru dizer que recebi comunicação, em igual senti­
do. d~' seu Presidente, Dr. Antônio Nilson Craveiro Holanda, infor­
mand;.,.me da futura instalação, em Pernambuco, de cinco Agências 
deS.\e estabdccirnento de crédito. O Banco do Nordeste foi uma 
daqudas in:.tituiçõe~ ~ como todos nós sabemos - fundamentais 
an prot.:esso de desenvolvimento regional, processo este que, infe­
li?mente. estú muito aquém das metas a que todos nós nordestinos 
nos propomos, como necessidude de serem alcançadas. Por outro 
lado. s-themâs dos percalços que o Banco do Nordeste tem atraves­
sado. inclusive com delíciênciais de recursos financeiros estáveis, o 
que tem motiv<Jdo inúmerbs pronunciamentos de representantes do 
Nordeste aqui neste plenÍlrio. Por fim, gostaria de, aproveitando ain­
da e<;\a oportunidade. di?.er a V. Ex• que já en~rei em contato co.m o 
Dr. Ni,'son Holanda. no sentido de S. s~ fazer parte do Simpósio 
que a Corniss:in de Economia está planejando realizar no próx.ímo 
m\:~ de maio. S. s~ mostrou toda a presteza no sentido de se fazer 
prc~cnte a esse Enwntrn, onde esperamos que o's Srs. Senadores e 
parlamt~ntares em geral tenham ensejo de aprofundar aspectOs da 
rc;llidadc nordestina. V. Ex~ como um dos defensores mais perma­
nt'ntes d~t'- questões regionais, estou certo, ficará satisfeito com esta 
no\ici<1 que lhe trago. Muito obrigado a V. Ex~ 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Muito grato a 
V. Ex~. nobre Senador Marcos Freire, pelo seu aparte, através do 
qual se constata que há uma expectativa favorável, em toda a região 
nordestina, quanto ~~ possibilidade de instalação de novas unidades 
operadoras do BN B. · 

Quanto J presenç;l, na Comissão de Economia do SenaQo 
~cdcn1l. do economista Nilson Holanda, acredito que será da maior 
import<!ncia úqudes que, nesta C<lsa, se preocupam com a discussão 
daquele" temas dtrctameme rel<-Jcionados com o desenvolvimento do 
Nordcstt: 

Continuo. Sr. Presidente. 
f:_ po:.síve) que, hoje. ao ensejo de reunião do Conselho Monetá­

rio t>:acion:d. venha o ussunto a ser decidido, dando lugar a que se 
imtaurc mais um:t promissor;.t fase dn história do Banco do Nordeste. 

A' Cl)munidades mais diretamente beneficiadas - ao tomarem 
coonhecimentn de que os seu~ respectivos Municípios podçriam ser 
sede de uma a&l:nci;t du BNB- acompanham, de perto, a anunciada 
delihcraçàd, n<l esperança -que a mesma lhes seja favoráveL 

De Momhaça, por cxcmp[n, recebi veemente apelo do Prefeito 
Va!dcrt'.t Dinir, p<lra que o mantivesse informado Qe tal decisão, 
para a qual convergem. aliâs, as vistas atentas dos drcutos 
cmpre,.ariais do Polígono das Secas. 

Tendo em vi.~ta :1 transcedência da reunião do Conselho 
Monetúrio. mar!:ada para hoje, c as suas implicações para o 
dt:~envolvimcntu da área que representa nesta Casa, foi que me 
dispus, Sr. Pre~idente, a assinalá-la, desta tribuna, formalizando. em 
nome do Nordeste hrasileiro, a minha solicitação para que, aprova­
do n IV Plano de hpansào das Unidades Operadoras do BNB, seja 
o mc~mo vi;thilindo. sem quaisquer protelações. 

Era o que tinha que direr. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIIlENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao ntlhre Sen<tdor Benjamim Farah. (Pausa.) 

S. 1-:x~ n<:itl c'>lft pre-.cnte. 
Cm1~-:ed1) ;1 pah1vra ao nohre Senador Dirceu Cardoso. {Pausa.) 
S. Fx~ niw e~t!1 pre,ente. 
Conccdtl a r<t!<tvra ao nohre Senador Otair Becker. 

O SR. Ol'AIR BECKER (ARENA- SC, Pronuncia o seguinte 
di~cur,o.)- .'ir. Presidente e .Srs. Senadores: 

Anunci;t :t imprcn~:t que o Presidente d<.l República_ decidirá. em 
hreve. sohn: a proihiçõlo ou n~o da pesca da haleia. O assunto tem 
-.ido estudado n;t Comis-.iío lnterministerial de Recursos do Mar, 
presidida pclt) Almir;tnte Geraldo Cravo Guimarães e integr-ada pQr 

representantes dos Ministérios das Relações Exteriores, dos 
Transpnrtcs, da Agricultura, da Educação e Cultura, da Indústria e 
do Cornéreio. dns Minas e Energia, da Secret<\ria de Planejamento e 
do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientilíco e Tecnológi­
co, Ao que se ii<tbe. os representantes. desses órgãos têm opiníões 
divergente!'.. Sahe-~e que ·o Ministério da Agricultura defende o 
prosseguimento da pc~ca. alegando. sobretudo, com a,s conseqüên· 
cius maléficas que dccorreriar:n de sw,l suspensão na Paraíba. O 
receio, aqui. nos parece bem menor e menos preocupante do que 
_ilqueles que 0-1dvêm do. aniquilamento ecológico, especialmente 
quando o Pai!i inteiro ussiste, preocupado. e mesmo alarmadp, a 
fcnómcnos que ocorrem no litoral do Rio Grande do Sut e de São 
P~ulo- como que num vigoroso alerta contra os riscos da poluição 
maritima e do aniquilamento de esp~cies de vida. 

A Secretaria Espc'ci>ll dQ Meio Ambiente. de seu lado, condena 
'-l pesca da hu!e~<l, apoiando, com a autoridade que possui, opinião 
expressa por numerosos especialistas, técnicos, biólogos, etc., que, 
no Brasil e no Exterior, pregam a necessidade da preservação do 
crustúceo c clamam pela proibição da pesca da baleia em nosso tito· 
ral. Dentre t:Jntas vozes, destaca-se a do Padre Raulino Reítz, cuja 
autoridade êomo biólogo é internacionalmente reconhecida, com 
argumentação convincente sobre a necessidade de se proibir a pes~a 
(Ja h-.deiu. 

Ncst;.l Casa. tramit;.l projeto de lei de autoria do nobre Senador 
Nelson Carneiro. que proíbe <1. pesca da baleia no mar territorial 
br~sileiro. de indiscutível mérito. Na Comissão de Agricultura, 
apoitd parecer do nobre Se11ador Saldanha Derzi. solicitando 
audiência do Ministério uas Relações Exteriores, como medida 
preliminar para decis[w finul. desde que o assunto tem imp!icaçõ.~s 
internacionais. Aquele Ministério, até a presente data. não se 
m<mifestou. o que impede a deliberação final, desde que o assunto 
tem implic:Kões internacionais. Aquele Ministério, atê a presente 
data, nJo .~e manifes\ou. o qu~ ímped~ a deliberação final da Comis· 
são de Agricuhura. 

Sr. Pre~idente, dentro de um ou dois meses, o eminente Presiden­
\C Geisel disporú de todos os dados relativo~ ao assunto, quando, 
enti:io. tomart't sua decisão, Esperamos que esta venha a ser pela 
proibição da pesctt, se possível com a suspensão imediata das conces­
sões feitas a empresas japonesas. De qualquer forma, não temos 
dúvida de ljUe o Chefe do Governo nilo desçuidará da preservação 
da balet:t. tamanha sua preocupaç~o- com os problemas que envol· 
vem <l ecologi<t. a defesa de nossa f'J.Una e flora. Aguardamos, 
confiantes. a dccis:\o presiJencial. que levarfl em conta os múltiplos 
a<;pectos do problema e \"i<>ar:t apenas salvaguardar o interesse do 
Brasil'. 

Era o que tinha que di1cr. Sr. Pre~idente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrdnio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador José Líndoso. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Sr. Presidc:nte, des.iS\0 
d~ p<llavra. 

O SR. PRESIDENTE {Petrõnio Ponel!a) ~Concedo a palavr-a 
ao nobre Senador Marc.:QS Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB ~ PE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Falamos, recentemente, sobre problemas. específicos que enfren~ 
ta Pern;tmhuco. em especial no ..;ampo da sua industrialização, lem· 
brando. em meio as '-Uas f<Jlhas, deficiências e distorções o inadmissí· 
vcl feo:..:hamento do Cotonifício Moreno e ;1 situação dramática da 
<lg.roindú<>tri:l do aç(tcar- sustentáculo maior de nossa economia. 

Dentro de~sa anúlisc, teria que se registrar a nüo menos grave 
çrisc por que P<IS~a. por igu<tl, o nosso setor agropecuário. 

Assim. o ano de lCJ?R iniciou-se com os fornecedQres de leite, no 
Agrc~tc- pertHtmbu'.:ano. p~1ssando ror dificuldades sem conta. 

Suporte de renda de centenas dv pequenos e médios -produtores 
rural~. milharc~ de pessoas vivem ali, direta ou indiretamente, da 
produção de leite, sobretuqo no A.gr_estc :Meridional. Esclareça-se, 
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bmhénl. rnr ql.lc. em PC'rndmhucn. 1, ~idn Je ..:•lmercializaçào do 
leite. de~de a sua <iaida da fa;enda. estã a c:ug:u de uma empresa esta· 
tal encarn:f!:ada do heneficinmento do prnduto- a CILPE. 

'\lf!lU\'''" rf\Jhktllil' IÜ lllUiill ,tfd;JI11 \l <;t:tL)r: t,tht\UnlCntO dü 
pnldtlto <I rreÇO<i Ín~ufi..::iente<; para cohrir OS Cll'-lOS de produção, 
cujo~ io~umtl_-. b(t-;i~;o-. <;C devam di;~-<1-dia: sobrecarga áe ônus finan­
ceiros tnm o transporte do produtn. ir~dusive tm pcrcur~os posterio­
res <1 entrega do leite nns posto'> •lficíai" de resfriamento, quando ele 
jft não perlt.:m.:c <\(l.., produtores~ retenção dos pagamentos aos 
fornecedores por prato C\cc'isívo (2íí dia-..). fic<.mdo a CILPE com o 
respectivo capitaL girandn-o na" <iUas orer~çõe~. sem pagar 
quaisquer juros: participaçàn acionârio Jm pecuaristas na empresa 
'i:.!m direito :.1 dividendo<;, pnr maiores que sejam o" lucros obtidos, 
nem particip~1çcio em sua gestti<J :1dminis!r:.Jiiva. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, o despreparo, a improvisação, a 
fa\\<.1 de descortino do homem que mundaram governar 
f'ernat11huco, ti:/: cum que se chegass~: ao escândalo de. num Estado 
tnm urna populaçJo pohre t:onw a n{1ssa- em que são tào altos os 
fnd1ecs de mort<dklaJe 111l"anti\ - se despejar !"ora \Ull.OOU litros de 
!cite por dia. 

R.e:!lm~:nle inacredit{IVel. mas desgraçadamente•verdadeiro. o 
p:uadoxo de uma pecuária sacrificada a oferecer o triste espetáculo 
de se jogar leite no mato ou na<; água dos rios. Se a situação 
wmportasse humor. podcriamos pilheriar. dizendo que o 
Capibaribe, o Bill1ri. o lpojuca, o lnaí. já se alimentam, às vezes 
tru_g.ic<unente. com as chuvas do<i nossos inverno~ e não precisam se 
alimentar com l\ leite das nossa~ crianças .. 

O l"uto & que. enquanto em I CJ77 adquirimos no exterior cerca de 
!VV mil tonl'"ladas de leite em pó, principalmente da fr\anda, em 
Pern.amhuco, no início de 1971-1. IUO mil litr0s de leite eram postos 
fora diarian~ente. pda incapacidade da CfLPE - que absorvia 
upena!-1 2UU mil Httos por dia, para Iins de industrialila.çiio - em 
receb~r a prnduçà{) total supcriiH a 320.00H litros, d<.~í tendo decorri~ 
do um prejui1.0 dif1rio de C r~ 4(1(1.000.(){1_ 

Se nos detivermos 11a ·evolução d:! crise, leremos que assinalar 
que a CILPE recebia. no início, o excedente do leite, e ela própria o 
despejava n<) rio Capiharibe. o que provncnu uma grita generalizada, 
tendo em vista os n1ilhões que passam fome neste Pais. 

Depois. então, a Comptmhia resolveu reduzir o recebimento do 
produw. e as exp!icm;ôe:-; oftci<lis for<.~m no sentido de que as chuvas 
antecipadas havi<lm aumentado a capacidade de produção, nào 
estando .:1 C! LPE em condições técnicas de absorver a oferta. 

On1. quando o Governo comunicou aos fornecedores de leite, 
em .2li-4-1 Q/2, qu~ h:!Veria uma redução J_e CrS 0,20 no preço pago 
pelo ))roduto adquirido pela CILPE (reajustável com os percentuais 
de um aumt:nto nQ preçQ do leite), com o fim específico de pagamen­
to da compra do controlt acionário da GISA (Garanhuns 
lndustri:lii7.<tçào Sj A), assegurava que tal aquisição visava garantir a 
absorção dt: toda a produção nos períodos de safra. O produtor acei~ 
tou. pois, a retenção, certo de que a nova umdade !abril utilizaria de 
fato todo o excedente de leite in natura dos fornecedores da CI LPE 
que vic~se a ocorrer. 

O que se viu, 6 anos depois, foi que a GISA não teve condições 
de absorver o aumento de produção, ocorrido por uma simples me­
lhora nas pastag~ns de algumas bacias leiteiras, acarretando. con­
seqüentemente, prejuízos enormes. 

A justificativa do Governo. tentando explicar o desçurnpri~ 

mento do prometidO, buseou-<;e no retardamento de obras na GISA, 
em fase do atraso de JíW dias na liheracào dos recursos estaduaü; bem 
co~o "redução ey)f)ntànea no rifmo da.~ ohras". Comprova-se, assim 
a resronsabllidadc do Poder Público no ocorrido. devendo assumir 
suas çonseqüênci<IS- que. contudo, terminaram recaindo nas costas 
dos fornecedores. 

lnútei!'. terão sido llS advertências -justiça se !he faça- que 
vinham sendo feitas. desde março de 77~pe!o Diretor da CILPE, Sr, 
Warner Silva lq1w con(e.na nào terem n.ç fornecedores nenhuma 
parce-la de çu/pa I. para que o Governo tornasse as devidas providên-

ela, de "'"t:~urar. em 1cr1rn h:!hJL a triplíc<~çãu de <.:ap.11.:1Jade 
(lpcra...:innal i.Ü! G!<i \ l:wmcntandn-a de \O!l mil para 35\l mil \itr·.'~ 
p(1r dw. <.:uja' oh r a' fil·;Jr,Jtn f',tr;J1t-.ctda-.. durante rncse~ a fio) 

("unw ... e rnde inccnlnar a ,I_!!TilpCCU[tria. Sr. Presidente c Srs. 
Scnadnr.:,. num;~ rq.!i;ln (<"t 1.1,1 '>aer\fio,:ada. se não <ie dú garctntia ao 
rroduwr. tcndn _,ido "urprccndH.Jns o-.. fornecedore" da C"ILPE com 
um hm.l"oJ ror/i' de 3W; 1111 fnrnecimenhl do leite, causando tqda .-.êrie 
J<.> !r<Jn"lorrh'" l:l"lll11.'11lic<~.,. línctn<.:eirP'- c --~~ciai<; inclu<;ive tendo que 
dim111utr a <1flkn!1,1 ..:: dt.:lllt~'l l"Mtl.:<'l<h. prnv1'candn. int:\'itav~:i­
mcnte. deo;;emr-nc!:!''· e,,,d,, rural. retraç<io no mercadtJ de compra~ 
etr.:. 

Numa épnc<l em quo.: lt:d,, CJH:arccc. ~..:he!!'Hl a ha\'er diminuiç5o 
do prc~,;u Jo knc paJ!'-' pcl.t t"!I.Pf: :wo;; rrnJuwre~. Com t'i"l:lhl. ank., 
da crist::. a Ci!St\ naga\·a scmana!mcnle ao~ produtores leiteiro" 
Cr\ \.t~7t:.\lt'l.'.(l(:; ..:nm da. ficou a r:1gar. arr()xirn<ldamente. 
C r\ 75t:.t!\J(J,(I(I.(D. Pco .24-1-7-S). 

Ao lado do rroh!ccna J:1 p:1rali<iaçào ocorrida nas obras da 
G ISA. a~sinak-se. tamhém. <1 estagnação em que se encontra a unida­
de industrial de Belo Jardim -iniciada h{! 2U anm- que não rece­
hcll qu.:llqucr nwqwnana. cmhor.1 a, obras de engenharia civil este­
jam concluídas. Daí se impõe a nec:e~sidade de equipar a unidade 
industri<!l de Belo Jardim. Como ~e vê, não se dá a obras funda· 
mentais a prioridadt:: lJUC o interesse público estava a exigir. 

Enquanto is~o m:orre, Sr. Presidente e Srs. Senadores. esse mes­
mo homem que governa Pernambuco, mandado para lá pelos. 
gahinett:s prc<iidenciai". n~to teve acanhamento em gastar milhões na 
constrw;ào de uma n~ansào residencial na Porto de Galinha. 

Preteriam-se, assim. obras infra-estruturais da maior importân­
cia para a econonHa pcrn.tmhucana. Enquanto isso. para deleite pe~­
snal dos governante~. foram empregados vultosos recursos públicos 
na construçüo de obnts plenamente dispensúveis. 

Por tudo issn. o fToverno tinha a obrigação de continuar 
adquirindo o e.~:(:<:.~-~o Uc produção de leite. mesmo com prejuízo e 
distrihuindtHl. f'r:!luil:mH!tlk. no-. hnspiuis, creches, escolas, etc .. 
nunca jog:mdo fora. çnnHl 11..:nrreu. Se o Estado interveio na econo­
mia do leilt:. monnpnlitandn o produto para fins de índustria!iz.ação 
- pois encampou a GISA, SANHARÓ e SANTA MARIA, tor­
nando-se. na prática. o único comprador de leite em Pernambuco, se 
estabeleceu preços, se se assenhoriou dos lucros, tem a obrigação de 
incentivar, e mais do que incentivar. de garantir a produção leiteira. 
Não pode, pois, recusar-se a assumír os ônus porventura decorrentes 
de suas próprias falhas na e'ecuçào do plano que impôs à iniciativa 
privada. ao se ver. de repente, sem condições de absorver a produção 
dos fornecedores. Só mesmo em um regime de exceção, um governo, 
com tanta falta de competência e de sensibilidade poderia se pôr a 
salvo de ser responsabi!iz<.~do por atos dessa natureza. 

Hoje. pe~so,Jimen!e Governador e Secretário de Agricultura são 
candidatos :• Cill"f'OS eletivos. faceiramente, como se não fossem os 
Ct!/p<idOS direto~ f"lcln~ prejuÍI.OS impostOS, de Uffi lado, aos já 
sacrifiL'IIdos pecuaristas. e. de outro lado, ao Erário, levando a 
CI L PE ao descrédito e ü ameaça de falência- tudo por falta de aten· 
çlío t• canacidade dO<i que estão na condução dos negõdos públicos. 

lmpõe~se melhor estruturaçAo da C\LPE, inclusive para atender 
à necessidade de ampliar o mercado, abrindo novas frentes 
consumidoras, não se compreendendo como, por exemplo. que a pró­
priu Garanhuns, onde está instalada a fábrica referida, não seja supri­
da pelo leite ali industrializado. A expansão do fornecimento do 
produto deve. inclusive. transpor as fronteiras de Pernambuco, para 
atingir outros Estados. Cma política expansionista e agressiva, 
inclu~ive atravé~ de trahafho promocionul de divulgação e 
cnnscientinçüo, alarg.ari,\, sem dúvid~. de maneira relativamente fá­
ciL o mercado consumidor, com real proveito para a bacia leiteira 
pern<lmhucana. 

Por outro lado. não é de se desprelar a controle mais rigoroso 
na qualidade t.lo produto. que, por vezes, chega à plataforma da em­
presa criminosamente adultera@!o pelos carreteiros, e entregue. 
freqüentemente. e~trag:aUo ao consumidor. As fontes de recepção da 
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(_ /1_/lf· ~ilo. !1;\o raro. rcspon~úvei~ pela acidez de grande parte do) 
kítc. pni~ que. em <Jlguma~ tl<:a~iôc~. ~ó vem a analisã·lo após horas·' 
d<: -.ua L·hegada - o 4ue é outra maneira de prejuízo em cima do 
l"tlrnC(..edor 

S· Prc-.i<.h:nlt: e Sr ..... SenaJore<>. o fato que denunciamo!'. relali­
\<lmcnte <111 prtlhlema da hacia Jeiteir:t de Pernambuco, até hoje não 
encontrou efetiva ~oluçàtL ·\lgumas medidas "tapa·buracos" 
<tmentl<nam a ~ituao:;Jn, ma'\. na verdade, não a superaram de todo. 
Com d\:ih'. ainda ne\ta 'emana. na última quinta·feira. dia 2ü, 
lemn-.. no Correio Bm::ilicnw, notícia que tem a seguinte manchete: 
''Seten:<t mil litro\ de leite jogadn .. fora por dia". Como a opinião pÚ· 
hlica te·;ternunhou. procedeu-~e recentemente a uma inauguração­
que. a c~ta altura. '>e comprova meramente simbólica - das 
ampliaçik" du Garanhuns IndustriaL S.!\., que. entretanto continua 
incuput de atender à" ncce.;,~id<~des dos produtores. 

(-_, .:omü se n~n bastus'>em essas e outras questões a dificultarem, 
em nns~o f-'.'>Wdo. a hacia leiteir/eis que nova pi-eocupaçào lhe tolda 
os hori;ontt:s. confMmc rnanifestaç~o e~pressa na Assembléia Geral 
da Orguninçàn das Cooperativa~ do Estado de Pernambuco 
(OCFPF\. renlitada no último dia 2H. na cidade de Bom Conselho. 

~ 4ue. conforme denunciou o atuante Vereador Antonio Mar~ 
Jus Duarte. na Cãmara Municipal de Garanhuns, há sêrios indícios 
de que o Go .... erno do Estado pretende, agora, alienar a CtLPE ao 
capital estrangeiro. 

Ess01 Companhia tem dado causa ajustas reclamações, ao longo 
de sua existênci<c Nem por isso, contudo, a solução dos problemas 
criados <.t'fÚ cntrcp:ú·la à~ multinaôonais. 

Produto h{isico <'t alimentação do homem. á sua saúde e bem-es· 
lar. a cornerciali;açào do nosso leite não déve e não pode ficar na 
dependênda de màDs estrangeiras. Não abdiquemos de mais uma 
pon;ào Ue co'tsa nossa. agravando o já tão acentuado processo de des­
nacionalintçi'io da economia brasileira. 

Se a CILPE tem tido erros, eles se devem a incapacídade dàs que 
vêm. sem o voto do povo. dirigindo o Estado. 

Busque-se. então. soluções de eficiência, sem alienação de um 
patrimônio que é nosso. 

E mesmo que decidam, de qualquer jeito, partir para a 
privatintçào da CILPE. sob protexto de incompetência estata( para 
geri-la. qu<!. pelo menos, estudem a possibilidade sua transformação 
numa Cooperativa Central de Produtores de Leite. 

Sr. Presidente, Srs. Senudores, os que se dedicam à agropecuária 
precisam ser prestigiados, amparados, incentivados. E num País com 
a extensão territorial do nosso, não se compreende que continuemos, 
freqüentemente, a importar grande parte dos produtos de consumo. 
Inclusive, Sr. Presidente. essa paradoxo gritante: um País que 
importa leile e que testemunha leite ser jogado fora, em Estados da 
Federação. 

Por ou:ro lado, não é só o leite. tem-se importado feijão, arroz, 
milho, lttranja, batata inglesa, carne bovina etc. Agora mesmo, nes~ 
ses útlimos dias, a Imprensa está cheia de noticiário comentando a 
ilÍlportaçào du cebo!a. O Governo· autoriza a importação da cebola, 
de que Pernitmbuco é celeiro no Nordeste. 

No ú!litn\J dia \8, o Jornal do Bra.ril dava noticias. por exemplo, 
de que·· O Banco Central'isentou. a partir de ontem, as importações 
de cebola do recolhimento do depósito prévio, no valor de 100% do 
total da operJçlo". 

Não se precisa ser futurólogo para saber o que vai acontecer. 
No mês de maio começa a safra da cebola da Região do Rio São 
Francisco. que coincíde com a importação do produto. Vai haver 
uma oferta demasiada. Cairão os preços, e, sobretudo os nordesti· 
nos, vão ter novamente a tristeza de presenciar o espetáculo que não 
tem sido inédito. mas quase uma constante ao longo dessas últimas 
dêcadas: verc:n montes de cebolas apodrecendo nas margens do São 
Francisco. ol. sendo queimados. porque não têm como vender, a 
quem vender e por quanto \lender. É que o preço, possívelmente, 
cairá a tal pc-nto. que não justífica, sequer, o trabalho de levar a 
mercadoria ao mercado, 

F_ um círculo vicio·so: qu:t~e lndo ano se repete a mesma 
tragédia: a cchot:~ do Su! do P11i-;.! normalmente colocada à distribui~ 
çào no~ me~e<dc i<mciro a maio: em maio vem a cebola do Nordeste. 
ma .. neste interregno. nMmalmentc. vêm as autorizações de importa· 
ç;lO de cehl)]a. f-: ;J ceht)l;t que e~.tà d3ndo cinqüenta cruzeiros o 
quilo. por e.,te' dia~. de,ce n seu preço rara cinqüenta centavos. O 
pl<tntador. o produtor n:io ten1. pois, wmo ficar segur;l na atividade 
ecnnômir.:<l que Ue~empcnha. un~ ganhando muito .. ou\w~ perdendo 
qua~e tudo. 

Eis. portam~'· lltn dos nspectos graves da economia nordestina. 
e. em especial. da econornía de Pernambuco. A Argentina. o Chile, a 
Espanha. e até a Hungria, tém sido os países exportadores de cebola 
rara o Brasil. ~acrificando ns ceholeiros do Nordeste. 

Porlant\). Sr. Presidente c Srs. Senadores, dizíamos há alguns 
dia~ que. retormrndo de Pernambuco, trazíamos ao conhecimento 
desta Cnsa. como representante daquele Estado, alguns problemas, 
que poderão parecer menores dentro do contexto nacional mas que 
representam. sem dúvida alguma. um exemplo da falta de planifica· 
çào e da f<tlta. até mesmo. de seriedade. com que se encaram ·as 
atividades produtiva.' neste Pais. 

A noss;\ Zon;l da Mata ~ts voltas com a crise da economia 
cana"Vicira: o agreste com o problema terrível que acabamos de 
assinalar o seu leite .~endo jogado fora: o sertão com o problema ~a 
cebola. :'ts vésper~1s. portanto, de uma nova grande crise, por incúrip., 
por incnmpeh!ncia daqueles que dirigem os destinos desta Nação. 

Que fiquem. portanto. as nossas palavras, como protesto do 
representante de Pernambuco. homem que veio do Nordeste, 
daquela reg.iàn ~ofrida e que não pode calar diante de fatos desta 
nature7<L 

Era o que tínhamo~ a diter. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIIJF.NTF. (.losé Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSlRES TEIXEIRA (ARENA - GO. Pronuncia o 
!>t:g_uinntc di~~:llr>.ú.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

H :'I cerca de duas semanas, nesta Casa, fazendo uso do jogo de 
palavras para obter o~ res.u\lados que convêm à análise das posições 
que vem defendend-o. a Oposição. nesta Casa, na palavra de seu lttus~ 
tre repn:sentante o nohrc Senador Evelásio Vieira. afirmou, 
recentemente, ne),ta tribuna "que o País chegou, após anos de excessi­
va abertura C'i.lr.:rna, a uma situação incômoda e de difícil saída. 
Tudo que exporta cstú. de antemão comprometido, uma vez que os 
compromissos existentes são altíssimos. nitidamente superiores à 
capacidade brasileira atual de sald{t-!üs''. 

Para ju!>tiliear essa afirmativa. Sr. Pre.~idente, o nobre represen· 
tante da Oposiçiío serviu-se de dados estatísticos jogados no melhor 
estilo de quem só procura tirar os efeitos fuga1.es de uma composição 
de dado~ e númcrm que n~o resistem a uma nálise mais séria. Senão 
vejamos: S. Ex~ alirmou que "respondemos ao déficit de 3,9 bilhões 
de dólares em servtços com um saldo positivo de apenas \38 mi\hões 
de dôlares na h;dançil comercial". S. Ex• se esqueceu, por exemplo, 
de informar l:t Casa que e%e resultadú positivo de nossa balança 
comerdal, em exercícios consecutivos de saldos negativos o- que 
evidencia um louvável e~forço do Governo no sentido de melhorar a 
posição da nossa batança comercial. Com efeito, saímos de saldos 
negativos de ordem de 4.ó. 3.5 e 2.2 bilhões de dólares no triênio 
74/76 pura um s<rldo positivo de 138 milhões de dólares em \917. ls~ 
so nào é fruto de nenhuma posição contemplativa. Ê o resultado de 
um trahalho de .;aneamcnto realizado com as cautelas que são 
ahsolutameme necessánas. de modo il não s~ comprometer - no 
esforço de buscar uma posição de equilibrio- os anseios de desen· 
volvimento do País que procura se afirmar, aos olhos do mundo, 
como uma das grandes ações do hemisfério ocidental. 

Ainda recent~mente, o Ministro da Fazenda Prof. Mário 
Henrique Simonscn ;tfirm<J;'a que: 

"Um dos maus húbitos que mais se difundiu nos últimos 
tempo.~ entre certos analistas da economia brasileira foi o de 
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,maginar que a política econômica possa ser conduzida por 
fórmulas maniqueístas." 

Na verberaçilo da Oposiçiio vamos encontrar afirmativas como 
a de que: 

"Um duplo sacrificio é imposto à população brasileira. 
poi,-, a política global que favorece as exportações reduz o 
mercado interno. ao tempo em que também faz vista grossa 
ao processo innacionário, atacado em seus efeitos, nunca em 
suus cuus:1..; reais:· 

Como se as autoridades do Governo pudessem conduzir a políti­
ca econômica enfocando tilo-somcnte o problema das exportações 
como se ele não provocasse interferências na política de importa­
ções ou no processo de combate à inflação. Ê uma sandice fazer tal 
afirmação. 

É um tiro de form<tlação que subutiliza o bom senso e nega 
algUns principios b<isicos de e..:ot'IOmia e até de lógica - segundo 
eSclarece o Ministro da Fazenda nesse brilhante raciocínio: 

"O primeiro desses p'rif!cípios ·é o de que entre os 
extremos existe o meio termo. O desenvolvimento não 
precisa ser apenas voltado. para o mercado interno ou para .o 

• mercado externo. mas pode dirigir~se em proporções adequa­
das para ambos. Expandir o bolo deixando que os ricos 
fiquem cada vez rilais ricos e os pobres cada vez mais pobres é 
desumano; mas igualmente desumano é condenar uma 
sociedade em desenvolvimento à estagnação repartindo 
equitativamente só a miséria; afinal, não apenas a inveja, mas 
também a pobreza, causa a infelicidade. Substituir impor­
tações ou exportações, desenvolver a agricultura ou fomentar 
a indústria não são alternativas excludentes, mas soluções 
que podem ser combinadas. Entre o livre funcionamento dos 
mercados e a total intervenção do Governo no sistema de 
preços existem opções intermediárias recomendadas pelo 
bom senso. Combater a inflação e acelerar o crescimento são 
objetivos suficientemente ímportantes para que o Governo 
preste atenção a ambos. f:. naturar qUe as prioridades mudem 
Conjunturalmente em fuáçào da premência de cada 
problema, mas a médio praw o Governo não pode limitar-se 
a qualquer o_pr;ão exclusiva. Em suma, política econômica 
não é música de uma nota só." 

Servindo-se, ainda, çie dados de um trabalho pub!icàdo pela 
revista Conjuntura Econômica - da Fundação Getúlio Vargas, 
alegou o eminente Senador Evelásío Vieira que aquele trabalho 
concluiu que a economia brasileira estaria excessivarneme aberta em 
relação ao padrão de evolução de países grandes laborando em eviden­
te equívoco. pms, o que concluiu o trabalho mencionado, sob o títu­
lo "Comércio Exterior e Crescimento Econômico" é exatamente o 
oposto do que afirmou o eminente Senador Evelásio Vieira, nas suas 
elocubrações ou seja: 

"que a econ1:mia brasileira apresenta um padrão de 
relativo fechamento, em termo de comércio exterior, perfeita­
mente normal para o.9~é se esper.aria de um país grande.'' 

Em outro trecho de seu· discurso, como se tiveSse encontrado a 
fórmula salvadora, asseverou o )lustre representante da Oposição 
que: 

"a primeira e mais essencial das medidas prãtic.as é 
aumentar o poder aquisitivo da massa assalariada. Para tan­
to, cabe reformular a política s:1larial. que parte de. um erro 
básico de avaliação. qual seja o de que os salários são causa 
da inflação." 

Es·se raciocinio peca pela sua fragilid~de, país, imaginar ·que os 
problemas de distribuição de renda possam ser solucionados pela 
simples generosidade dos reajustes salariais, é evidentemente ignorar 
um princípio comezinho de economia segundo o qual quanto mais se 

ucentw! o !!mil c de crescimento dos salários mais esse crescimento 
contribui para a e.xplosào inflacion<iria. 

\9- fornecer combustível à fogueira não pode ser a 
solução eí'íca; para problemas distributivos, Nunca o salário 
mínimo foi reajustado a taxas nominais tão generosas quanto 
no período 1959/ 1964. E não se pôde impedir que, no perío· 
do mencionado, uma inflação galopante corroesse seu poder 
aquisitivo; 

29 - não esquecer que a política salarial. ainda que 
aumente os ganhos reais dos seus beneficiários, pode restrin­
gir a procura de mão-de-obra, e pode ser este um aspecto 
dramático nunw sociedade que, pela explosão populacional, 
precisa criar mais de um milhão de novos empregos por ano; 

3'?- pensar que todos se beneficiam da política salarial 
quando, em verdade, um vasto segmento da população 
brasileira, exatümente o l]iais pobre, de trabalhadores 
t~utõnomos ou de emprego rTutuante, cuja remuneração não 
tem como escapar ao livre jogo da oferta e da procura; 

4'~ - não esquecer de que o distributivismo presente po­
de condenar à estagnação do bem-estar futuro. 

Na realidade, a política salarial deve ser encarada como um 
instrUiller\to de ação limitada de distribuição de renda. O alcance des­
se inStrumento é. inclusive, muito mais restrito no Brasil do que em 
economias amadurecidas, por duas razões: pelo crescimento demo· 
gráfico, que exige a contínua criação de novas oportunidades de 
emprego e pelo expressivo contingente de trabalhadores autônomos 
e desemprego flutuante. 

Os instrumentos mais valiosos são aqueles que conduzem 
naturalmente à valorização do trabalhador diante do mercado. Nes­
se sentido. é expressivo salientar que, no triênio 1974(76 o salário 
real médio na indústria de transformação cresceu de 16%, e que os 
reajustes nominais, em média, foram bem superiores aos estabeleci­

. dos pelas fórmulas de legislação de política salaríat. Essa valorização 
diante do mercado só se consegue pelo çrescímento do produto, e 
pela qualificação do trabalhador, pela educação e pelo treinamento 
profissional. Importante- ainda na opinião do Ministro Simonsen 
- não é apena~ garantir a melhor distribuição de renda, mas, 
também, a ampla rnobilidade social, evitando a estratificação da 
sociédade em compartimentos estanques. E parece ser tempo de 
reconhecer que a explosão populacional é a maior inimiga da 
moderação dO coeficiente de GINI. De fato, as familías de quinze fi­
lhos não costumam ser as mais ricas, que teriam o que distribuir, mas 
as mais pobres. que não têm acesso aos mêtodos da planificação 
familiar. A planificação da família. no Brasil, não significaria um 
Estado Herodes limitado o acesso à vida. Significaria apenas esten­
der às classes mais pobres uma opção que já é eiercida pelas mais 
ricas. 

O Sr. Leite Chates (MDB- PR)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. OS IRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- Ouço V. Ex• 

O Sr. Leite Chaves {MDB- PR)- Senador Osires Teixeira, vê 
a Cas;1 que V. Ex~ está exercitando, de forma eficiente, uma das 
funções da Vice-Liderança: está respondendo a um discurso, 
resultado de uma longa elaboração, profefído na semana passada 
pelo Senador Eve/ásio Vieira. através de outro discurso em que 
dados são contestados com dados, em que verdades fundadas 
procuram ser contt.=stadas no mesmo nível>. O Senador Evelásio 
Vieira não está presentC no momento, mas seguramente ele haverá de 
responder ou de treplicar o discursa de V. Ex.•. A nós nos cabe, no 
momento, a pena~ afastar algumas negações frontais que V. Ex' 
tenta fazer ao discurso do ilustre Senador. As assertivas constantes 
do discurso do Senador Eveiúsio Vieira são, a nosso ver, incontestes, 
porque sàa reconhecidas inclusive por setores oficiais, por setores do 
Governo. se-v. Ex~ quer sentir de forma material a contundência de 
algumas informações não precisará ir longe, basta ir ao Paraguai, 
onde os nossos Volks\.\'ag:ens, os nossos automóveis são vendidos por 
metade do preço. pet"o qual silo colocados no mercado nacional. 
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Rcsu!~adü: estamo.; .. uh~idiando. indusiv~. o comprador externo, 
vendctldo abaixo dll prcçn os nos~ns rrodutos, para que tenhamos 
môo~ dc papar os juros· decorrentes dm; empréstimos externos 
tom;!do~ em clt;v;!dos valorcs e destinados a finalidades não n~ntã­
veis. nitl rcprodmh·a~. T:nnhém t=sld cerln o Senador Evelâsio Vieira 
quand•.l di/ que ~c h:m. em rrimeirn lugar, de ampliar as margens do 
cnn.~unw noH.:innal. Ni'to houve tenlativa nes"e sentido. Primeiro, 
porque o.~ ~al;írio ... na'\ su;ts majoraçõe.~. nào criam condições para 
clastecimcnto dols margens do mercado imerrw e, no que diz respeito 
<Hl L"<lmro. nem a própria legislação do INCRA promulgada pelo 
primeiHl Prc-.identc revolucion;írio foi ap!íçadu. O que se vê é a 
cmH:entrac<1o d:1 própria renda em mãos de poucos. Em determina­
do~ Fst;tdo .. da rcderaç:-w a propriedade fundiária. ao inves de se 
:m1rliar. concentrou-!\e. Parece-me que até mesmo não temos condi­
<.;Ôe!-: d~.: ver mdhor<L"- no governo que <;e anuncia do futuro Presidente 
Joi'l<l Barti~ta Fig-uc.:iredo. porque <,e Sua Excelência declarou que se 
vo!t;,tr{t rara t) camro em ~ua atividade maior. u sua preocupação, 
entretanto. é :1 mc-~mo dn passado, de multiplicar produção. sem 
preocup>lçlio de que el<l resulte da partidpac5o da maioria dos 
lavradorc.~. De que me serve triplicar em tonelagem e valor a produ­
<.;ào nao.;i,m-.1\. :-.c ela continuar a pertencer ao mesmo número de 
propriet<irios? Enülo. a meta niio é aumentar a produç.ào ou a 
produtividade-. é fa;er que essa produção seja o resultado do esforço 
do maior número pos.,ívd. E só se pode fcttcr isso democratizando-se 
a pr\lpricdadc n1ral. De maneira que o rnerçudo nacional oferece par­
(.'as çondkôcs de colm:açlio do nosso produto industriaL Em razão 
disso. estamos oferecendo a nossa produção fora por preços vis, in­
compatíveis, inclusive. com os preços de custo nacional. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (.~RENA- GO)- Nobce Sena­
dor Leite Chcwcs. o aparte de V. E.x• se desdobra em duas coloca­
Ções. assim. ha~tante dislint;_ls e curio,us, porque me faz tirar uma 
çonclu~tto. que me parece. deve ser feíla, sobretudo, para conhe­
cimento de V. E.x~ 

V. Ex• fa1 uma <lfirmaçào de que é verdade que assiste razão ao 
nnhrc Senador 1-:vel:lsio Vieira quando defende a ampliação do con­
sumo interno. í: verd:lde. nobre Senador. A tese é verdadeira. Ocorre 
que S. Ex• di;. pura e simplistamente, nas suas colocações, que a 
ampliação dn m::rcado interno brasileiro se dará trànqililamente 
cnm a ampliaç;!o do V<.t!llr dos salários, quando em .Economia, 
V. Ex~ hú de con..,ir comigo, os fatos não ocorrem tào simplistamen­
lc assim. H tenho. repetidas vezes, em apartes a eminentes Colegas 
de V. h.• c li V. Ex• mesmo, dlto que. sem düvída nenhuma, o ideal 
seria que o Governo ampliasse o salário mínimo, duplicasse. tri­
plicasse. eneplicassc o salário mínimo. Todavia, por maior desejo 
que tenha o Governo. por maior desejo que tenha o Senhor Presiden­
te da Rcpúblic<l. a verdade é que a conjuntura econômicu, o conteXto 
econômico impede que Sua Excelênciu faça isso, a menos que o faça 
irresponsavelmente. E o faria redundando, automaticamente, na 
liquidação e na quebra da grande maioria das empresas brasileiras. 

QuandÜ respondi a S. Ex• o Senador Evelâsio Vieira, respondi 
porque S. Ex• fa;i<l afirfnaçào. davu uma solução que não era, a 
nos.~o ver, a correta. Todavia, V, E.x•, no instante em que se lembra 
d<:~ cnlocaçflo feit<l pelo eminente Ministro João Bap_tista de Oliveira 
Figueiredo, que serô deito Presidente desta República, de que S. Ex• 
teria optado reta agricultura como uma grande solução brasileira, 
veja a difercnç<.l de colocações. nobre Senador. V. Ex• imedia­
tamente jú tira conc!usõc.~ peswais. já penetra no pensamento do 
General João Baptistu Figueiredo para dizer que Sua Excelência só 
pen:-ou no aumento da produção, esquecendo-se que era preciso mul­
liplicar as propriedades agrícolas. de que era preciso dar acesso à 
terra nos meno.~ f;Jvorecidos. quundo ê evidente, numa colocação 
pura e .~imp!c,, de uma plataforma governamental. Sua Excelência 
anunciou que 0 seu objetivo final. ~ua meta final seria aumentar a 
produção bra'\ileira. V. Ex• está dízendo, já está analisando como e 
já esl{l eliminando nesse como as possibílidades do acesso à terra 
que, por certo, posso assegurar a V. Ex•, é preocupação de S. Ex• 
o Sr. Ministro João Baptista de Figueiredo. 

O Sr. Marc-os 1-'rcire (MDH - fJE) - Permite V. h• um 
:1rarte? 

O SR. OSIRI-:S TEIXEIRA (.'\I{!~N:\ -CiO)- Com muita 
honr~l. 

O Sr. !\Iarco_., Freirl' (MDB- PE)- O Senador Leite Ch;.~ves 
j;í k,·c ~lpnrtunitbde de di;cr, por ccr.to o Senador Evelásio Vieira 
faril a trl:rlica que ~c imp0c em face da cnnte~taç;lo que V. E1.• fa1:. 

O SR, OSIRES TEIXEIRA (AR EN.'\- GO)- Permitll·me só 
uma lntcrnlpi,:;hl. nnhrc Senad~1r, C t:\·idente qu'= o ídeal seria que o 
meu rronunciamen\n pude'>sc ser fci!o no in~tante em que <.~qui estí­
,·es:-.e 11 nohrc Scn;ldnr Lvcl.hio Viciro1. J:i tive oportunidade, (ndu­
~ivc. de c~l!llhÍJ.lar cnm S. Fx• cs~e f;lhl. ma" lamentavelmente, 
quam_ln S. t-x~ c~t<i. O(."Orrem fa\\lS niin rrcvistos n(; plenário e a 
scs~ilo \C rr~11,m~~~ c n<ln rnde o discurso ser feitn. Já ocorreu i"so 
pnr trê~ m1 qualf(l VG/C~- Como se trata de colocações que podem, 
norm:d c 1ntmalmcnh:. wr rccolocadas numa tréplica de S. Ex•, não 
livc- dúvida !lt:llh\!111<1 C!ll f~tJCf este pronunci:.llnCMIO C longe de mim 
querer r:uer um di-.;~.:ur-;o b di~túnci;l de S_ Ex•. para nJ.o lhe permitir 
a rc:-.p•)St<~. -~ohre!udo quando aqui estiio nohres representantes da 
Opo~içàd. r.:omn V. F.-..:~ c o nohre Senador Leite Chaves. 

O Sr. Marco" Freire (MDB- PE)- Mas ninguém insinuou 
is!-:o. di! forma algum:.1. nem direla nem indiretamente. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (:\RENA- GO)- Estou dando 
uma explicaçi\o grawita u V. Ex~ 

O Sr.l\-lar<·o_,. hdrc- (MDA- PE)- !\penas tendo-se em vista 
que V. Ex~. rc~pondcndü ao arartc do Senador leite Chaves. disse 
que o Sem1dor Evc![l<>io Vieira col<K~1.m simplistamente a soluçào no 
autr~ento de ~alârios. g.üs't<lria de repor- a bem da verdade- que o 
di:-.curso de V. Fx• não foi- v~l!nns di1.er- vando com essa. já 
não digo, simplicidade. porque isto dM -~eria mais do que simplici­
dade. ~cri~! cm:w um discur.~o simplório. Nu verdade. S. Ex• fez uma 
<Jn:'lli~e exaus\iv,t. comrkxa de como é o problema. lembro-me bem 
que S. Ex~ ~c referiu. por exemplo, que se tahelam os saldrios mas 
n;lo se !:1belam os juros neste País. Lembro-me bem que S. Ex~ fez 
crítka-. achrinw~ ao.~ inccnti\"o<.. cxorbit<Jntes feitos à exportação, já 
como efeito c nàu cornn caus;l do model1l econômico brasileiro. Por­
C.Inh'. foi muiln glohali;ante o discursü de V. Ex• Logicamente que 
ninguém pens:t que a si)luç:'w rara O'• problemas económicos brasi­
leiros indusíw dc fortalecimento de mercado interno, será única e 
exclusiv<Jmcntc o aumento de salúrios, como medida isolada, unJiate­
ral. F. lógico. que e.~sa medida defendida por S. Ex• tem que estar 
dentro de urn contextn muito mais amplo. de uma série de medidas 
g:overnamentai~ que venham assegurar que o aumento de salário não 
vú ser intciwmen\e inócuo. Portanto, era apenas este o reparo que 
queria f<.m:-r a V. Ex~. ~em querer tom<lr do Senador Eveli!sio Vieira 
a oportunidade de treplicar J V. E.x•, apenas, dísçordur, de que, na 
verdade. S, Ex~ nilo fe7 essa colocaç~o simplistica, achando que a 
solução estaria. apen<:~s. no simples e puro aumento de salário. Pare­
ce-me que c~:-.a colocaç:lo é injust>\ par<~ com o nobre Senador calari­
nense. Muito ohrig.ado a V. E~• 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO)- Agradeço a 
co\aboraç;!o de V, b:• e, l>lmentavclmcnte. nüo estou com o texto 
completo do discurso de S. Ex~ Longe de mim querer dizer que o seu 
discurso n.ilo foi uma an:tlisc glohaliLante. Mais do que isso, S. Ex• 
pretendeu, nu seu pronunci;Jmcnto, fuer uma análise até da política 
extern:l hrasileira, de quanl\1 ela era danosa aos interesses nacionais e 
até estahclcccndl) n cotejn entre uma pnlítica externa excessivamente 
<1bcna contra urn:t política interna de <1Urnento da capacidade de 
con,~umo do povo rcs1.rítiva no que tange. no que toca à afirmação 
do aumento da c:~racidade do mercado interno brasileiro. É que 
S. Ex• fez unw aflnnaçiln .~implist<l. contra a qual nós nos insurgi­
mo~ m nosso pronunciamcnt(l. F\)Í esse o fato. 

Ma .... Sr. Presidcntç. Sr~. ~coadores, a verdade é que o nobre 
represe~tnnte da OposiçâO,fl-0 afã de hust:ar nt, as fórmulas salvado-
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ras e de demonstrar que toda a política econômíca até hoje adotada, 
ni'io fnnificou c_ na oriniàu, r.ia Oposição só infligiu maiores sacrifí­
do~ un po~o hra~dciro. rcretiu o eminente orador fórmulas e suges­
tàe~ nli!agnNIS, arranjada.;, para c<.~ usar os impactos tão ao gosto dos 
mcmhms d~1 Optlsiç:io. Dentre es<i<ls fórmulas fabricadas nos labo­
ratórios da Oposição. aflflnou o eminente Senador de Santa Catari-
na que: • 

"O Pai.-. não rm.k ucscer porque isso pode representar 
efeito<;, ncgatinJs ~obre n balanço de pagamentos: que o País 
nf10 pode crescer - insistiu pois, se assim fosse, a espiral de 
rreços ascenderiu a níveis in,usten!iiveis" -problemas que, 
na opinião de S. Ex~ poderiam st:r ,-,upcrados, como um mo­
dclu alt<:ma!ivo. que viahiliza<;se de imediato. 

"uma cxpansüo vigoro.'>:l, em duas etapas, do mercado 
internn a Cllnscqücntc redução da e: .. cessiva abertura externa, 
reJu;indo.se. tambêl1), em cnnseqüência, o.~ riscos represen­
tado~ pelos rcllexn'> de uma c:rise internacional, como a 
inici<.~da ern IQ7J." 

lmístíu n eminente r.:rítico no <Jspccto de que o maior m.al da eco­
nomia hra-.;i\eir<l residiu na cxces-.iva abertura e.xterna do sistema eco­
nômk.·o bra.~ildro ao exterior. e essa foi, em linhas gerais, a temática 
do orador. o pon!o central da linha de raciocínio desenvolvida na 
argu1nemaçt\ll cnm que procurou realçar, ao longo de sua fala, os 
moddos ahcrnatÍ\Os rropnstns pela Oposição. ' 

M:JS. rar~1 ..:nnte'>tar C\''<1" <lfirmativas e os modelos alternativos 
da OposiçJo. nú-. díri;mws que ll objetivo natura! da nossa política 
ccnnúnú..:a. segundo alirm;!çôc-. das autoridades financeiras, é expan­
dir o mercadn intcrl1\l, no <;cu rnont<.~ntc gll)bal e na sua estrutura dis­
tríbuliv;J. _-.cndo e:-.<.e um plmto de rcake na e.'itratégia econômica do 
atua! (i\ln:rnn 

() prnhlcnw e~t[l em conciliar e<;sl! objCtivo com o equilíbrio das 
conta~ ~.:'ternas 

O rwhn.: rerre-.cntante da Oposiç~o não pode perder de vista 
que a maior dcm:md.1 interna i!. em Cllndiçõcs normais, fator de estí~ 
mulo il-. impnrLI\"ÚL'' c d~..· de-.c,tímulo ils vendas externas. 

"C,omo o nh:rcaJo interno nào fecha balanço de pa­
g.am~.:nto~. c comn c<;tc n:h1 pode viver em permanente dese~ 
quilihrin. condui-'t: L.jl.JC. pelo mcnns no quadro atual, nosso 
mcrcadn Ính:rnn nà,1 pode crc-.t:cr de quanto se quer, mas de 
4ll<lnto se rndc." 

Aind<~ n:..::cntemcntc <llínnava o nosw ilustre Ministro da Fazen~ 
da, Prof Múrin Henrique Simonsen que: 

"n prohknn d\1 de~envoh'Írnento não é o de encontrar 
dcm:unLI para '>ll:<.lentú-ln - n 4W! qualquer economista sa­
beria ~olucionar com rendimentos de teoria monetária de 
Kc~ ne'>Í<Iní,mu. ,.\ Jifi~uldade- afirmava o Pro f. Simonsen 
--i: ~.:xrandir nl"erta d..:nt rn das ~;:4uaçúe.~ de restrição." 

A informad\1 que w tem do i\1ini~tro da Fazend<l é a de que 

"o, prnhlcma~ de ha!anço de pagamentos e de endivida­
ml·ntn externn ~urp:idll~ nu aHm! Governo nem podem ser 
a!rihuídn\ <l quc1\qucr imprevidência dn modelo brasileiro de 
desenvolvimento no.'> ;mo'> anterinrc~ a Jq74. As condições do 
..::omêr..::ín nHindi<d- c i~'i\) j:1 f11i repetido vUrias veT.eS e ê váli­
do repeti-lo <~gora- se modificaram profundamente desde a 
cri~e do petróleo. cujo descqui!íhrio ainda persiste. Até 1973 
o:-. Paht"'> dt"'icnvoh·tJns c\tumulavam saldos <:~nuais conta-cor­
rcntt.: úe~ nrdem Jc t't• bi)hilc-. dt dôlare<; e que eram transferi­
do< pt.:hh t.:ane~h ll\)tnl<li'> de tr:wsfcrências de capitais, para 
0.' r;JÍ\e~ em de~C1l\'tlh 1111Cil(ll, rtatur;dmen\e deficitários em 
con.t;H..:orrcnlç 

,\ ..:;rj,c do pctn\k11 n:10 ..;ig:nificou apenas a quadrupli­
..::.l\;<h1 ojq prcç11 d11 '-'•lrnbu .... tívt:l. Significou o acúmulo de cré­
Jitn~ de cer..::a dt:: mctis Ue :!.OU bilhiic'i de dólares dos países da 
OPU' l'1m\r.1 11 rt.:..,\11 dll mundt). no quadriênio \974J1971. 

' 

Esses crédito~ çontinuam <;c acumulando num ritmo de 35 a 
40 bílhões de dólares por ano," 

- Devo lembrar que esses dados constam, ipsis litteris, 'da fala 
do senhor Ministro da Fazenda no forum de debates promovido pela 
ABRil TECem janeiro de 1Q78. 

Dentro dos princípios brasileiros de contabilidade segundo os 
quais a cada crédito correspondente um débito e a cada superaviJ um 
defiát. 

''vivemo.~ num mundo em que não se pode falar de 
tquilihrio mas .:tpenas de melhor distribuição internacional 
de destquilíhrios." 

É ainda o Pro f. Simonsen quem o afirma para ressaltar que, 

"por paradoxal 4ue pareça, hoje as nações desenvolvi~ 
das precisam tornar-se importadoras de capital como fizeram 
os Estados Unidos em 1<>77 com seu amplo de{icit em conta~ 
corrente. para melhnr ajudar os países em desenvolvimento." 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Devo lembrar a V. E."~ 

que dispõe apenas de S minutos par<~ terminar o seu discurso. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- Concluo, Sr. 
Presidente. 

"Devemos lembrar, também que a crise do petróleo 
edndiu exa!amenlc numa fase em que o Brasil experimentava 
um processo de dc.~~:nvolvimento bem acelerado, quando ti~ 

nha agravado a sua dcpendênci<~ em relação ao exterior na 
justa medida de uma demanda de produtos essenciais de 
import~1ç:io. ·· 

.. Num modelo c:1pitalista de desenvolvimento o cresci­
mento tende a se acentuur começando nas indústrias de tecno­
logia mais simples e de menor exigência de capital.'' 

"A!é !tlT\ nossa indústria prosperou nos setores de pon­
ta c cresceu /en!<lmcntc nos setores de base. Ê uma conseqüên~ 
cia normal c até dcsejúve! em certa fase do processo de desen­
volvimento, porque nesse periodo cresce a dependência ex.ter~ 
n~1. que mais tarde vaí sendo <ltenuada pelo desenvolvimento 
das indústrias de hasc. 

Explicou o Minislro da Fat.enda que a complicada equa­
çàu que teve que sa enfrentada pelo atual Governo foi a de 
viahiliiur esse problema de balanço de pagamentos num 
momen!o em que o nosso desenvolvimento industrial se 
encontrava no ilricc da dependência externâ e em que, <lo 
mt:smo tempo. estoura\'<! <1 crise do petróleo." 

.. Diminuir a dcpcndêm:ia externa exigiria a modificação 
da estrutura induo;trioll d\1 Pais, com a contenção do cresci­
mento da ponl<l e a expansão do crescimento da base: 

.. a contcnçiio da primeira e:-.igiria medidas antipâtica.~ de 
rcstriçàü da demnnda c que, pelo rnenos em línhas gerais, 
p:~re..::em ter sido cn\oc;1Úas no justo meio~lermo entre a explo­
são e a cst:~gnaç1"10. A expansão da base correspondcu ao con­
junh1 do'\ pwgramas de suhstituiç(w de importações de insu­
mos há-.icos c de hcns de capitaL cujps resultados jú se file­
ram not.n na..; estatísticas da imporl:lçào." 

Para o Mini~tro Simonscn, 
"subs!i\tliçàn de importt,tçôe!". é processo que leva tempo, 

c que enfrent;:l çontra·n:açôes. A maturação dos projetos de 
na..::ional\;llçào de in.,umo<; h[1sicns. componentes e bens de 
capital diminui a demanda de imporluções. Mas o cresci­
mcn!o económiço interno c as altas externa.~ de preços conspi· 
ram para o aumenlü das nossas despesas no exterior. Nessas 
rnndiçúes. devemos considerar hasto1nte favorável a eswgna­
çào das nm-.as importaçôes, desde 1<>74, na fai'>a dos 12 a 
1::!.:' hi!hik-. dt: dólares. c nos dar por ~atisfeitos se susten· 
tarmo,~ c:-.-.a e:-.tap:naçàll por mais a\gun'\ anos. 
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Acrescenta o Ministro Simonsen em sua conferência que: 

"O ajuste do balanço de pagamentos teria, assim, que 
provir do espeçia! esforço de aumento das exportações. Esse 
aumento por outro lado, seria condição indispensável para 
viabilizar o crescimento da dívida externa, o qual seria inevi­
tável por alguns anos, em função dos níveis do déficit em con­
ta~corrente. 

Os resultados obtidos nos 11tímos anos são francamente 
animadores. Entre \973 e 1977 conseguimos elevar nossas ex­
portações de 18,3% ao ano, em média. Isso, apesar da fraque­
za dos mercados internacionais e da insistente propensão ao 
protecionismo nas nações industrializadas. Pode~se dizer que 
a primeira etapa do ajuste compreende dois objetivos: o de 
ellminar o déficit comercial, que em 1974 chegara ads alar­
mantes 4,6 bilhões de dólares, e o de Conter o crescimento da 
dívida externa líquida a percentagens inferiores às do aumen­
to das exportações. 

Ambos os objetivos foram alcançados em !977, com as 
exportações ao nível de 12,1 bilhões de dólares e com o su­
perávit de 138 milhões de dólares. Além, do mais, as reservas 
internacionaís chegaram ao final do ano ao nível Record de 
7,2 bilhões de dólares. 

Essa primeira etapa, todavia, nào é a única que temos a 
cumprir. A curto prazo, devemos desejar que a dívida não 
cresça em ritmo superior ao das exportações. Num período 
subseqüente contudo, precisamos cogitar de dois outros obje­
ti'los: primeiro, o de que chegamos a um limite máximo da dí­
vida, a partir do qual ela tenda a descrescer. lsso só ocorrerá 
no momento em que o defícit em conta-corrente se tiver redu­
zido ao montante de ingresso de investimentos diretos; segun­
do, o de que reduzamos substancialmente as restrições, fun­
cionando num modelo de economia aberta, que não apenas 
importa o essencial, mas também numa componente de fácil 
compulsibilidade. O alcance desta última fase é extremamen­
te desejável, por razões de segurança. 

Um país capaz de sustentar um balanço de pagamentos 
equilibrado, com boa margem de importações de supérfluos é 
muito menos vulnerável às crises internacionais do que um 
outro que guarda suas divisas para só importar o essencial. 
Pois, na hora da dificuldade, há o que contar sem maiores sa­
crifícios da população. 

f: certo que essas duas etapas não podem ser classifica­
das como objetivos de prazo curto. Mas elas são sufi~iente­
mcnte importantes para que a politica de fomento às exporta­
ções dure muito mais do que o atual processo de ajuste do ba­
lanço de pagamentos. 

Taticamente, o Governo não poderia escapar, no mo­
mento, de uma política de intenso fomento às exportações. 
Mas, essa política de fomento possui raízes estruturais muito 
mais profundas, que não permitem a sua classificação em me­
ra manobra tática: exigisse que ela se firme como ampla estra­
tégia de longo prazo." 

Eis ai, algumas colocações que estão ao nosso alcance formular, 
reafirmando, uma vez mais, que não se pode conduzir a política eco­
nômica por fórmulas maniqueistas. Nào há nenhum modelo salva­
dor, nem milagroso, elaborado nos laboratórios da Oposição, que 
possa fugir às rígidas regras de princípios econômicos. Também é evi­
dente que todo problema que se resolve nos obriga, num patamar 
mais elevado, a enfrentar novos problemas. Tudo indica, todavia, 
que a fase mais difícil de adaptação já passou e que os próximos 
anos, ainda que não voltem a representar épocas douradas da econo­
mia, serão contudo, menos difíceis do que os desta quadra em que vi­
vemos. 

Esperamos, Sr. Presidente, que os conceitos por nós formula­
dos, sejam vistos pelo eminente Senador Evelãsio Vieira e que 
S. Ex~. caso possa, os refute. 

Era o que tinhamos a dizer. Sr. Presidente. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (José Líndoso)- Conce9o a palavra ao 
nobre Senador He!vídio Nunes. 

O SR. HELVfDIO NtJNES (ARENA.- Pl. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Na esteira du comunicação e do apelo há bem pouco formula­
dos pelo eminente Senador M aura Benevides, desejo diLer a esta 
Casa que, a exemplo dos demais representantes nordestinos, também 
a mim o Presidente do Banco do Nordeste, Professor Nilson 
Holanda, comunicou o envio, ao Banco Central do Brasil, do IV 
Plano de Expansão de Unidades Operadoras daquele estabelecimen­
to de crédito. 

Hoje, pela manhã, procurei examinar um pouco da vida do 
Banco do Nordeste, sobretudo, das suas origens, e ver.Jiique'z, Sr. 
Presidente, que. talvez: pelo acirrado das dispuws políticas em !951, 
nào foi pad!ica a tramitação da Mensagem Presidencial n" 363, por 
meio da qual o Executivo enviou projeto de lei destinado a criar o 
Banco do Nordeste do Brasil. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte'! 

O SR. HEL VI DIO NUNES (ARENA- Pl)- Pois não, nobre 
Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA) ...:._Pensei em dar um aparte 
ao nobre Senador Mauro Benevides, porque eu também recebi uma 
wmunicaçào do Presidente do Banco· do Nordeste. Esperei que 
V. Ex~ dissesse quantas agências vão ser abertas no Piauí, o aparte 
que ia dar- repito.~ é que, enquanto no Ceará e em Pernambuco 
foram abertas cinco em cada Estado, na Bahia só foram quatro. De 
maneira que eu lamento: mas este é, indiscutivelmente, um esforço 
do Banco para a expansão da sua rede de carteiras de crédito. 

O SR. HF:LVIDIO NUNES (ARENA - Pl)- Muito obri­
g.udo a V. Ex~. nohre Senador Ruy Santos. 

O Sr. Wilson Gonçalves (ARENA- CE)- V. Ex~ permite um 
aparte? 

O SR: HEI. VIOlO NUNES (ARENA - Pl)- Eu gostaria, 
<wtes de ser honrado con1 o aparte de V. Ex•, de dizer algumas pala­
vras em relação ao aparte com que também me honrou o nobre 
Senador Ruy Santos. 

f: que na pesquisa que hoje promovi encontrei, Sr. Presidente, 
entre aqueles que formaram, que muito combateram a favor da 
criaçlío do Banco do Nordeste. o nome do nobre Senador Ruy 
Santos. se não me falha a memória como relator do projeto na 
Comissão de Economia da 01mara dos Deputados. S. Ex• defendeu 
a criação do Banco. e o fez em parecer na Comissão de Economia da 
Câmara dos Deputados. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Wilson Gonçalves. 

O Sr. Wilson Gonçalves (ARENA- CE)- Eu apenas gostaria 
de manifestar, com a profunda admiração que tenho pelo nobre 
Senador Ruy Santos, a estranheza por S. Ex~ colocar o Ceará assim 
numa posição talvez indesejável, porque talvez S, Ex• entenda que 
nilo se deva criar agência do Banco do Nordeste no Ceará. Além da 
minha estranheza, queria 1dizer a S. Ex• que o Estado do Ceará 
merece realmente essas providências, paTa fortalecer a sua economia, 
o seu desenvolvimento. E, rigorosamente, o Ceará é mais Nordeste 
do (jue a Bahia. Quando estudei geografia, a Bahia era Leste do 
Brasil e, quando foi fundada a SUDENE, a Bahia se transformou em 
Nordeste. E, como Nordeste. V. Ex~. que é autoridade no assunto, 
sabe que. quan\o aos incentivos fiscais, ela tem \evado quase tudo. E 
só o que eu queria dizer a S. Ex~ 

O SR. HELVlDJO NUNES ~ARENA - Pl) - Muito obri­
gado pela r.:ontrihuiç::í.o de V. Ex\ nobre Senador Wilson Gonçalves. 

O Sr. Ruy Santos {ARENA- BA)- Permite V. Ex• que eu 
aceite a luva'! 
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O SR. HELVIDIO NUNES(ARENA- Pl)- Pois não. nobre 
Senador. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- O Ceará tem uma queixa 
tremenda por ver a Bahia participando do Polígono das Secas. Mas, 
quero dizer ao nobre Senador Wilson Gon!;;a\ves que o nosso desejo 
era o de não termos área seca. Mas, se as temos, estamos 
enquadrados na área da seca. E o Ceará tanto se beneficia do Banco 
do Nordeste, que é a sede desse banco: e deu também o seu prímeiro 
Presidente. se nào me falha a memória, o saudoso e brilhante 
Deputado Raul Barbosa. E vem o Banco do Nordeste, no Cearã, 
propiciando, possivelmente por estar mais perto. maior assistência 
aos cearenses que aos baianos. 

O Sr. Wilson Gonçalves (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA- Pl)- Veja V. Ex•. 
Sr. Presidente, vejam V. Ex•s. Srs. Senadores, que até nesta Casa a 
Bahia e o Ceará procuram desapropriar o Piauí. Ainda assim, com 
muita honra. concedo mais um aparte ao nobre Senador Wilson 
Gonçalves. 

O Sr. Wilson Gonçalns {ARENA - CE) - Queria dizer, 
aproveitando o .aparte do nobre Senador Ruy Santos, que veja·se 
como. realmente. o Ceará é diferente da Bahia: S. Ex• diz que hâ um 
fragmento da área ~eca na Bahia e ... 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA)- Fragmento não, uma 
grande área! 

O Sr. Wilson Gonçahes (ARENA - CE) - ... canse· 
qUentemente, de~ejaria que lá não houvesse essa área seca, quando 
nós, do Ceará desejaríamos que o Estado fosse todo molhado, fosse 
todo fértil. Vê V. Ex• que. realmente, é diferente. Quanto ao Banco 
do Nordeste, cuja sede é em Fortaleza, isso foi uma luta da nossa 
Bancada Federal, ao tempo da criação do banco, porque o projeto 
enviado pelo então Presidente Getúlio Vargas ao Congresso, não 
determinava qual a sede. E o Ceará, na disputa legítima entre todos 
os Estados do Nordeste, mereceu da maioria da Câmara Federal- e 
para isto contou com a Bancada Mineira e a Bancada do Rio Grande 
d~ Sul - gra"l;as ao prestigio de Flores da Cunha, que foi Deputado 
pelo Ceará na época anterior a lq30. Mas, como vê. apesar do Cearâ. 
ser a sede do Banco do Nordeste, o primeiro Presidente do Banco do 
Nordeste foi um baiano. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA - Pl)- Mais uma vez· 
agradeço penhorado a colaboração tr!lzida a esta despretensiosa 
comunicação pelos eminentes Senadores Ruy Santos e Wilson· 
Gonçalves, 

Agora. Sr. Presidente. retomo o fio das minhas considerações.~ 
que na pesquisa rápida. ligeira. hoje levada a efeito, verifiquei que, 
curiosa e paradoxalmente, um dos homens que mais combateram a 
criação do Banco do Nordeste no Congresso Nacional foi exatamen­
te um dos mais eminentes baianos, o sempre lembrado e querido, en­
tão Deputado Aliomar Baleeiro. 

Recolhi, de um dos seus brilhantes discursos, essa preciosidade. 

"Nada aconselha a criação desse Banco que, num país 
com os nossos antecede~tes. com os nossos vícios e fraque· 
zas. tende. inevitavelmente. sobretudo num governo como o 
atual. a transformar·se numa fonte de empregos, de prêmio 
às dedicações partidárias, enfim. em armas de corrup~ão e 
desmoralização. Isso é o que, pro·vavelmenle, vai ser o Banco 
do Nordeste." 

Or.a. Sr. Presidente e Srs. Sonadores, mais de vinte e cinco anos 
decorridos, felizmente, e não se verificou o vaticinio do imortal 
haiano que. se às vezes. na tribuna parlamentar, levava ao paroxismo 
seu combate ao Governo. no Supremo Tribunal Federal foi, mais tar­
de. modelo de virtudes. modelo de sabedoria jurídica. 

Certo é que o Banco do Nordeste, com agências instaladas em 
oper:Jçào em todos os Estados nordestinos, ao longo de sua existên­
cia. vem prestando os mais assinalados serviços ao crescimento e ao 
desenvolvimento daquela regil1o. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA - Pl)- Com todo o 
prazer, nobre Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos {ARENA- BA)- As razões de Aliorr:ar 
Baleeiro foram as de um financista ortodoxo. Mas, estou certo que, 
no fim da sua vida. como bom baiano, Aliomar Baleeiro víria a pro· 
clamar os excelentes serviços prestados ao Nordeste e ao. Leste, para 
atender a ponderação do nobre Senador Wilson Gonçalves no que 
toca à Bahia. coru a obra ali realizada. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA- Pl)- Mais uma vez 
agradeço a colaboração do nobre Senador Ruy Santos, esclarecendo 
que tive o cuidado de declarar que. a título de curiosidade, aqui 
revelava o pensamento, à época, do eminente professor·baiano. 

Na sua política de aprimoramento no desempenho e, sobretudo, 
de ampliação de agências de modo a poder servir mais e melhorrnen· 
te à clientela nordestina. o BN B elaborou e remeteu à análise do Ban­
co Central - como já foi dito nesta Casa na tarrle de hoje, e mais 
uma vez repito, pelo eminente Senador Mauro Benevides- o i v Pla­
no de Expansão de Unidades Operadoras, cuja primeira fase prevê a 
instalação de dezenas de novas agências no Nordeste e, de modo par­
ticular. trés no rneu Estado do Piauí, nas Cidades de Água Brqnca. 
Corrente e Campo Maior. 

t evidente que, ao lado das existentes nas Cídades de Teresina, 
Parnaíba, Picos, Oeiras, Floriano, Valença do Piauí e São Raimundo 
Nonato, as unidades a serem criadas a curto e médio prazos significa· 
rão substancial ajuda no processo de aceleração da economia 
piauiense. 

Eis as razões pelas quais, Sr. Presidente e Srs. Senadores, quero, 
nesta oportunidade. juntar, ao formulado pelo eminente Senador 
Mauro Benevides. também o meu apeio ao Banco Central, de modo 
especial ao Conselho Monetári'o Nacional que irâ reunir-se na tarde 
de hoje. a fim de que aprove o IV Plano de Ex.pansão, consubst~ncia· 
do na proposta do IV Plano do Banco do Nordeste do Brasil, ofereci­
da àqueles órgãos. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA- Pl)- Tem V. Ex• a 
palavra, nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Bene11ides {MDB- CE)- Nobre Senador.Helví~ 
dío Nunes, V. Ex• faz muito bem em reiterar o apelo que pretendi fa~ 
zer no início da sessão de hoje, para que o Conselho Monetâri() Na· 
cional venha a aprovar o Plano de Expansão de Unidades Operado~ 
ras do Banco do Nordeste. Em toda a rwssa região, no Ceará, Piauí, 
e Pernambuco. há, realmente. essa expectativa para a implantação 
dessas novas unidades desenvolvimentistas. V. Ex• sabe que o Con· 
selho Monetário Nacional, estribado em pareceres do Banco Cen~ 
tral, tem. de certa forma, criado obstáculos à instalação de novas 
agências bancárias em nossa região. Posso citar, por exem})lo, a 
Caixa Econômica Federal, que, há cerca de três anos, salvo engano, 
postula a instabçào. no Ceará, de dez agências em cidades qLJe são 
como que pólos de desenvolvimento do interior cearense. Lamen~ 
tavelmente. até hoje, <.~pesar de pela Presidência da Caixa ter passado 
um cearense, Sr. Humberto Barreto, o fato é que essas agências não 
foram instalad~s. criando como que uma insatisfação no seio das co~ 
munidades daquelas cidade.<> que serialll beneficiadas com a medida. 
Vindo V. Ex• hoje à tribuna, com o prestígio da sua autoridade de 
Vice~Uder da Bancada arenista. reivindicando a aprovação do [V 
Plano de Expansão do Banco do Nordeste, quem sabe se a no!;sa re· 
giào não serâ, realmente. beneficiada com a instalação dessas unida· 
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dcs do Banco do Nordeste do BrasiL Portanto, minhas congratula­
ções a V. Ex.• e os votos para que sua solicitação seja, afinal, acolhi­
dá pe!o Conselho Mont:târio Nacional, que se reúne às 17 horas de 
hoje, aqui em Brasília. · 

O SR. HEtVlDIO NIJ!\ES (ARE~A - Pl)- Muito gra'to 
pela participação de V. Ex•. nobre Senador Mauro Benevides. Estou 
de inteiro <~corda com a<; colocaçõe~ feitas por V. Ex•, mesm6 
p0rque. ainda ni1 semana passada, o Presidente da Caixa Econômica 
Federill aqui esteve. r.;om seus principais Diretores, e deixou explícito 
que é imprescindível. imperiO<iO. p<Jra que :J Caixa Econômica Fe­
deral_ mais se desenvolva. lhe sija conccdid<-1 autorizução para abertu­
ra de várias agências no interior do noso;o País. 

O que não compreendo, Sr. Presidente, é essa posição contrária 
à criação de agência~ bancárias, ~obretudo nas áreas mais carentes, 
como o Nordeste do Brasil, porque todos nós sabemos da ação 
extraordinária, revitalizadora. pioneira até, das agências do Banco 
do Brasil c do Banco do Nordc~te, 4uando instaladas, implantadas 
nos mais distantes municípios do interior nordc.'itino. 

Sr. P:-esidente, Srs. Senadores. cncerrdndo estas considerações e 
agradecendo mais uma veta contribuição do nobre Senador Mauro 
Benevides, reitero o apelo ao Conselho !\1onetário Nacional. para 
que dê a autorintçào necessária e imprescindível a que o Banco do 
Nordeste cumpra o seu programa de cxapansào de agências no Nor· 
deste bra:.ileiro. (Muito bem~ Palrn.:!s.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS SEVADORES· 
José Guiomard- José Sarney- Ap:enor Maria- Dinarte Ma­

riz- Jessé Freire- Gilvan Rucha- Dirceu Cardoso- João C<tl· 
mon - Benjamim f'arah - Hugo Ramos - Nelson Carneiro -
Franco Montoro - Oreste:. Quér..:ia - Acdoly Filho - MattOs 
Leão- Lenoir Vnrgas- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIOE:\TE {José Lindoso)- Está finda a Hora do 
Expediente. 

Passa~sc: à 

ORDEM DO IHA 

O item I da pauta cslfl em fase d..: votação, 
.Depcnd..:m, ainda, de votação, O!> requerimentos referentes aos 

intens n»s 3, 4 e~ da Ordem do Dia. Sendo evidente, em plenário, a 
falta de quorum para dcliheraçàn. a Presidência declara adiadas as 
matérias com.tantes dos itens em refl!rêocíd. 

São oJ uguintes f).f ireiH que (icam adiados 

-I-

Votação. em primeiro turno, do PrúJeto de Lei do Senado 
n"' 237. de FJ76, do Senhor Senador 11amar Franco, que dispõe so­
bre o ensino obrigatório. em todos os cur.;m; jurídicos do País, da dis­
ciplina "Direitos Humanos FundamentJ.is", tendo 

PA REC'ERES. sub n"s 405, 406 e 751, de 1977. das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucilmalidade e juridici· 

dade: 
-de F:duca.;ào e Cultura- i~' pronunl'iamcl1tu: favorável, com 

voto vencido do Senhor Sen.ldor Cattetc Pinhcin1 c voto vencido, em 
separado. do Senhor Senadcr Otto Lehmann; 2~' pronunciamento 
(reexame solicitudo em Plenário): contrário, Cllm voto vencido dos 
Senhores Senadore.; F..-el~l-;io Vieira e Adalberto Scna. 

-2-

Discussào. em turno Únlcn, dn Pwjetp de Ló da Câmara n9 1, 
de 1977 (n" 2,320-A/74, na Migem), de iniciativa do Senhor Presi­
dente da Repüblica. que regwla a loc:.Jçi'io predial urbana. e dá outras 
providências, ter·do 

PARECER, soh n" 717. de 1977, da Cornissào: 
-de Constituição e .Justiça, favorável ao Proy:to, com as emen­

das que apresenLl de rJ9s J ;J 12-CC J, com Vl)\o vencido, em separa­
do. do Senhor Senador Otlo Lehmann. dependendo da votação do 

Requerimento n" 61, de 197R, de adiamento da discussão, para 
reexame da Comissão de Ccmsütuiçâ6 e· JU~tiça. 

Di:.cuss~n. em primeiro tU i-no, do Projeto .de Lei do Senado 
n'~ 265, de !976, do Senhor Senador Agenor Maria, que elimina a exi• 
gência do período de cMência para concessão, peló lNPS. de ber' .. fí· 
dos em virtudç de incapacidade para o trabalho ou morte do segura~ 
do. tendo 

PARECERES. sob n"s 465 e 466, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela ccnstitucionalidade e juridici­

dade c. no mérito. favorável: e 
- de le(!;islaçào Soda!, contr{trio, dependendo d:• votação do 

Requerimento n~' 77, de 1978, de adiamento da discussão para reexa· 
me da Cornissào de legis(ação Social: 

-4-

Discussão. em primeiro turno (apreciação pretiminar da consti­
tucionalidade c juridicídrtdc, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno L do Projeto de Lei dú Senado n~' 144, de 1977, do Senhor Se· 
nadar Benjamim F ara h. que autoriia o Poder Exeéutivo a deterh1i· 
na r o pagamento de gratificação espiei a\ ao funciot1alismo civil e mi· 
li ta r da Untão, e dá outras providências, tendo 

PARECER. soh n" Q40, de 1477, da Comissão: 
-de Con~titúiçào e Justiça, pela inconstituciotta!idade e injuri~ 

dicid"Jde. com voto vencido dos Senhores Sen.adórés Nelson Carnei­
ro e Cunha Lima. dependendo da votação do Requerimento nl' 59, 
de 1478. de adiamento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- Submeto ao Plenário o 
item 2. que in depende de votaçàó: 

Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo do Se-­
nado ao Projeto de Lei da Câmara n"' lll. de 1976 {n9 l.SOO· 
B. de 1975. na Casa de origem), que acre:;çenta e altera dispo~ 
sitivos no Decreto-lei n" 762, de 14 de agosto de !'969, que. 
"autoriza o funcionamento da Universidade de Ubérlândia", 
e dá outras providências, tendo 

PARECER. sob'rl" 170, de 1978, da Comissão: 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Em discu<isào o ~ubstituti\•o, em·ti::lrno suplementar. (Pausa.) 
Nào h<wendo quem quéíra Usú dà. pa!avta, declaro-a eilcerrada. 

Ençerrada a discussão, i: ó Substitl.ltivo dado como definitiva· 
mente aprovado. nos tei--mos do art. 318 do Regimerito Interno. 

A rnatl·ria \o !ta à Câmara do~ Oep·uta'dos. 
(;o 1egufnh' o .whsli1Uiil'o aprrn·ado: . 

SUI!STITliTIVO 

Redação do vencido, para ·o turno suplementar, do Substi~ 
tutho. do Senado ao Projeto de Lti dl\ Câmara n~' 111, de J9'76 
(nQ 1.500-R/75, na Casa de ó'rigem). 

Substitua-SI! o ProjeíO pelo <re~Uinte: 

Attesl.'cnta e altera disposith-os no Decreto-teí nQ 1'62, de 
14 de a~osto de 1969. qlie "autoriza o ftlncio·namento da Uni~ 
~ersidade de Vbrrlândia •• ... ~dá ouftlls providências. 

O Congresso N~tci{mal decreta: 

Art. J<> .A l~niver">idade de-uberlândia, autorizada a funcionar 
pelo Decrcto·lei nu 762, de !4 de ago1<>to de 1 Q6Q, passa a denominar­
se Li niver!'iidade Federal de Uberlândia, corn sede tla Cidade de Uber­
lãndia. Estado de Minas Gerai:\. 

Parágrafo único. A Universidade é uma fundação, com per­
sonalidade jllrídica de direito privado e gozarã de autonomia nos ter· 
mos da legislação federal e de seu estatuto. 
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Art. 2"' Além das modificações introduzidas no art. \'~'e seu§ 
1~. os dispositivos do Decreto-lei n"' 762, de 14 de agosto de 1969, 
adiante indkados, pa.;;sam a vigorar com a seguinte redação: 

Art. J'<' Integrarão a Universidade de Uberlândia, ini­
ci<Jimente. tls seguintes unidade.;: 

I - Faculdade Federa! de Engenharia (Lei n<~ 3.864-A, 
de. 24 de janeiro de \961; lei nq 4.170, de 5 de dezembro de 
1962 e Decreto-lei n'~' 379, de 23 de dezembro de 1968); 

11 - Faculdade de Direito de Ubcrlândia (Decretos 
n"'s 47.732. de 2 de fevereiro de 1960; e 52.83!, de 14 de no· 
vembrode 1963): 

111 - Facu\d:tde de Ciências Económicas de Uberlândia 
(De<.:retos n"'s LH42. de 5 de dezembro de 1<)62; 5<).447, de 3 
de nMembro de \lJ66. e 5H.65ó, de I 6 de junho de 1966); 

IV- Faculdade de Filosofia. Ciências e letras de Uber­
lúndi<l {Decretos n~'s 47.736. de 2 de fevereíro de 1960, 
e 53.447.de2Jdej;weirode \964): 

V - Conservatório Musical de Uherlândia (Decreto 
n'~ ó!.4N.de5deoutubrodel%7). 

§ \9 As ünid<.~des de que trata este artigo e seus§§ 2'? e 39 

com vi~tas à c~truturaçào da Unidade no:-. moldes preconiza­
dos pela legislação do ensino. poderão ser objeto de fusão, 
desdobramento, transformação e e.11tinção, conforme se 
dispuser no estatuto e no decreto que o aprovar. 

* 2" A bcola de Medicina e Cirurgia de Uberlândia de­
verú integrar a Universidade Federal de Uberlândia, assim 
que venha a ser legalmente reconhecida (Decreto nQ 62.26\, 
de 14 de fevereiro de ICJ6H). 

~ .:w Por deliberação do Conselho Universitário, a 
Universidade poder{\ promover a criação de novas unidades, 
respeitado o dispo<;.to na Lei n"' 5.540, de 28 de novembro de 
1%8. 

Art. 4'~ O patrimônio da Universidade Federal de 
Uber!úndia sedJ constituído: 

! - Do acervo de hem e direitos das unidades de que tra­
. tam os inciso I a V do artigo anterior e seu~ 2"': 

li - Pelos bens e direitos que foram incorporados em 
vinude de ato do.s poderes públicos ou que a Universidade 
aceitar. oriundos de doação ou legado: 

lfl - Pelos bem e direitos que a Universidade vier a 
adotar: 

I V- Pelos saldos dm e'en:ícios financeiros anteriores. 
Art. )"' São recurso,~ financeiros da Universidade Fe­

deral dt! Uherl:india: 
1 - Dotação que lhe for anuJimente consignada no Or­

çamento da Uní:1o: 
-Doações. auxílios c subvençUcs que lhe venham a ser 

feitos" ou concedidns pela União. Estados e Municipios ou 
por qu<~isquer entidades públicas ou \)rivadas; 

IIJ - Remuneração de servíç·os prestados a entidades 
públicas ou particulares. mediante convênio ou contratos es­
pecíficos; 

'1v- T:nas. cnwlumentns c anuidades que forem fi.~:a­
dos pdo C'onselho Diretor, com observância da legislação es­
pedfica sobre a matéria; 

V - Resultado da.; ore rações de crédito e juros bancá· 
rios: 

Vt- Receitas evcntu;Jis. 
Art. 6<! SeriJo tr:w.~feridos ll Universidade Federal de 

Uherlândia a totalidade dm bens patrimoniais das inst"itui· 
çõcs inr.:orpor:~das nos termo.~ deste Decreto-lei. 

Parúgr:d"o únicu. O Minbtério da Educação e Cultura 
adowrú a~ medid:1s administrativa~ necessárias à integração 
dos hens patrimonioli~ .previstos neste artigo, providenciando, 
inclusive." tr;m.~criçií,l. nn Cartóri'1 competente, das respecti· 
\";tS escritura~ de doaçã,). comodato I)U cessão." 

Art. 3" A Uni\'crsidude Federal de Uberlândia prestará con­
tas de <.ua geslào financeira :w Tribunal de Contas da União e quan­
do rcceher dotaçõe~. subvenções ou auxílios dos Estados e Municí­
pios. nbedl!cerú à legistação destes na comproVação das despesas efe­
tuud:~s. 

Art. 4"' Ficam resguardados os direitos e vantagens dos profes­
sores. auxiliares de ensino c demais servidores que, à data da promul­
gação du l)ecreto-lei n'<' 762. de 14 de agosto de 1969, prestavam ser­
viços 11 Faculdade Fedt:ra\ de Engenharia. os quais comporão Qua­
dro Sur\ementar d·a Universidade. continuando a ser regidos pela le­
gislação federal, salvo o direito de opção para o regime da Consolida-
ção das Leis do Trabalho (CLT). • 

Parúgrafo único. A critério da Universidade, poderão os pro­
fessare.~ c servidores das demais unidades incorporadas ser aproveita­
do<;. respeiwndo-se-lhes os direitos e vantagens adquiridos. 

A ri. )<? O reitor c o vice-reitor da U niversídade Federal de 
Uberldndia. ohedecida.~ as disposições do art. 16 e parágrafos da Lei 
n"' 5.54{1. de 2.S de novembro de \968: serão nomeados pelo Presiden­
te da República. 

Parúgrafo único. N;l forma do estatuto, ao reitor incumbe diri­
gir toda~ as atividades da Universidade, executando a politica geral 
da instituiçi:lo em cumprimento üs deliberações do conselho diretor e 
representar a Universidade em juízo ou fora dele. 

Art. 6"' A UnivcNiidade golará de imunidade prevista no 
ar\. \9, inciso 111. alinea e, da Constituição Federal, ficando isenta, 
também. de contrihuições parafiscais (inclusive as da Previdência So­
cial. parte do empregador). 

Art. 7° Os bem; c direitos da Universidade serão utilizados ou 
arlicados cxdusivamcnte para a consecução de seus objetivos. não 
podendo ser alienados os imóveis e os bens que forem gravados de 
inalienahi\id:tdc, sem prêvia autorização. obedecidas, também, as dis­
posições da Lei n9 ó.\1U. de I 5 de outuhro de 1974. 

Parúgrafo único. No caso de extinguir-se a Universidade, os 
hens que lhe forem cedidos. dados em comodato, ou doados com a 
;;:litu~uli! dt' inalienabilidade. reverterão aos seus respectivos ceden-' 
tcs. cornodanlcs ou doadores. e os demais serão incorporados ao pa­
trimônio da Uni:io. 

Art. ,S'? Os cur,.os ministrado~. pelas unidaóes incorporadas à 
Unin::r..idade a c~l;1 se integram definitivamente, não se desvinculan­
do nh::o;mo na ocorrênr.:ía da hipótese prevista no parágrafo único do 
artigo antl'rior. 

Art. 9'' o~ ~~wai.~ t""-latutos da Fundação e da Universidade 
ag.lutinar-\e-:ln <I fim de ~e :.~daptarem. no prazo máximo de 60 (ses­
senta dias). às disposições desta Lei e das normas do ensino em vígor. 

Art. \1'. Est~l Lei entra em vi.g1u na data de sua publicação. 
Art. 11. Rcmgam-se o Decreto-lei n~' 1.275, de lY de junho 

de Jtl73. o.: demais disposiçôc~ em contr:Jrio. 

O SR. PRESIUF:NT[ {Jose lindoso)- Está esgotada a matê­
ria r.:onstantc d:1 Ordem do Dia. 

Hi1 orador ins~:ritn. 
('onr.:ed\1 a p:1\avra ao nohre Senador Lourival Baptis.ta. 

O SR. I.OLRI\'Al. BAPTISTA (ARENA- SE. Pronunda o 
seguinte di~r.:ur'>o.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Pela Pnrtaria Mini..,tcrial n"' 186, de ltl de março deste ano, os 
Ministros da l·dut!aç:\n e Cultura c da Previdência e Assistência So­
cial. Srs. Ney Braga e Luiz Gonzaga do Nascimento e Silva, aprova­
nlm i~!>.truçôes que reg.cr;\o os prog:ram<Js do MEC e MPAS para a 
educaçà,l e n atendimento a excepcionais. 

Trata-se de medida da maior <;ignificaçào. traduzindo o empe· 
nho do Governo do eminente Presidente Ernesto Geisel de somares· 
forços e recur~o.., para a melhor e mais frutífera solução dos pro­
blcnw .... que Metam O'- l.':xcepr.:ionais. 

A portaria mencionada é fruto de longos estudos, em que sele­
nw em ~·oJHa a e"\flcriênr.:ía hrasileíra no trato de problema tão 
Jdk·:1J 0 e hum;uw. Fi 'ia o ato interministerial os Objetivos Gerais 
da açiio <I o;er l'\CCtll<~d<t. define e delimita a clientela dos vários pro-
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granws governamentais pant os excepcional::.. Trat~ do üiagnóstíco e 
enc:tminhamento e do atendimento vocacion<~l dos assistidos, bem 
como de seu <ttendimcntn médico-social e de sua reabilitação. 

1\ fl'JrliJria u que aludimos representa grande esforço de raciona­
li!:\ r. din:lmitar e intensifiGir ;.1 ;lssistêm:ia ao excepcional, tratando 
do suporte técnico-financeiro dos programas e da sua supervisão e 
controle. 

f: sem dúvida. medida da máx.ima importância, que implica em 
ampla mudança da política assistencial aos milhões de excepcio­
rmi~ exi:.h:·nte.;. n~) Brasil. vi~ando proporcionar-lhes tudo o de que 
nece,.sit<l. inclusive reabilitando-os pura a vidu normal em sociedade. 

Dad,1 a o.;ignificaçiio da portaria assinada pelos Ministros da 
Educaç1in c Cultura e da Previdência e Assistência.Social, entende­
mos deve seu te)( to t:onst<tr de noss~1s Anaís, para o que peço seja 
considerado pmle integrante de:<. te pronunciamento a integra daque­
k ato de dl)is Ministros que têm realizado ingentes esforços no estu­
do c na ~oluçihl de nossos grandes problemas sociais. 

Cungratuln-me wm os Mini.~tros Ney Braga e Luiz Gonzaga do 
N'nscímentu e Silva. que tanto têm feito pela melhoria de vida dopo· 
vo hrasilerrtl e. especialmente, pelos desamparados e menos favoreci­
dos. (Mui\ o hem! Palmas.) 

DOCUMENTO .4 Ql'f Sf RfFERE O SR. LOURIVAL BAP­
TISTA EM SEU DISCURSO: 

\IINISTf:RIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
ASSESSORIA PARLAMENTAR 

[spl~nada dos Ministérios --Bloco L- 9? ANDAR- Sala 907 

MINISTf'lliO I>A ED!ICAÇ.O E CULTURA E MINISTf:RIO 
DA PREVIDf'N('(A E: ASSISTI:NCIA SOCIAL REGULAM AJU­

DA A EXCEPCIONAIS 

Os Ministros Ney Braga e Nascimento e Silva assinaram a 
P<:Htaria Ministerial n~ 186. de lO de março de1978, aprovando a 
regulament<tçiio de portaritt de agosto de {<)71 sobre os programas 
do MEC e do MPAS, paru a educação e o atendimento a excepcio­
n:-ti.~. 

f. <I seguinte a íntegra da Portaria n~ 186: 

CAPITULO I 
Dos Objetivos Gerais 

Art. I<:> O planejamento e a implementação de programas de 
utendimento a excercionais, a cargo do Ministério da Educação e 
Cultora- M EC. e do Ministério da Previdência e Assistência Social 
- M PAS. deveri'"to ser orientados para o alcance dos seguintes objeti­
vos gentis: 

I. Ampliar oportunidades de atendimento especializado, de 
ml.lure:nl médico-psicossocial e educacional para excepcionais, a fim 
de possihíliwr sua integração social. 

IL Prellt:nir ddidências ou minimizar os efeitos daquelas já 
instaladas. mediante processo de diagnóstico e atendimento preco<.:e. 

111. Propiciar continuidade de atendimento a excepcionais, a tra­
ves da oferta de serviços especializados de reabilitação e educacão, 
diversificados c adaptados às etapas evolutivas e categorias de excep­
cionais. visando à sua recuperação, autÜ"'rea.lização, qualificação pa­
ra o trabalhO e preparo para o e'l:ercício consciente da cidadania. 

IV. Garuntir padrão mínimo de qualidade nos serviços especia· 
lizados, adotando-se, dentre outras medidas, a fixação de critérios 
qua!ilativos para concessão de subsídios às agências executoras, 
incentivos iis inovacõe!\ que aumentem a eficiência e eficácía do aten­
dimento. e mecanismos. permanentes de supervisão e controle. 

V. Possibilit:tr atendimento integral aQ excepcional, adotando­
se mecanismos de ação integrada em termos das várias áreas de atua­
ção do MEC e do MPAS e das iniciativas pública e particular, pelo 
enfoque intra e inter~sistêmico. 

CAPITULO 11 
na defini~;iio (' delimita~;ão da clientela 

A rL 2~' São considerados como clienteht 
\. Dos sen·iços especialíwdos de natureza educacional presta­

do.~ por órgflos nu entidade~. públicas ou privadas. assistidos técniq 
e/ou rinanceiramente pelq MEC. atn.wés do Centro Nacional de 
Educaçüo Espe<.:.ial- CENESP, os excepcionais de diversas catego· 
rias e tipn:-. que. tendtl .~ido ou nlio submetidos a tratamentü de rea­
hilit<Jçào. apresentem condiçôe~ pessoais nccess.lri<~s à sua aceitação­
como beneficiários dos :-.istemas de ensino, via regular, supletiva 
e f ou especi<1linda. 

\L Dos scrviçm espedalizados de reabilitação da Fundação Le­
gião Brasileira de As~istênóa (LBA) do MPAS, os portadores de 
deliciê.ncia físic:.t ejnu psiquk~l. congênita ou adquirida dentro da fai­
Xil etf1ria limit:\da pelo final do de.~env.llvirnento. persislente, não 
evolutiva. que apre.~enlcm conjunto de alterações provocadas por 
incaracidade, gerando desvio dos padrões médios, sem prejudicar o 
<tkance d;.l meto\ mínim;_t de reabilitação. 

1 I I. Dos serviços de s<túde d;t Previdênciu Social os ex.cepcio­
mtis. cuja gravidade da patologia impossibilit~ o alcance da meta mi­
nima de re<.1hititaçào. necessi1<mdo. por isso: de assistência especia­
lil.ad;t. 

IV. Dos serviços de reabilitação profissíonal do INPSjMPAS, 
tl.'> ex~póonais j:'1 incorporados ao mercudo de trabalho que, na 
condiçfw de seg_un1dos. necessitarem de atendimento especializado. 

P<.ltúg.ntfo únict:l. Define-se como meta mínima·de reabilitação 
a capacidade de atingir independência parcial ~)U l.otal para o exercí­
cio de atividades d<t vida diária. ou de benefíciar;se dos recursos da 
edw.:açline!>.pecial. de que resuhe nivel ;.~ceitável de recuperação ou de 
ínlcgraçilo .'Oocial. 

Art. J9 O atendimento educacional, numa linha de ação 
preventiva e corretiva, será organizado para as seguintes categorias e 
tipo~ de excepcionais: 

I. Deficiente.~ mentais edudveis: alunos que, embora possuam 
gr:tu dt• inteligência abaix.o da média. possam ser alfabetizados, 
;..eg.uíndo rrng.rMna currkular ad••rtado às suas condições pessoais, 
alcançando ajustamento social e ocupacional e, na idade adulta, 
independência cconómic<t parcial ou total. 

11. Deficientes mentais treináveis: alunos Que não se alfabeti, 
zam nem adquirem independência completa e1n se'u ajustamento so­
cial c oLupacional. podendo. contudo, desenvolver habilidades neces­
súrias aos cuidados pessoais, tornando-se úteis no lar, no trabalho e 
na cnmunid:.tde. 

1!1. Cegos: alunos que apresentem perda total ou resíduo míni­
mo de visào, necessitando de método Braille como meio de leitura e 
escrita e/ou outros métodos, recursos didáticos e equipamentos 
especi;.tis para sua educaç~o. 

IV. Portadores de visão subnormal: alunos que possuam resí­
duos visuaí.~ em grau que lhes p~rmita ler textos impressos a tinta, 
desde que se empregUem recursos didáticos e equipamentos especiais 
para sua educação. excluindo as deficiências facilmente corrigidas pe­
lo u.so adequado de lente.~. 

V. Surdos: alunos que apresentem perda de audição em grau 
que impcç~l a \)ercepção da voz humaila, necessitando de métodos, 
recursos didático.~ e equipamentos especiais para aquisição, correção 
e desenvolviment{) da fala e da linguagem. 

VI. Parci<tlmenle surdos: alunos que. embora com perda de 
audição, possarn perceber a voz humana, apr~sentando dificuldades 
de compreensão da mensagem e de expressão oral, necessitando de 
métodos. recursos didátícos e equipamentos el'ipeciais para correção 
e desenvolvimenlo da fala e da linguagem. 

VI\. Deficientes físicos: alunos portadores de alteraçõ:es 
mu.~cul;.~res. ortopédicas. ;~rticulares e neurológicas, necessitando de 
métodos. recursos didáticos e equipamentos esj"lecials para sua educa­
ção. 

VIl!. Port<:~dores de deficiência múltipla: alunos que apresen­
tem deficiência em áreas diferentes, necessitando de métodos, recur­
sos didâtlcos e equipamentos especiais para sua educação. 
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IX. Portadores de problemas de conduta: alunos que apresen­
:t:m acentuado desvio de comportamento emocional e social, ocasio­
nando problemas em seu deserwo!vimento.e na :.~prendizagem esco· 
lar, necessitando de atendimento especializado. 

X. Superdotados ou talentosos: alunos que apresentem notável 
desempenho e(ou elevada potencialidade nos seguintes aspectos 
isolados ou combinados: capacidade intelectual, aptidão acadêmica, 
pensamento criador. capacidade de liderança, talento especial para 
<vtes, habilidade psicomotora, necessitando de atendimento educa­
cional adequado. 

Art. 4~> Os serviços cspecia/iwdos de responsabilidade da LBA 
dcverào prover atendimento aos excepcionais classificados nos 
seguintes grupos-díagnõstico: 

I. Grupo I - portadores de deficiência física de causa neuro· 
patológica central ou perifêrica, de natureza não progressiva, 
associada ou não à detícíência mental. induindo·se também, neste 
grupo. pura tratamento precoce. as crianças de alto risco, para as 
quais estú indicada observação armada. 

li. Grupo 11- portadores de deficiência mental, que varia de 
leve a moderuda. associada ou não a uma deficiência física, não 
paralitica. que afete. simu\laneamente. a capacidade intelectiva e a 
performance motora. 

HJ. Grupo 111 - portadores de distúrbios de comporta-
mento, de causa psico-patológica central ou de perturbações da psi­
comotricidade, que afetam a capacidade de falar, a capacidade de 
aprendizagem e;ou o rel"acionamento social e afetivo. 

IV. Grupo IV - portadores de deficiência física, relacionada 
com uma afecção muscular, articular ou com alterações ortopédicas. 

V. Grupo V- ·portadores de deficiência auditiva ou visual, 
parcial ou total. associada ou não a qualquer das outras deficiências 
mencionadas nos Grupos ll, IH e IV, incluindo-se também, neste 
grupo, para tratamento precoce, as crianças de alto risco, com 
diagnóstico de defidé.ncia sensorial já firmado. 

CAPITULO !I! 
Do Diagnóstico e Encaminhamento 

Art. 5~> O encaminhamento de excepcionais para atendimento 
especializado deverá\er feito com base em diagnóstico, compreen­
dendo a avaliação das condições tisicas, mentais, psicossociais e edu· 
cacionais do excepcional, visando a estabelecer prognóstico e pro­
gramaçà? terapêutica ejou educacional. 

§ I~> O diagnóstico da excepcionalidade deverá ser feito o mais 
cedo possível, por equipe interprofissional especializada, que reali­
. zará avaliação global do excepcional, utilizando procedimentos e ins­
trumentos das áreas bio-médica, psicossocial e pedagógica, que 
ofereçam garantia de rigor cientftico e adequabilidade. 

§ 2~' O diagnóstico para encaminhamento ao sistema edu­
cacional deverá ser feito, sempre que possível, em serviços especiali­
zados da LBA/MPAS, ou, onde não os houver, aproVeitando-se os 
recursos 9e natureza médico-psicossial e educacional oferecidos pela 
comunidade. 

§ 3~' O diagnóstico para encaminhamento ao sistema de 
reabilitação deverá ser feito através dos serviços especializados da 
LBA(MPAS, organizados de modo a permitir oferta adequada à 
demanda da dientela. 

§ 4~' O encaminhamento a serviços de saúde da Previdência 
Social. bem' como aos serviços de reabilitação profissional do l;\I"PS 
obdecerã às normas vigentes. 

1 

CAPITULO IV 
Do Atendimento Educacional 

Art. 69 Competirá ao MEC, através do CENESP, em ação in­
tegrada com outros órgãos do setor educação, das diversas órbitas 
:idmini.>trutiv:Js. planejar. coordenar e promover o dest.mo!vimento 
du educacão especial em todo o território nacional ampliando as 
opor!unidades de atendimento educacional para excepr;ion::~.is, em 

estabelecimentos dos sistemas de ensino, desde o período prê-escolar 
até o ensino superior, visando a sua progressiva participação social. 

Art. 7'1 O atendimento educacional tem por objetivo geral pro­
porcionar ao educando excepcional a formação necessária ao desen­
volvimento de suas potencialidades cdmo fator de auto-fealização, 
qualificação para o trabalho e preparo para o exercício consciente da 
cidadania, 

Art. 8<;1 O atendimento educacional será prestado: 
I. Em estabelecímentos dos sistemas de ensino, via regular, 

para excepcionais de diversas categorias e tipos que apresentam 
nível de pronditão indíspensãvel à sua participação no processo de 
aprendizagem escolar e adaptação social. 

li. Em cursos e exames do ensino supletivo, adaptados para 
excepcionais que apresentem condições básicas para se beneficiarem 
das diversas modalidades desse tipo de ensino. 

li I. Em instituições especializadas, para os excepcionais que~ 
por suas condições pessoais, tipo e grau de deficiência, não possam 
receber atendimento educacional adequado em estabelecimentos do 
sistema de ensino, via r.egular ou supletiva. 

IV. Simultaneamente, nos sistemas de ensino via regular oU su­
pletiva, c em instituições especializadas de natureza educacional, 
para excepcionais de diversas categorias e tipos que necessitem de 
atendimento complementar, em caráter temporário, que, dado seu 
nível· de especialização, só possa ser oferecido em instituições 
especializadas. 

Art. 99 O atendimento nos sistemas de ensino, via regular ou 
supletiv<:I, poderá ser feito em classe comuns ou classes especiais 
oferecendo~se diferentes modalidades. 

l. Serão integrados em classe comum dos sistemas de ensino os 
excepcionais que tiverem condições de desenvolver atividades curri· 
cu/ares programadas com nível de aproveitamento satisfatório, com~ 
patÍ\'el com suas possibilidades. 

li. Serão encaminhados às classes especiais de escolas comuns 
os excepcionais cujo grau ou tipo de deficiência não permita sua in­
tegração em classes regulares, promovendo-se, nesse caso, a reali· 
zação de maior número possível de atividades conjuntas com alunos 
normais. 

§ \9 Para excepcionais em classes comuns ou classes especiais 
será oferecido, na medida do possível e sempre que necessário, 
atendimento complementar individual ou em grupo, sob orientação 
de professor especializado em salas providas de recursos, devida~ 
mente instalados e equipados. 

§ 2<;1 Para atendimento a excepcionais, sempre que houver 
possibilidade, o professor de classe comum deverã receb"er orienta .. 
ção de professor consultor e dispor de recursos didáticos e materiais 
especializados. 

§ )9 Sempre que possível, as classes especiais deverão ser 
orientadas por professor especializado e contar com instalações e 
equipamentos adequados ao desenvolvimento de atividade de currí­
culo adaptado à categoria da excepcionalidade. 

Art. lO. Aos excepcionais que, por residirem em comunidades 
carentes de pessoal docente especializado ou estiverem temponiria 
ou definitivamente impossibilitados de freqüentar escolas, poderá ser 
oferecido atendimento especial, individual ou em grupo, por pro· 
fessor ou equipe itinerante. 

Parãgrafo único. Para excepcionais que não possam 
prosseguir até o ensino do 2+' grau, deverão ser organizadas rr.odali­
dades de ensino profissionalizante adaptadas às suas condições 
especiais. 

Art. ll. O atendimento educacional em instituições especiali· 
zadas visarâ a habilitar o excepcional para ingresso no sistema regu­
lar de ensino, a complementar o atendimento prestado no ensino re· 
guiar e. para os excepcionais cujas condições pessoais impeçam sua 
integração no sistema de ensino, via régular ou supletiva, a propiciar 
atendimento educativo continuado, inclpindo a formação profissio­
nal que lhes assegure ingresso no trabalho protegido ou competitivo, 
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CAPln:LO V 

Do Atendimento \f~dicu~Soda! e tia Rnbilitaçào 

An 12. Competirá à Secretaria de Assistência Social (SAS), 
em ação integrada com oul.ros órgãos do MPAS. planejar, coordenar 
e promover. em todo o territôrio nacional, a prestação de serviç"'" 
espedalizados. abrangendo o diagnóstico e o tratamento de reabili­
tação. 

Parágrafo ünico. Entende-se por tratamento de reabilitação o 
desenvolvimento de programação terapêutica espccifka de natureza 
médico-rrofissional e a concessão de auxillos complementares ao 
processo terapéutico. tais como próteses. órteses e medkamentos. 

ArL 13. Os serviços especializados de assistência aos e.Jtcep· 
cionais beneficiários do Sistema Nacional de Previdênda t 

Assistênçia Social- SI~PAS têm por finalidade desenvolver pro­
gramas preventivos e terapêuticos de reabilitação, visando prevenir 
deficiências e melhorar condições físicas, psíquicas e s.odais. 

Art. 14. Será de responsabilidade da LBA. além do dispo.sto 
no art 4.,, a crganilaçào de programas de estimulação precoce, 
através de sua rede de creches, de acordo com as diretrizes e f\ormas 
definidas 

P;,1r{1grafo único. Entende-se por estimulação precoce '-1 utiliza­
ção de t~!.:nica~ de intervenção de natureza médico-psicossocial, 
hasead:ts em teorias de aprendiz.agem e desenvolvimento, aplicadas 
em criunças de O a 3 anos que, em decorrência de múltiplos fatores 
atuantes em periodo pré. peri e pós-natal. apresentem alto risco de 
de/lcit na~ {m~as sensório-perceptiva, motora. cognitiva, emocional, 
da comunic;.1ção e adaptação social. objetivando reduúr cu eliminar 
desvio_~ dos padnies mínimos de normalidade. 

. 7 Art. 15. Será de responsub\1\dade dos serviços de saüde da 
· Previdênda Sociul: 

I. A prevenção primária. destacando a assistência' gestante em 
altO risco. o acom.elhamenlo genêtico. o diagnóstico precoce, a 
seleção e o encaminhamento da clientela específica, bem como a 
complementaçâo terapêutica. atravê!> dos atendimentos médico, 
odonto!ógkn e farmacêutico para as intercorrências e afecções não 
específicas do processo de deficiência. 

11. As1;istência aos excepcionais que necessitem exclusivamente 
dos re~.;urro<=. sing.utares de natureza médica. 

111. Assistência especio.1tizada t'll)S excercionais classificados 
como portadores de patologia grave, a ser prestada em instituições 
quu\i1icadas Sef!undo normas gerais, expedidas pela Secretaria de 
Serviços Médicos do MPAS. 

Art. tt.. Compete uos serviços de reabilitação profissional do 
INPS promover a reabilitação profissioMI dos excepcionaís 
mencionados no inciso IV do art. 2q, do acordo com a legislação 
vigente. 

CAPITULO VI 
Do Suport~ Tétnh:o e Financeiro 

Art. 17. O MEC e o MPAS. numa ação intercomplementar de 
seus órgãos específicos. fornecerão apoio técnico e financeiro. de 
naturez<~ complementar. às instituições especializadas, públicas e 
particulares que prestem as.sistência médica, psicossocial e educa­
cional a excepcionai!>. 

Parágrilfo único. Para fins do dispo~to !'\este artigo o MEC, 
~travé~ do CENESP, e o MPAS. através das entidades a ele vincula­
das. firmarão convênio:; ou contratos com entidades públicas ft­
deraís. estaduais e municipais de administração direta e indireta e 
com entidades particulares que atuem na ârea do atendimento aos 
excepcíonais, desde que cumpram as exigências técnicas, preencham 
os critérios e atendam às rrioridades estabelecidas pelos respectivos 
Ministérios. 

Art. IM. O MEC fornecerá, utravês do CENESP e de acordo 
com a!\ diretrizes estabelecidas, assistência técnica e financeira de 
natureta complementar. à~ unidades federadas, para a e;.;pansão e 
melhoria do atl:ndimentO aos excepcionais. 

P;1r:turaf1, único. ·\ ;l~~iql.-ncta técnica e fin;mceira de que tratH 
c'tc ar! i!!;) nhicti\·;trj, tarnhl:m. n de..,en\·t,lvímenhl d<''i :1th·idad..:s Je 
,url'f\ j,:-11)..: c.(mtn1k !i:;ad;h <lo :1\cndimcntn Jo c'h·epcinnal. 

.\rt !9. :\ d~.,jqém:i;t técnica e financeira du \tEC üs 
uniU,rdc-. kdcr;tt.!:t~ ".:d rre<>tad•t. rrindpalmente. na' seguintes 
;'tTl'd': 

! Tn.:mamcnlo Jc n:cur,os humano~ espt:cialirados. 
L'tlrllrn:cmkndn. Jentn: lllltro~. (1 profes"t'r de da~se comum. o pro­
re~'llf C\f"Cl'ldlitad{J..: ~{jl\Íf"'!" t~cnica<. das Secretarias de Educação. 

ll. F\"h1H:Içfto c ;Jqui~içJo de matcri:tl escolar didútico e cquipa­
MlCI1!1J'i cducacillllai~ cspcciali/;ldos. 

111. 1\daplw.;:à\,, <.:\f\Crimcntaçlin c divulgaçãll de propostas 
t:urricuhnc-;. 

IV. Adaptaçüo. amrliaçào ou construção de unidades de atendi­
mento cducacitJnal e-;pedaliJ.ado, compreendendo. dentre outras, 
~atas de n:curso'i. ch1sscs c.~peciais e oficinas redagógicas. \ 

Art. ~!1. O CI-:NESP. em articulação com as Secretarias de 
Educaçào das unidades federadas, promoverá a anâlise e redefíniçào 
dos critérios p;ua a concessão de auxílio financeiro às institui~ões 
especiulizadas. 

1\rt. 21. O MPAS prestará serviços especializados de natureza 
médicn-psicos~(lci:tl par;! e:o:cepcionais. 

* I\' o~ serviços especializados de assistência ao e.xcepcionat 
da LBA/MP!\S tcrl'w a an1plitude que as disponibilidades de recur­
sos humanos. técnic(l.~ c financeiros permitirem, estãbelecendo-se 
escalas de prioridade para localidades onde haja concentração signifi­
C<Itiva de clientela c que di.~ponlwrn de apreciável rede de serviços de 
súudc c cduc;u;:io. visando a atingir resultados que justifiqoem o pro­
,gruma em face dos custos. da eficiência e da produtividade . 

~ 2" Os recursos financeiros para o custeio dos serviços 
especi:1litados de que trata o~ P' deste artigo serão estabelecidos na 
forma do dispo..:.t{l rm <~r\. t 8. inciso V. da Lei n"' 6.439/77. 

/\rt. :2:2. i\ LBA/MI'AS fornecerá apoio técnico e financeiro 
:h instituiçôcs t:spl!cialitada~ con\leniadas ou contratadas, que atuem 
no carnpn de rcabitítaçfw. concedendo: 

I. Subsidio men.~al fi."in. em valor calculado J'lara cobrir, no todo 
ou em p<lrte. as dt:spe ... as d<l e111idade com encargos gerados pelo 
convéni\l. 

11. Subsidio mensal calculado com base em "'alores globais 
unit;hios. pdo alendímento sistemático e continuado do paciente. e 
vttri(tvd em ftmç:it) da qualificaçào da entidade. 

111. Pa!!amento per capila. variável de acordo com a natureza. 
dos .~erviços C(lnveni<.tdos. ob~rvuda a especialização, qualificação e 
dussífic;1çào da entidade. 

Art. ~J. Para .~e habilitarem a firmar convênios ou contratos 
cotn a LBA. a~ entidades que atuCm na área de reabilitação deverão 
atender às seguinh:s exigência~ técnicas para efeitos de classificação: 

I. Contar com equipe interprofissional, capaz de desenvolver 
trabalho integrado ... isando ao atendimento global, no qual se 
im:\uem ava!iaçl'to dtl diente. formulação do prognóstico e da pro­
g:ram<Jçào terapt!utica. execução do programa, reavaliação e alta, 

--hem como. a prescrição dos auxílios complementares e prov.idências 
nece~<1rias i1 sua concessào, na forma das instruções vigentes. 

li. Dispor de úrea física, instalaçô-es e equipamentos adequados 
ao utendimento e à na\urez;~ da clientela. 

111. Manter elevado padrão técnico, mediante especialização. 
aperfeiçoamento e reciclagem do seu pessoal e manutenção da quali· 
dade de equipamentns. aaavés de permanente atualização. 

CAPITULO VIl 
Oa Supervisão e do Controle 

Art. :24. Os pwgramas de atendimento a excepcionais, 
financiados pelo MEC eM PAS serão objeto de supervisão e controle 
permanentes, obedecida a legíslaçào em vigor e as normas estabeleci· 
das pelos respectivos Ministêrios. 

Art. 25. Serão de (esponsabilidude do CENESP. com a 
participaç~1o dns órgãos executores, o acompanhamento, a avaliação 
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e o controle dos programas de atendimento educacional a excepcio­
n.ai:-;._ 

Art. 26. O acompanhamento, a avalíaçào e o controle dos pro­
g:rumns de reabilitação a cargo da LBA serão de responsabilidade da 
Secrduriu de Assistência Social do MPAS. * I"' A lBA manterá si~tema de supervisão e controle em ní­
veis central e regional. atribuído, em ambos os casos, a equipes 
constituídas por técnicos de nível superior e com especialização em 
reabilitação. 

§ 2"' O sistema de supervisão e controle, em nível central, 
visará It avaliação dos programas e projetos, custos e prioridades e, 
em nível regional. à orientação técnica às entidades conveniadas ou 
contratadas, 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso)- Nada mais havendo a 
tratar. vou encerrar a sessão, designando para a sessão ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação. em turno único, do Requerimento n"' 63, de 1978, do 
Senhor Senador Lourival Baptista, solícitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do discurso proferido pelo Deputado 
Francelino Pereinl. Presidente da Aliança Renovadora Nacional, na 
sessão solene de encerr:~mento da Convenção do Partido.' 

-z-
Votação. em turno único, do Requerimento n9 75, de 1978, do 

Senhor Senador Jessê Freire, solicitando tenham tramitação em con­
junto o Projeto de Lei da Câmara n"' 39, de 1971 e o Projeto de Lei do 
Senado n"' 2tl8, de !CJ75. do Senhor Senador Nelson Carneiro, que 
alteram o § 2"' do art. 543 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de 19 de maio de 1943. 

-3-

Votação. em turno único, do Requerimento n"' 16. de 1978, do 
Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a retirada do Proje~ 
lo de lei do Senado n"' 106. de l 977, de sua autoria. 'que dispõe sobre 
o encaminhamento. pelos médicos que realizarem cirurgia plástica 
ou correção ortopédica. de fotografias e outros elementos de in­
formação ao Instituto Nacional de Identificação. 

-4-

Votação. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 237. de !976. do Senhor Senador Itamar Franco, que dispõe 
sobre o ensino obrigatório. em todos os cursos jurídicos do País, da 
disciplina "Direitos Humanos Fundamentais", tendo 

PARECERES. sob n'i'S 405,406 e 751, de 1977, das Cá missões: 
- de Constituí~ão e Justi~a. pela constitucionalidade e juridici­

dade: 
- de Educa~ão e Cullura - r~ pronunciamento: favorável, com 

voto vencido do Senhor Senador Cattete Pinheiro e Yoto vencido, em 
separado, do Senhor Senador Otto lehmann; 2"' pronundamento 
{reexame solicitado em Plenário): contrário. com voto vencido dos 

. Senhores Senadores Evelá.sio Vieira e Adaiberto Sena. 

-5-

Discussão. em turno único. do Projeto de Lei da Câmara n9 I. 
de IQ77 {n~ 1.320-A/?4. na origem). de iniciativa do Senhor Pre­
sidente da República. que regula a locação predial urbana e dá ou­
tras providências. tendo 

PARECER. sob n9 777. de JQ77, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto, com as emen­

das que apresenta de n"'s I a 12-CCJ, com voto vencido. em separa­
der: do Senhor Senador Otto lehmann, dependendo da votação do 
Requerimento n9 61. de 1978, de adiamento da discussão, para 
reexame da Comissão de Constituição e Justiça. 

-6-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n? 265, de lq76. do Senhor Senador .1\genor Maria, que elimina a 
exigência do periodo de carência pam concessão, pelo JNPS, de 
benefícios em virtude de incapacidade para o trabalho ou morte do 
segurado tendo 

PARECERES, sob n~>s 465 e 466, de 1Q77, das Comissões; 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridid­

dade e. no mérito. favorável: e 
- de Legislação Social, contrário, dependendo da votação do 

Requerimento n"' 77. de 1978, de adiamento da discussão para 
reexame da Comissão de Legislação Social. 

-7-
Discussào. em primeiro turno (apreciação preliminar da cons­

titucionalidade e juridicídade. nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno). do Projeto de Lei do Senado n"' 144. de 1977, do Senhor 
Senador Benjamim Fatah. que autoriza o Poder Executivo a deter­
minar o p:Jgamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e 
mililar da União. e dá outras providências, tendo 

PARECER. :<;oh n'~ Q40, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuri­

dicidadc. com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson Carnei­
ro e Cunha Lima. dependendo da votação do Requerimento n9 59, 
de ICJ78. de adiamc-nto da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Está encerrada a 
sessão .. 

{ Lt•ranla-H a wssào às 16 horas e 15 minutos. J 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE SAR­
NEY NA SESSÃO DE 20-4-78 E QUE. ENTREGUE À RE­
VISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE: 

O SR. JOSÉ SARNEY (ARENA- MA. Como Líder, pronun­
cia o seguinte di~curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Se o Sr. Senador Marcus Freire tivesse apenas limitado Q seu 
piscurso à defesa em tese e ao elogio da idéia generosa que é a anis­
tia. certamente que nenhum reparo às suas palavras teria de nenhum 
de nós. nesta Casa. 

Contudo. o Senador 1\.·larcos Freire extrapolou da generosidade 
central de seu ponto de vista. para tentar, atr.:~vés do elogio do Gene­
ral Pinochet. chegar <lté nós. 

O Sr. Marcos Freire {MDB- PE)- Não elogiei o General Pi­
nochet: enalteci seu ato de sabedoria politica, dando a anistia. 
Somente isto. Ato de crédito. 

O SR.JOSt SARNEY (ARENA- MA)- Tenho a maior hu­
mildade em recolher. no meu discurso. o aparte do Senador Marcos 
Freire. 

O Sr. Marcos Freire (MOB- PE)- Ê só um esclarecimento. 
Sr. Presidente. na realidade. as conotações feitas no discurso do 

Senador Marcos Freire em relação ao Brasil são absolutamente des­
proporcionais e inteiramente incompar:.íveis. 

O Chile. pressionado por uma opinião pública internacional, 
que o coloca numa situação indefesa e de pressão. toma algumas 
medidas que ele acha ser do interesse nacional para melhorar a sua 
imagem frente ao Mundo. 

O Chile, Sr. Presidente. que fa uma revolução que, como disse 
o Senador Marws Freire, foi extremamente traumática e grandemen­
te sangrenta. com penas de fulilamento em tribunais sumários. 
revestida de uma divi<>Iio profunda, que transformou a sociedade 
chilena de ta! modo inconvivível, que até há poucos dias o estado de 
sítío obrigava uma lei drástica de recolher, que tolhia toda a nação, 
insegura em face da ordem. ê bem di(erente do Brasil de paz. em que 
as penas pollticas não foram reg:Jd<Js pelo sangue de nenhum h r asilei-

'"· ' 
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O ( hik qw:. "~m n~:nhum:1 medid;l de v;l\or, upenas constatan­
d\1 \,) ... f;~h~ .... c govcrnadtl rllf uma )U11ta que nà(l tem Congre~so, que 
n~hl IC111 ;1 r;ll\<l ampla dt: JihcrJadc de (rnpn.:nsa que hoje se desfruta 
no Br:t~il. nJ.tl C i>l!ll>li-. i:tu<~l ;w r'IO">'W Pai<;. Evidentemente tem o 
Jir~itn l\t: \Pm<H ,)', ~Ua~ ru'>Í((ks. 

i'iú1 1\11'- Jen::mtl'> e,yuecer t.JUC o Brasil, r.:om todas as críltcas 

que se rt~~~<H11 trihut:lr it Revoluç;1o hr:J.,ileira. h~ de se fa1.er justiça 
qw:. ~~:mlo um<l re1.ulw.;Zin- e h1da n:vo\uçàn é traumática. e toda 
da 11;\',\,.'C da \IH~.,"<l - <lS Ínjll_qÍÇ<!~ ilqUÍ rmsjyeJmen!e CL1metidas fO· 

rilrll 1nc•tra/l''- de cri:1r. dentro da ~nt:iedade hmsi\eír<l. aquele clima 
terrí\'el tk n:ta!i.tt,;J.o.l. '..LI in..:nnvi\ên~ia física, e não mental. da in­
..:~m\iq":no.:ia tk pç,~n;~~. e não de pen-.;amentos. como ocorreu na 
Argentin:t. onde gruru~ militare' e paramilitares. civis armados, 
atingiram ;~ jun:ntutk. atÍn)_!ir<\111 tnÚ<t~ as classes. de m<.~neira que 
ninglt\:lll '>t: '>t:n\Ía \C!}"L!fll nem dentro de ~i mesmo, porque, além da 
in~eguram,.;t ideológiqt ou mentaL t:\'identemente havia nào só aque-
111 \ ioll·nctJ. innnt"rHe de que a lei existe para reparar. e que sempre 
pode \t:r conwtid:t fHlf auttlrid<tde, lll;.t\ aquela violência que nasce da 
dt·..,nrdc-m. do tund11 do ôdi~1. do ressentimento e da paixão de cada 
um.d<J c;hl'<. 

O Sr. Paulo Bw<;sard (r-..1DB ~ RSJ- V. Ex~ está socorrendo a 
\t::-.t: do ntlhre Senador M are o~ Freire com a <;ua argumentação. 

O SR. JOS~~ SAR~E\' (ARF;\IA- Ml\)- Agradeço, o apar­
te dn nnhre Sen<~dnr Paulu Rr<..,..,sard. 

Sr. Prt·,tdentc. falou-.;e da ani~tia esp<Hihola. ~~o me recordo­
c t;tl\c/ ~e.i.t um lap..;n pn,íundn, t1U de rm:mória ou de conhecimento 
- Qll\." a l·_...,p;mha h:nh<t !dto urna anistia amp!a e irrestrita, ao raiar, 
nn inícin de uma ..:w ft·o.:had;.t r;.(ra cicatrinu os male.~ da Guerra Ci­
vil 

O Sr. Paulo Rrossard (MDB- RS)- Permite V. Ex~ um apar-

O SR . .IOSf: SAR:'IiEY (.>\RENA- Ml\.)- Nobre Senador. 
dc't:Jo. ao merw:-.. com:ltrtr a fra..,e. Dan:i o aparte em seguida. 

Cnmo çilia. de uma era fechuda para cicatriza·r os males de uma 
pucrr:~ ch·il. e que foi inc:tpat, depois de SO anos. Uma guerra civil 
que deixou c eh::l.\1 da vdha E'panha carregado de ossos. E, mais do 
qtte \l~\ns. do" morto~ de um lado e de outro. de uma divisão tremen­
d<i -c jú o dh . .,c. urn:t vet, nc...,t·.t C' asa-, divisão tão grande que 
tornou impu·,shl.'l. até hnje .. w .~epultas<;em. lado a lado. no Valle de 
fw• Caldo\. n~. homen" que tnmtlaram na Guerra Civil, de um ou de 
outro lado. 

ThH;o, o apart..: de V r_...,a 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Apenas a título de infor­
mação. Em outubro do ano pafosado, o Parlamento espanhol, salvo 
engano. por unanimidade votou uma lei concessiva de anistia, em ter­
mos praticamente ab.<.o!utos e irrestritos. Houve apenas uma reserva 
em relação l!OS militares, no que tange à sua reincorporação, ao seu 
retorno aos quadros da hierarquia militar. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA - MA)- Sr. Presidente, o 
aparte do Senador Paulo Brossard vem justamente reforçar a minha 
argumentação, porque, n<J. ressalva "qUe faz, S. Ex• mesmo reconhece 
que a anistia. que muitas vezes se deseja seja ampla e irrestrita, tem 
uma restrição, ~eja ela de que natureza for. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Mas que seja ela, pelo me-
nos. 

O SR. JOSE.: SARNEY (ARENA- MA)- V. Ex•s tenham a 
bondade de ouv1r o nobre- na linguagem parlamentar - membro 
da Maioria, quundo temos tanto encanto em ouvir a Minoria. 

O Sr. Paulo Bross~rd (MDB- RS)- Mas V. Ex• hã de convir 
que as breves interrupções têm sido feitas sempre no sentido de con­
tribuir - aliás çordialmente - para o melhor desenvolvimento da 
sua tese. 

O SR. JOSf. SARNEY (ARENA- MA)- Com. muito orgu­
lho para mim. Apenas peço que não sejam feitas quando a oração 
principal ainda não se concluiu. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Às vezes é para que não 
'i>econsum<~ um erro,jf1 antevlsto, quanto a matéria de fato. 

O SR. Jost SARNEY (ARENA- MA)- Só V. E<' nma 
Casa é o uni co que não comete erros. Muit•) obrigado. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- V. Ex~ está fazendo jus a 
uma ani.'itia; tnas. à injus\iç<l que acaba de cometer. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA)- Muíto obrigado a 
v. Ex.• 

O Sr. Paulo Brosssrd (MDB- RS)- Da minha parte a tem. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA)- Mas nem a mim 
V. Ex• faz est{l anistia ampla, completa e irrestri!a. 

Sr. Presidente, o problema da anistia jamais deixou de ser uma 
idéia desejável por todos nós. O Governo, através dos seus porta-vo­
t.es. tem dito que não pode admitir se pense em fazer uma anistia am­
pla e irrestrita sem que se diga e Cl(p\ique o que é uma anistia ampla e 
irrestrita. E a mim me parece que o Senador Paulo Brossard já teve 
oportunidade de se manifest<~r, bem como a Oposição, contra essa 
idéia de uma parte do seu Partido, pois o Governo não pode com­
pactuar se possa, no mundo de hoje, conceder anistia a crimes que, 
por su<1 natureza e fundo político, representem perigo imanente para 
a sociedade. e que, em vez de se conciliar, através da anistia, se desen­
cadeie um outro tipo de violência que a anistia jamais corrigiria, Não 
podemos anistiar nem assaltant~s nem terroristas. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Quando V. Ex•, enten­
der oportuno. eu pediria um aparte. 

O SR. JOSt: SARNEY (ARENA- MA)- Este tema está pos­
to perante a Nação. Este tema deve ser uma das preocupações das 
conversações que estão sendo feitas hoje, e permanecerão, entre o 
Governo. através da missão autorizada do Senador Petrônio Portei­
ia. e as diversas parcelas da opinião pública do BrasiL que estão sen­
do ouvidas. para uma avaliação justa e perfeita de como será o me­
lhor caminho a ser adotado. 

A Oposição, sem dúvida, será ouvida e haverã a oportunidade 
de ser recolhido o seu poÍ1to de vista sobre o que ela entende que seja 
anistia ampla, irrestrita e recíproca. Mas, de saída. podemos afirmar, 
não porque o Governo deseje, mas porque a Nação não pode supor­
tar que se possa pensar em se anistiar criminosos que atentaram con­
lra a sociedade e representam hoje, no mundo inteiro, um perigo pa­
ra a própria sociedade. para a própria democracia. 

O tema da anistia é tão difícil que, noutro dia, aqui sentado, ou­
vindo o Senador Marcos Freire falar sobre a Confederação do Equa­
dor. teve S. Ex~ uma frase que revelava no fundo que os homens que 
provocam essas profundas mãgoas políticas, as pagam por elas, 
quando disse: "Nós. pernambucanos, até hoje não perdoamos a 
O. Pedro 1". 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Porque, em vez de per~ 
doar os que fizeram a Confederação do Equador, ele crucificou os 
nossos heróis. Ex.atamente porque não houve anistia. 

O SR. JOSt SA-RNEY (ARENA- MA)- Houve anistia. 

O Sr. Marcos Freire (M DB - PE) - Não no caso específico. 
Depois de morto Frei Caneca. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) -Os mortos não foram 
anistiados. nobre Senador. 

O SR. JOS!: SARNEY (ARENA- MA)- Os mortos não po· 
dem, jamah, ser anistiados. 

Na Espanha eles não foram anistiados e não podem ser de um la~ 
do nem de outro. 
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O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite V. Ex•? 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA -MA)- O meu tempo já 
está quase que esgotado. Tenho ~·inte minutos apenas. Terei imenso 
prazer em ouvir o Senador Paulo Brossard, como toda a Casa o tem. 
No entanto. desejo concluir o meu discurso, sem que isto possa 
prejudicar o aparte de S. Ex• Se S. Exf entende que é necessário o 
aparte, não terei dúvidas em concedê-lo. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Evidente que o tema é do 
maior interesse e ensejaria um debate tranqüilo, como costumamos 
fazê-lo. Entretanto, não quero interromper o fio do raciocínio do seu 
discurso. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA - MA) - Sr. Presidente, 
deve ser motivo de reflexão, para nós todos, hoje, que antigamente, 
no mundo do século XIX ou até bem pouco tempo, era possível que 
se falasse em anistia simplesmente como uma idéia generosa, como o 
é. Anistiavam-se os envolvidos em um episódio como foi o mais re­
cente. vamos chamar o mais recente, o de Aragarças. 

Mas, hoje em dia, a violência política tem uma conoi.ação que 
não é só de um fato histórico, de uma motivação política imediata. 
Estamos vendo no mundo inteiro criarem-se as brigadas vermelhas, 
os setembros negroS; e ainda ontem es~a Casa externava, através de 
um de seus. representantes, todo o seu sentimento com relação ao 
drama que vive hoje a Jtâlia e o povo italiano a respeito do seu gran· 
de Líder, o homem que lhes deu estabílídade política numa época 
difícil. Não deram o direito à nação italiana nem aos italianos de 
saber. sequer da vida ou da morte do seu Líder, o Sr. Aldo Moro. 

Então, hoje. quando pisarmos neste terreno, para sermos objeti­
vos- e não acredito que a Oposição não seja - acho que devemos 
discutir o tema da anistia dentro dos parâmetros que discutimos 
questão de lamanha importância. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Mas quem se nega a fazê-
lo'? 

O SR. JOSt SARNH !ARENA - \IA) - Ninguém. Mas 
quando V. Ex•s falam em anistia ampla, restrita, total e recíproca, 
V. Ex• tem que convir que não podemos, absolutamente, aceitar, 
porque isso é impossível e não é do interesse nacional. 

O Sr. Paulo Brossard {MDB- RS)- Olhe que o Presidente 
Washington Luiz também pensava a mesma coisa. 

O SR. JOSÉ SARl'riEY (ARENA - MA)- Certamente no 
tempo do Presidente Washington Luiz o mundo não assistia ao que 
assistimos hoje. A violência política hoje, Sr. Presidente, tem uma 
conotaçkio ideológica que ex.trapola das pessoas. 

O Sr. Paulo Brossard (M DB- RS}- Permite um aparte breve? 

O SR. JOSt SARNEY {ARENA- \1A)- Pois não, Senador 

Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard \ . - RS) ~Apenas para que V. Ex• 
não perca o tempo que podl. .. -_.r melhor, insistindo numa tese que, 
data ~·enia. não está em jogo. Quem de nós defenderia, defendeu ou 
defende a violência política'? Esta é a questão. De modo que V. Ex• 
está perdendo um tempo precioso em discutir algo que para nós não 
está em discussão. 

O SR. PRESIDE;\TE {Jose Lindosu) - Peço a V. Ex• 
considerar que só dispô~ d~ ..:inca minutos. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA)- Irei concluir, o Sr. 
Presidente. 

A Casa é testemunha de que jamais tive a oportunidade de dizer 
que alguém. aqui. defendesse a violência política; logo, o tempo pre­
cioso que eu perdi, o Senador Paulo Brossard também perdeu no seu 
aparte. Estou apenas usando do dever de ex.aminar uma conjuntura 
que é mundial. para dela recolher um exemplo que nós devemos 
recolher. 

Sr. Presidente. o Presidente da República foi injustiçado, 
duramente injustiçado, muitas. vezes, pelas críticas apaixonadas, mas 
tem demonstrado, à frente do Governo, ser um homem que não 
compactua nem com a violência, nem jamais abandona idéias que 
pos.~am ser generosas e do interesse da Nação. 

Assim, a palavra· da Maioria é que este é um tema que está 
sendo e será discutido no País. mas com a devida ressalva de que a 
anistia ampla. restrita e recíproca é realmente uma posição radical. 
Nós s.ó a admitimos como é colocada, em termos de negociação, mas 
sabendo ser impossivel que se discuta nestes termos, porque é 
inaceitável. porque não é do interesse da Nação. 

O SR. PRESIDENTE (Jose Undoso)- Peço íi V. Ex.• concluir 
o seu discurso. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA - MA) - Não recusamos 
também, Sr. Presidente, a comparação da imagem do Brasil com a 
imagem d.e uma Espanha, da guerra do tempo da violência do Sr. 
Franco. Como também recusamos a comparação do Brasil com o 
Chile, contfa o qual se faz pressão internacional. O Brasil hoje, para 
orgulho dos brasileiros. é uma Nação respeitada no mundo inteiro. 
Com que orgulho os brasileiros viram, pela primeira vez um 
Presidente do Brasil, o Presidente Geisel, apertar a mão de um 
Presidente americano que vinha aqui nos visitar, sem ter sobre a me­
sa nenhuma reivindicação de ordem material, e nenhum desejo de 
submeter-se a qualquer imposição de qualquer natureza. 

Naquele instante: firmava-se perante o mundo a imagem de um 
país que se afirmava e de um estadista que crescía, quando o 
Presidente Carter dizia: "Tenho a honra de saudar o grande país, que 
e o Brasil. e o grande Presidente, que é o Presidente Geisel." 

Quando ele chegava na Alemanha. Sr. Presidente, lã também se 
reconheciam os esforços que o País tem feito para que cada dia mais 
cheguemos aonde todos queremos, que é melhorar os processos 
democráticos e chegar ao estado de direito. Mas é do interesse da 
Nação que se possa fazer isso somente der.ttro dos limites em que a 
democraci<~ seja assegurada e que a desordem jamais possa Oorc:scer. 
(Muito bem!) 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

EDITAL 

A Presidência do Grupo Brasileiro da União lnterparlamentar, 
no mo de suas atribuições estatutárias, convoca a Sessão Plenária pa­
ra a próxima <;exta-feíra, dia vinte e oito do corrente, às dez horas, na 
.-.ede do Grupo, Anexo 1 do Senado Federa!. 2P andar, para exame 
d<ls contas do exercício financeiro de IÇ77 e apreciação do relatório 
;mu.al das atividade!> do Grupo. 

Brasília. 24 de m.:lio de \978. - Deputado Flâ~io Marcítio, 
Presidente. em cxt:rdcio. - Derutado Thales Ramalho, Secretário. 
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7))7 - !lrna r,.é,..,h 

Ot- Y•l<>l' iliatÓrie<~ 5.)20.484,75 
~- V~IQJ' t:(Ru~~li~~Ü> <>.~,6l,l,l:ll,\7 

7JJ9- llo•eh e Ut,.naUi,.. 

640.717,8) 
945-040,65 

8.'"/';l,Ó() 
J.2'0'(1.7S>,OJ7 

sro.ooo.oo 

).200.000,00 
l~.I'>~7.5J 
J7.67.!M 

9JJ.Il82,oo 
10-586.850' ,211 
J.624.lSJ,9ll 

4-~1.)92.,0~ 

'·J?fl-34~.40 

14.81ll,9Y,9<' 
?.ISO,Oo 

tetM. ~ lttl\'0 ................................... . 

~-?c''?' 
ii{:UO • 

15.050-484,1.10 

*:~:~1.::~ 

- nO 1950 
~l\2.5521/15 

DESPESA 

)ll)- Crotifi~oç~• .o Ser•idt>ru 
)l):l- SN-.iç<>O 6e fer«iroa 

26.;(1:),0::. 

""·"' ~ 29.8)1,00 

):2So- f'en~• ~ Contrll>ulntu Obria~tÕrlua 
)<'.6\ - Pu~Õ..• n Co<ltribuintu Facuhatlv..-
3,2ll.2. - p.,~ • frnefldário. 

t.I,SO.I,fiS,<:o 
l·.lS7.1,87,CI:l 
512.:,&;,~ 

7-.P~ •• ..., :!NJ- p.,.,.;;.,,. a. a.._.-.,n~;i:.l""" E.op:claia 
]:!f:5- ~t .. il!"'- r~c~m.;dDO ~e S..![:• <;k, Vl.ldl. ll.tU {'() J,J;t1.~;:6,00 

TOrAL nl. tl!lSPESA ""'''"'''""'""'"""'""'" ),,06.007,(1() 

Supooro•tt ...,rJtlcodc> n!*• "''""'"''''""'"" 
TO'I'AL •• ,..,,.,,,,,, ............................. ,. 

8 ,OI);) - !>.o.ssiVO 

8.100 - txrcfm 

%113 - Cred<lre• I""' p...,~li'> Parla10ent.,. 
8114- Credor~~ Ofv~roo• 
llUS- lftiPD'Ih> de llcnd~ R .. udo "'" F<o<ote 
8116- tu~lna .. r.,~.-

SIS.~oo.to 

t.;6!l.l59.~ 
9.!10/.,':ll 

LJ.OOO,(l) 

8.200- F!Th'OO [f: CAIIMITIA 

8)JO - Ruull~ O,.....o<>\""d 
Oi - E~rdcl<>$ Antert,..,.. õ;J,5(\o.695,~7 
02- El<Crd~io Atu~l 2.~611.'!l,6,(l\ 

8:)1.0 - lleo.er._ ~ Ruvalbçio 
<!<>a l!ena h,;•eU 

8.~1)1}- TllAJtsiTÓRUS 

8410- Recebidu P{CMh p, Aut,&t.,....,;..t 

84o10 - /l""ebido r/CMh S<'aun» 
lll - Uo Seguroa Dh.,r.,. 
C2. - De Seg.~r-<>• de Yeictoloa 

8~50 • Recebl.<lu I'{O..BpoiiOO da 
Cuntutoa 

OI - n. Veiculo• 

64/1.810,~ 

2,/.6&,<>t6 Oi 

TOTAL IXl rAS.SIVO .................... , .. ,.,.,,, .. ,, ... ,...... !2..;2"t.:~~~~~ 

ÂjL .. L/( 
Toac>W'eir,. 

/ 



11 r c r t 1 ,., 

J .tlOJ - PUTIT~S COAAE~ttt:S 

l,!«'- ~!U1'1'A 1~1lll'I'ÁJIU 

JIIi - C'•>frillv!ç~._ ~~· Dbt-iJ~tÓrioa 
Dl - O. çi...o.ra 
02 - Do $«n~do 

!ll.:>- ~""lr•!Ni~<...a S<!i• F~oultatiY"" 
01 - Da ri.....-• 
W.- Do S,.nado 

1113- Con>db.,iç<..a <Soa P.,naionJatn 

1114- Can\dbulçC..,. F>/C<>Dpl. CarÔn<>h 
Dl - .'ie;;-.u.<ba Obritt•IQ..Joa 

1..;:00- ~[{TI!~ PAfBN<,_l'IHl. 

ll:t;- l~r~ S/Dol'f'o C(,l.p!lc, DP"d•l 
l24l - Juro>O de bpr;aiUI<>'I S>-ple• 
l.:U- ~lutu~h 

t.)OCl- n!:CETTAS oc suwlçns ()!>f10M:JO!IAJS 

1320- ~~~~dtu <!~ s.,...,.~. 

1.1.00- "-ECtll'S [l[ nA~:Sf!liÊ~IAS CalP.ErnES 

1~1\ - Co~tribuç'D..5 4• cã_,~ra 
l4l2- Co><~tribo,olç~• <lo Sena<ID 

1.9:)0- ~ECUI.'.S (;f\-ms..S 

1510- IJultU ~ JurN de l'<>rl 
01- s.;~ t:ontrJbu:içÕe.s 
02:- SÕbr<' Elo.pr~at;_,..,. S\.aplu 

1·574.26),<)8 
z;t;.{lt>L LO 1.651.1511,)6 

75).&.;1,00 
:96.551,00 

126.2')0,64 
)'12.069;i'O 
24.J021Jo su .• lo62.44 

J,g/,2,5(l5,!)6 

662-f%40 2.604-1109.38 

U.52J,60 

orsPrSA 

J.ooo - ntsrrs.o.s ca1P.r.NTES 

,30100-~ ~ Cl'StUO 

JUJ- GratHic•Ç~a a S~rdd<X"U 
31}\)- ~,.,.,~.,_ d., Trroeh"" 
)17(.1- O.•rocu~ Oiver•.a 
3190 - N"'>a !'a» I.,. 

),2fl:'- !X'>PESA.<> \'f; 1~A~$F"f!:h::IAS COO!If:~1'&'; 

]2Bo- Pe11.o;;,.s; C=trlbl:oi,,tu O=.~lll~t.;,.l.,• 
):'1\\ - P..M7oe~ ~ C:on•ribl:ointes hcul.tn,.oa 
~~ - Pen.-<;u ~ li~n<!tldâ,.l.,. 
J28)- Pe>,.;;..., ~ ~~,.(lei~~~,. Eape~lai• 
}285 - o\~•l li o.. !'ecm>t~rioa oJ. S..(uM de \'lda 

0!6.7'.Xl,OO 
700,00 
<'45,70 

2./.11 00 

J,4U.4\S,OO 
\.:fó.~l\4,00 

Sl5.J::-6,B.r, 
7·1<'4,00 

t~.?.':6 1 00 

Ta\' AI. no. IE5PESA .................................... . 

::upernit .. &rltleado ~I*• ........... ., ...... , , .... .. 
3.~.:u..ik,5' 
l,€7t.B4.~ !2 

't'OTA.L !lo\ Rf.CEI'ffo • ,., ............ , •• ••••• ..... , ............. ,. • • ... .(i.JZ>_,J;~.J'fi '!'OrAL ..................................... , ........ .. M!ll-·§JP.~tt 

RECEITo\$ 

J.oo:J- Rlcrlns CNtllE.'IT&5 

l,W.)- R[CEITfo 1'!HEt.1',\PT~ 

illl - Contrlb. s~i'"r•Ja• ~.i~~t,;..ios 
Dl - Da çâmar~ 
02 - Do Senado 

n:~ - Con!rib. S..&Ur~do~ Fa""ltathooo 
<'l - Do ç;,.au 
!Q - Do Senado 

1113- Co~trLbuiç;;.s de Pensio>li~ta:o 
J!l~- Ccntribuiç;;.,. 1'/C""'pl. c..,.;n<:.h 

0\ - Seg~rad<>$ ()br'i"tQrio& 

t,ZW- ~OCEITA P~f~~IQ\L\L 

1231 - JurO& "" O.pÔ5i \o~ e ..... c~rioa 
lZ)'}- J~ro>~ S/[)o?r. ç(Ap!ic. D~!d 
!Ul- }ur<)& ~e D.pr~~tt.o."" Si>op!.,s 

121.2 - folugueu 

l.)IXl - PFC'fiTIS ll: ~Flli'!)"OS OPil\,ICltiUlS 

1::120- ~~ccit~ M S.Oguro• 

].!,00- ~Rfl1\S Dt T~\'-~F!l<É'.ClAS Crn~!!;!(I'E.'; 

lUl- Cootnl>o.n~<:.u da C:;,.,>~a 
t!.l<:- c.,.trih·>l~<:.o~ d<> S.,p:.do 

1!20- &>r.!rit, ~cor. Soldo de Diiriu 

1510- IWll~$ ~ Jbroa 00 1\ora 

Oi - S~tre Contr>too.oiçÕ~ 
02.- S~hre bpr~~'""'" st .. pl.,~ 

)cl)l.ll86,oo 

/,25•47lr6D 

7)>.872,00 
Ti'O· fiU 00 

Br...,UI...-11'., .,. 28 doto fev<'lrtliro doo 1976 

~Ái.fF 
IIELIO OI! 

Cor>ta<lor Cfl:.. • ,. 18",0 
I:Pi' ,. 00~~1/15 

.r~mrruro ue Mll'IIJ!f:r..t:::u, oos CO~«;Rf;sstsr.o.s 

!Jii:'.\Q<S'\11/!I,;J.O DA (XI!<T~ -~IJ::FlTAS [ ~PESAIS" 

MUt~V![ ACI..lll!UOO !E (lJ,0\,78 .~ 28,02..78 
Dt:SP!'SJ\5 

].000 - !f.SI'E:SAS COO~EI'TtS 

],5(17,;!42,00 

)}5.Sl7,00 

I55.JB~.<JO 5.6t:>.JJJ,so 

7f\,279,29 
2&l.)9{5,0J 

1&J."')S7,-.:;f:> 
2&.JW,l0 l.l~J.l65,JZ 

J.B68,J51l,OO 
1.1'1.),976.60 

B6.4oo.oo 5.rss.IJ>,60 

l2..5V,W 

J.loo- J:lllSPISAS !E C!§!ElO 

3ll)- C:r>atltlca.çÕ.Oa a Serddo:r-ee 

ll1J- ~•içoa de T~reelra-
3170- ~.?<' ... Ui•~ ...... 

yso _ p.,,~. a Conlrib, (lbrisatÕri.,. 

~~- PM.W...s t Co»trib. Faculhth.,. 
);:62 - Pon5;;.,. • Bene{ic!~l<>" 
3«8]- Pe,;õ.,a a Be,..fidi,.J.o. Ea~eiah 
~5- ~~•i! lo. Pee. ele 5eturo de Vida 

53-~00,00 
J.4CO,OO 

21.5,70 
&.B62.100 

2..92.1-81.10,00 
2-733·?71,00 
lo027o'J62.,84 

U.?I.B,OO 
ss.y."V.OO 

fC'l'~L U DESPESA ...... • .... • .. • '" ...... • .... ., ..... 

S...rer•vit vertfteado ""'pon•Íock> dot Ol,Ol,;>e. • 28,02,78 

ri}J~L llfo ~IJ:;EITA ••••••• ,.,........................................ l1~~~~~h~J f'tltM.. ............................................. .. 

., .. ,,M~~~, 
f'rnident-~ 

6.~).681,64 

6,813.:;89.54 

s.w.sy.,JJ 
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?,(XX)- ATli'O 

7.100-~ 

7120- 8an.c<>t. Cf\l<>•i:r.v.to 
?121 - h""<> d'> Bruil S{A. 
71.))- ~~~r.,.,. C/Chcquu c• frM•Ito 
7lll- Co lu E<·onÕ.Ic• F.,dehi 
?1~ - C,.,n ~· ... ·~et 

?,200#~ 

7212 - ~pÓ.rt .. hnc;,.;,.. • P~U.<I fi.uo 
121~- Do~~<!O<'U Di•etso& 
:-;:r;- Fur.d., ele fMutW~oto 
72\fl - A\'<.:.5 oh Dwcu Jo Brloil s/ fi, 
r.aa - n,~<'"»tboo. Si~~tplu 
,-:'.))- E<ntor. C/.•vli~. l:>.f'<'chl 
iZ52 - c,.,tr;o. do r ... rcfci« At.., .. t a 

R~tcl>tor 

C! - c7u.,.,ra <1o;oe ~ ... tado• 

'l,:PQ ~ ATIVO PDIW.:prr! 

7310- [""Jp..,.et.to- e U..t..to.o;Õu 
73ll - .~~'1\olnu, Uc.toru e llp.,.~l-
7317- Bono l"'~'d• 

l'll- Valor Hht;..-,co 5.)."0,411~,15 
OZ- ~•1= C/}luloli.•çiio n, 0,{;J,IJ.~ 17 

7J15 - !!Ó,~t• e :t~"~ü\oa 

833.650,67 
~.tm-.069.26 

~J,Q(lf.,JO 

1.2<)0,75<] .07 
<;OOJlOI),OO 

:l,.lOO.OCIO ,00 
1.34-~4.5) 
)7.67'J,66 

911.882,00 
9.783·452,9) 
),)...ry,fJ\7,')4 

1~.861.932,92 
7.191 00 

'tltl"M. oo .nrro ................................. .. 

CONSULTORIA-GERAL 

PARECER N• 21/18 

Contado~ 

CPF nl 

Sobre contrato de assistência técnica a ser firmado com 
Pitney Bowes Máquinas ltda. 

A Subsecretaria de Patrimônio, por seu Diretor, encaminhoLI a 
esta Consultoria-Gera\, minuta de contrato a ser firmado com Pitney 
Bowes Máquinas Ltda., que se propõe prestar serviços de com.er­
vação às máqurnas pertencentes ao Senado, de sua fabricação. 

11 -O prazo de validade do contrato será de um ano e o preço 
dos s.erviços é fixo e írreajustável, devendo ser pago em quatro 
parcelas iguais. "no final de cada trimestre", como se verífica da indi­
cação impressa no quadro "instruções especiais para faturamento", 
constante da minuta. 

lll -A proposta oferecida em formulário padrão da empr'esa 
prestadora de scrvi~os, para ser transformada em contrato, necessita 
ser adaptada à~ normas que, por sugestão desta Consultoria, vêm 
sendo aceitas pela alta direção desta Casa. 

Assim: 
a) a cláusula I prevê a renovação automática do ajuste, 

"por período-s iguais de um ano, mediante preço em 
vigor na época, salvo aviso prévio de alguma das partes, com 
antecedência de 90 dias." 

Sugerimos seja a aludida cláusula assim redigida: 

"O presente instrumento poderá ser renovado por igual 
período, salvo aviso prévio de ·qualquer das partes, com 
antecedência de, no minimo, trinta dias. Se renovado o 

8 .ooo - r.o.ssn·o 

B.100- vndva 

!!HJ- C..eoi<oru P<>l' Pec~ilo PUlOIOen•lll' 
9ll4 - Credo.-.,. Di~O>ra<>o 
6ll5- J.,p<>.<to do> R~nd.&. R<otld<> na font~ 
8!16- fit<'loo a !>ogar 

8,})0- NÃO FXIGÍ\'EL 

63)0- fluu!udc Ope~.oci""d 
Oi - b~n:Icu~ Mhrioru 
02. - berCÍcio lotu~l 

831.0- ~~~~c~va Ô<! fleanlhçÕ:o 

.:lo.o a~"~ ~•e>" 

Z).:,Bil.693,47 
5o14l,834,13 

1'!110- llcccbid<> P/CC<Jh f", ,luiateflei&l 
S~~C - llee~l>iolo 1'/C<>nta Soi"ro• 

Oi - {0, S"'J=<>~ Div~rsoo 

02 - flo Se11ur"' o;!., Vd""l"" 
8450- R~ce~Id<> 1'/J:O>spua~ do, 

OI - !)e Vekul<>s 

1.0)8.000,00 
216.007,62 

S.S'\t,jl 
}!1.1\00,00 

28.?22.-~,60 

9.56l·L~8,17 

'l'O'TAl, DO f>ASSIVO ·•··••"•'•·•·•·••··•·•••"••·······••··•· 

contrato, será obedecido o disposto na Lei n<1 6.205, de 29 de 
abril de !975. no que respeita ao reajustamento do valor dos 
serviços contratados.'' 

b) deverá ser expressamente elünlr.ada do contr<~to a frase 
impressa "pelo serviço especificado, acima, nas máquinas discrimina­
das, o abaixo assin<~do concorda pagar adiantadamente. à Pitney 
Bowes Máquinas Ltda., a importância de Cr~ 30.5&6,62·", uma vez 
que esta modalidade de pag<~mento adi~ntado, além de não atender 
aos inleres!;es do Senudo, conflita com a observação constante da 
mesma minuta e já, acima mencionada, que prevê o pagamento dos 
serviços. ao fina{ de cada trlm{'stre. 

IV~ De acordo com ''Dedan.Jçào'' fornecida pela Associação 
Comercial do Distrito Federal, a 24 de janeiro último e anexada ao 
processo. em atenção a esclarecimentn solicitado por esta Consulto­
riu, a empresa pres.tudora de serviços, 

"é a única exclusiva no Distrito Federal de assisttmcia 
técnica e m:.tnulençào, bem como na venda de peças para os 
produtos de suü fabricação." 

Nestus condições, çansoante o disposto no art. !26. § 1'~. ietra d 
do Decreto-lei n9 200/67. está <1 contratação dispensada de licitação 
prévia. 

V- Em condusào, pelas razões. acima exposta, entendemos 
que a minuta apresenwda poderá s-er acolhida pelo Senado, desde 
qu~;: introdutid>\ as alterações. acima indicadas. 

F. o parecer. 
Brasília. 20 de <tbríl de !978. - r:aulo ~unes Augusto de 

Figueiredo, Con!-.ultor-Geral. 
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CONSULTORIA-GERAL 
PARECER N• 22j78 

Sobre requerimento de Marco Antônio de Souza, solicitando 
anrbaçio de tempo de serviço. 

O Senhor Diretor-Geral submete ao exame desta Consultoria­
Geral o processo nt1 008084/77, de interesse de Marco Antônio José 
de Souza< Assistente Legislativo, Classe "8'', do Quadro Permanente 
do Senado Federal. que solicita averbação do tempo de serviço 
prestado à Câmar;.1 dos Deputados. 

JJ O Postulante juntou uma declaração expedida pelo Diretor 
do Departamento do Pessoal daquela Casa do Congresso. através da 
qual comprova ter ali exercido a função de Secretário Parlamentar, 
no período de 23 de março de !973 a 21 de fevereiro de 1975. 

III Solicitado. pela Subscretaria de Pessoal, a esclarecer 
melhor a situação do Requerente, o Senhor Diretor do Pessoal da 
Câmara dos Deputados, expediu outra Declaração, ratificando os 
termos da anterior e acrescentando que o interessado era pago 
mediante "Gratificação de Representação de Gabinete, através de 
dotação própria". 

[V Ao informar o processo em foco. dedara a Senhora Direto­
ra da Subsecretaria de Pessoal que "na Câmara dos Deputados não 
existe caso de averbação de tempo de serviço de seus servidores como 
o do em tela". 

V Para perfeito enfoque do problema, convém salientar: 
a) que o Requerente. no exercício dt~ função de Secretário 

Parlamentar do Deputado Pacheco Chaves, era retribuído por grati­
ficação, através de dotação orçamentâria própria: 

b) que foi admitido e dispensado da referida função por ato do 
Presidente da Câmara dos Deputados. 

Evidencia-se. portanto: 
a) que o Supllcante percebia dos cofres públicos; 
b) que servia como Secretário Parlamentar de um Deputado, 

mas nessa qualidade. suas atividades se exerciam dentro de um con-

texto de serviços públicos, porque vinculados às tarefas de outros 
pai'!amentares e. me.~mo. de outros órgãos da Administração, além 
da Câm:ml. como o Senado Federal. os :-..1inistêrios, as Autarquias. 
etc.: 

c) que a função de Secret[!rio Pnrlamentar foi criada mediante 
Reso!uçilo da Cúmara (Re.~oluçào 16/76) e seu ocupante está sujeito 
ao regime da CLT. 

VI Estahcfeddas e'>sao.; premissa.~. m<Jis mcil se torna chegar a 
uma conclusão. e. para isto. nada é mais necessário do que apelar 
para o Regulamento Administrativo (Resolução 58/72). Diz este, 
no artigo 346, item I V: 

"Art. 346. C'omputar-se·â integralmente, para os efei· 
tos previsto.~ neste Regu!amerito: 

! V O tempo de serviço prestado snb qualquer outra 
forma de admi.~sào. desde que remunerado pelos cofres públí­
cos" 

Vll O Suplicante. admitido e dispensado da Fundação de 
SecretÍ!rio P<~rhunentar por Ato do Presidente da Câmar<l dos Depu­
taado'l, nesta Casa recebia. pelo desempenho de tal função, dos co­
fres público.~. um<.~ gratificação criada em lei e constante do orça­
mento. 

Configura~se-nos. desse modo, em relação ao Postulante, uma 
süu:n;à(J dura e insofismávcl enquadrada no item IV do artigo 346 
do Regulamento Administrativo. acima transcrito. 

Não seria mesmo concebível se lhe negasse a averbação desse 
tempo de serviço, evidentemente público, quando, para efeito de 
aposentadoria, jú ~e garantiu ao interessado até o cômputo de servi­
ço prestado às entprt:~ilS rrivadas. 

Vil! Ante o t:\posto, opinamos favoravelmente ao requerido. 
Brasília. ::.o de abril de 1978. - Paulo Nunes Augusto de 

Figueiredo, Consultor-Geral. 
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MESA 

Presidente: 39 ·Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

lide r 

Petrbnio Portella (ARENA- Pl) Henrique de lo Rocque (ARENA- MA) 

Eurico Rezende 
Vice· Líderes 
Heitor Dias 

Helvidío Nunes 
José Sarney 
Mottos leõQ 

Osires Teixeíro 
O»o lehmonn 

Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 

l,·Více·Presidente: 

José lindoso (Ail.ENA -·AM) 4'1·Se<:retário: 

Renato Franco (ARENA- PA) 

2"~-Vice·Presidente: 

Amoral Pei.11oto (MDB- ~) 

l'l·Setretório: 

Mendes Concle (ARENA- MT) 

2'1-Secretório: 

Mauro Benevides (MDB- CE) 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira FilAo 

lc>c:PI: Anexo 11 - Térreo 

TelefonH: 23·62.44e 25-8505- Ramais 193 e 257 

Svplentes de Secretório: 

Alt~vir Leal (ARENA- AC) 

Evondro Carreira (MDB- A.M) 

Otair Secker (ARENA- SC) 

Braga Ju11ior (ARENA- AM) ' 

LIDERANÇA DO MDB 
EDAMlNORlA 

líder 
f'ou!c Brc~sard 

Vice-lidere$ 
Evelásio Vieira 
Gilvon Rocha 
!tomar franco 
leite Chaves 

Marcos Freire 
Roberto Saturnino 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Di norte Mariz 
Vice-Presidente: Evondro Carreira 

Titulares Suplentes 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 1. Heitor Dias 
ARENA 

l. Saldanho Derzi 

Chefe: Clóvdio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo li- Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(?membros) 

Titulares 

1. Otoir Secker 

2. Benedito ferreira 

3. ltalívio Coelho 

4. Murilo Paroiso 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ag.,nor Maria 

Vice-Presidente: Otair 8eck.er 

Suplentes 

ARENA 

1. Dinarte Mariz 

2. Saldonka Derzi 

3. Mattos leQo 

S. Vasconcelos Torres 

MOS 

1. Agenor Mario 1. Adt.:~lberto Seno 

2. Roberto Saturnino 2. Evelósio Vieira 

Assistente: Cláudio Carlos Rodrigues Costa- Ramois 301 e 313 

Reuniões: Terças-feiras, às 10:30 horas 

loc:al: Sala "Clóvis Bevilócquo"- Anexo 11- Rornal 623 

2. Jorbos Possorinho 
3. Di norte Ma ri:: 
4, Teotônio Vilela 
5. Braga Junior 

1. Agenor Mario 
2. Evandro Carreira 

MDB 

2. José Sarney 
3. Otair Becker 

l. Evelósio Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: t.eda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: T erças·feiros, às 10:00 horas 
locoh Sala "Clóvis Bevilácquo" ~Anexa U -Rama! 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
{ 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: DanieiKrieger 
1 '1. Vice·Presidef\te: Accioly Filho 
21?-Vice·Presidente: leite Chaves 

Titulare~ 

l. Accioly Filho 
2. Gustavo Coponemo 
3. Daniel Krieger 
4. Eurito Rezende 
5. He'1tor Dias 
6. Helvídio Nunes 
7. Wil~on Gonço!ve~ 
8. !to!ivio Coelho 
9. Otto lehmaM 

10. Osires Teixeiro 

1. Dirceu Cardoso 
2. leite Choves 
3. Nelson Carneira 
4. Pavio Brossard 
5. Creste~ Quercio 

ARENA. 

MDB 

Suplentes 

l, Mattos leão 
2. lenoir Vargas 
3. Arnon de Mello 
4. Vasc\::>nce-\os Torres 
5. Milton Cabral 
!J Jn~e Sm'l"~ 

1. Franco Montoro 
2 lazaro Barboza 
3. Clml-to lima 

Assistente: Mario Hele!\a Bueno Brandão- Ramo! 305 
Reuniões: Quartos-feira~, Os lO:OOhÕras 
lJcal: Solo ''Clóvis Bevilócquo"- Ane.'<o li - Ramai62::S 
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CÓMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 

{11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prdsidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: itamor FrQnc:o 

Titulares S'Jplentes 

1. Heitor Dias 

2. Muri!o Poroiso 

3. CaHete Pinheiro 

4. Osires Teixeira 

5. Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçal_~es 

7. Virgílio Távora 

8. Alexandre Costa 

l. ttamor franco 

2. lázor;, Barboza 

3. Adolberto Seno 

ARENA 

MDB 

1, Augusto Franco 

2, José Sarney 

3. Braga Junior 

4. Alfevir L&al 

5. Luiz Cavalcante 

1. fvandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00horas 

toco!: Sola "Ruí Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
( ll membros) 

COMPOSIÇÃO 

Preside,nte: Marcos Freire 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares Suplentes 

ARENA 

l. Mil•on Cabral 1. Cattete Pinheiro 

2. Arnon de Mello 2. Augusto Franco 

3. José Guiomard 3. José Sarney 

4. Luiz Cavo/cante 4. Oornído Gondim 

5. Murilo Paraiso 5. Jarbas Pc:marinho 

6. Vasconcelos Torres 

7. Dinorte Mariz 

8. Otoir Be<:ker 

MOS 

I. Franco Montara 1. Agenor Mario 

2. Marcos Freire 2. Orestes Qv,rcio 

3. Roberto Saturnino 

Auistente: Daniel Reis de Souza- Rama\675 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30horas 

.Local: Sola "Rui Borboso"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: João Calmol'l 

Vice-Presidente, Evelásio Vieira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Torso Dutra I. Helvídio Nunes 

2. Gustavo Copanema 2. Ruy Santos 

3. João Calmon 3. Arnon·de Mello 

4. Otto lehmann 4. Heitor Dias 

.S. Jarbas Passarinho 

6. Cattete Pinheiro 

MDB 

I. Evelásio Vieira I. Franco Montara 

2. Paul-o Brossord 2. Itamar Franco 

3. Adalberto Seno 

Assistente: C!eideMaria S. F. Cruz- Ramal 598 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

tocai: Sala "Clóvis Bevilá1:qua"- Anexo 11- Rama/623 

COMISSÃO DE FINANÇAS..::: (CF) 

( 17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presdente ~'ron(O Montoro 

Vice-Presidente: Domicio Gondim 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Teotônio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4. Oomkio Gondim 

5. Helvídio Nunes 

6. tenoir Vargas 

7. M0t1os Leão 

8. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

lO. Torso Dutra 

li. Virgílio T ávoro 

12. Magolhões Pinto 

MDB 

' F r ar)( o Montoro 

2. Evelásio Vieira 

3. Gilvon Rocha 

4. Roberto Saturnino 

5. Cvnha lima 

Assistente: Côndido Hirpertf- Roma! 676 

Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas 

1. CoHete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3 .• ourival Boptisto 

4. Daniel Krieger 

5. Jo!.é Guiomord 

6. Jo\é Sorney 

7. Saldanha Derzi 

1. OantOn Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. fvondro Carreira 

lo<:ol, Solo "Clóvis Bevildcqua" ~Anexo li- Ramal 623 

\ 
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COMISSÀO DE LEGISLAÇÀO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessé Freire 
Vice-Pr~~iden,e: Orestes Quércio 

Titulares Svp!el'\te!t 
ARENA 

l. Je~sé Freire l. Brogo Junior 

2. Ruy Santos 2. Virgílio Tóvora 

3. Lenoir Vargas. 3. Osires Teixeiro 
4. Jnrbos Pa~~orinho 4. Domído Gondim 
5 Lourival Baptista 
6. Accio!y filho 

MDB 
1. franco Montoro l. l.ó:toro· Sorbozo 

2. Orestes Quércio 2. Cunho Limo 

3. Nehon Carneiro 

Assistente: Dtlnif;l Reis de Souza - Romal675 

Reuniôe'!.: Ouintas-feiros, às 11:00 horas 

Local: Sola "Clóvis Be~ilcicqua"- Anexo U - Romol623 

CO~~ISSÀO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Passorinl\o 

Vice-Presidente: luiz Covolcante 

Titulares Supl<antes 
ARENA 

l. Milton Cabral l. José Guiamord 
2. Domicio Gondim 2. Murilo Poraiso 
3. Arno11 de Mello 3. Virgllia Tóvora 

•• luíz Ca..-okonte 
5. Jarbas Passorí11ho 

MDB 
l. Dirceu Cardoso l. Gílvon Rocha 
2. Itamar Franco 2. Franco Montara 

Assistente: Ronaldo Poche~;:o de Oliveira- Romal306 

Reuniões: Quarlos-feiros, às 10,00 horas 

lotai: So\9 "Rui Barbozo"- Anexo U- Romoii 621 e 716 

COMISSÀO DE REDAÇÃO- (CR) 

Titulares 

1. Helvidio Nunes 
2. Otto Lehmann 
3. Saldanha Derzi 

1. Donton Jobim 
2. Adalberto Seno 

(.5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adt~lberto Seno 
Víte·Presidente, Helvidio Nunes 

Suplentes 
ARf:NA 

L Virgílio Tóvcna 

2. Arncm de Msilo 
3. Jarbas Pou'l.oinho 

MDB 
l. Dirceu Cardoso 

Assístente: Mario Carmen Castro Souz.o- Romall34 
Reunióes: Quintas-feiras, às 12:00 horas 

loca!: Sala "Clóvis Bevilác:qua"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(1.5 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, Ma9olhàes PiMo 

1<1-Vice-Presidenter Soldonha Oeni 

2~'-Vke·Presidente: Helson Carneiro 

Titulores 

ARENA 

1. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Coito 

3. Virgílio T óvoro 

•• Jes!.é Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Soldonho Derzi 

7. José Sor~y 

8. João Calmon 

9. Augusto franco 

1 O. Otto lehmonn 

MDB 

1. Danfon Jobim 

2. Gílvan Rocha 

3. Itamar Franco 

A. leite Chaves 

5. Nelson Ctirneíro 

Â!.sistente: Cllndido Hippertt- Romal676 

Reut~iões, Ter<;o!.-feiros, êu 10:30 horas 

Suplentes 

1. A.cdoly filt-.o 

2. Fausto Casttlo·Branco. 

3. Helvídio Nunes 

..C. Domlcio Gondim 

5. Jarbas Panorinho 

6. lui1 Cavalcante 

1. Morcos Freire 

2. Paulo Brossord 

3. Roberto Soturnina 

local, Solo ''Rui Sorbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE SAÚDE - (CS) 

Titulore.s. 

1. AHevir leCJ\ 

2. Ruy Santos 

3. Cottete Pinheiro 

(1 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Ruy Sontos 

Vice-Presidente: Altevir leal 

Suplentes 

ARENA 

I. Soldal'lho Derzi 

2. ltolivio Coelho 

3. Osires Teix•iro 

4. Fausto Castelo-&ranco 

5. Lourival Baptista 

MDB 
1. Adolberto Seno 1. Be-njamim Forah 

2. Gilvon Rocha 2. Cunha lima 

Assistente: Li&da Ferreira da Rocha- Ramo\312 

R~uniões: Ouintos·feiros, às 11:00 horas 

Local: Sola ''Rui Barbosa"- A.nexo 11- Ramais 621 e 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAl- (CSN) 
(7 membros) 

1. José Guiomard 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente, Augusto Franco 

Suplentes 
ARENA 

I. Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virgílio Távora 
.4, Augusto Franco 
S. Miltor. Cabral 

1. Adalberto Seno 
2. Benjamim Forah 

MOB 

3. Dinorte MCJriz 

1. Agenor Mario 
2. Dirceu Cardoso 

Anistente: li!Jdo Ferreira do Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quartos-feiras, (u 9tOO l'loros 
local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBliCO CIVIl- (CSPC) 
· (7 membros) 

Titulares 

1. Lenoir Vargas 
2. Acdoly Filh<:l 
J. Augusto franco 
4. Heitor Dias 
5. Saldanha Der;r:i 

l . Benjamim Forah 
2. Itamar Franco 

COMPOSICÀO 

Presidente: Benjamim faroh 
Vice-Presidente: lenoir Vargas 

Suplenfes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Gustavo Caponema 
3. Mattos leão 

MOB 
1. Oanton Jobim 
2. Lózaro 8orbozo 

Ass_istente: Sdnia Andrade Peixoto - Ramal 307 
Reuniões, Qvintos·feiras, às 9:00 horas 
Lot:ol: Solo "Rvi Barbosa"- Anexo 11- RamCJ(s 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANS_PORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PUBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: lovrival Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares 

l. Alexandre Costa 
2. Lviz Cavalcante 
3. Sraga Junior 
4. Lourival Baptista 
5. Mottosleão 

1. Evandro Carreira 
2. Evelásio Vieira 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

1. Otto lehmann 
2, T eof6nio Vil.la 
3. Wilson Gol)(alves 

1 . lózoro 8arboza 
2. Roberto Saturnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramol306 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala ''Rui Borbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

8) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissõe1 Temporárias 

Chefe: Rvth de Sovzo Castro 
loca!, Anexo 11- Térreo 
Telefone: 25-8505-'- Ramal 303 

1) Com1ssões Temporárias paro Projetos do Congresso Nacional 
2) Cominões Temporárias paro Apreciação de Vetos 
3) Comissões C:$pedois e de Inquérito, e 
4) Comissão Mista do Projeto de lei Orçamentário {art. 90 do Regir.·,ento 

Comum). 

Assistentet de ComissõeS;: Haroldo Pereira Fernandes - Romo1 67-4; 
A!fev de Oliveira- Romo\674; Cleide María B. F. Cru1- Ramal 598; 
Mauro lopes de Sei- Roma\310. 

SERVIÇO DE COMISSÓES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕES PERMANENTES DO SENADO FEDERAl 

PARA O ANO DE 1978 

HORAS TERÇA S A. L A 5 ASSISTENTE HORAS QUINTA 5 A L A 5 ASS!S'.i.'ENTE 

·-· 
c.T. RUY. BARBOSA BOrlALOO 09:00 C.P. CLC!V!S BEVILA.<.:.,.vA CANDII!O 

liatluu-8 - 621 B 716 Ral!i9.l - 6~3 
10:00 

C.A.JI. CLOVIS BEVI.LACQUA LBDA 09:30 c.S.i'.C. RUY BARBOSA sornA 
Rallla.l - 623 Ramats - 621 e 71( 

C, A. CLOVIS aEVlLACQUA CL«.UDIO C.E.e. CLOVIS BEVIUCQUA CLIIDE 
Ramal - 623 COSTA 

10:00 
Ramal - 623 

10:30 

C,R.R. RJJY. BARBOSA 
Ramais - 621 e 716 

c.umrro C.D.P, RUY BARBOSA 
Ra.r7 o.~s - 621 e 71E 

RONALI!O 

nor,.:.s C:..iARTA S A L AS ASSISTENTE c.L.s. CLOVIS BEVIL.<CQUA 
Ramal - 62) 

DAlUBL 

ll:OO 
09:00 c.s.N. RU\' BARBO!lA 

LBDA RUY BARBOSA c.s. LBDA Ra111a.ie - 621 e 716 Ramais - 621 e 71 

c.c.J CLOVIS BEVILACQUA MARIA 12:00 c.R. CUlVIS BEVIL.(CQUA liA RIA 

10:00 Ra!lla1 - 623 HELENA Ramal .... 62) CARd.!ll 

C.M..E, RUY BARBOSA 
P..a:rnais - 621 e 716 

RONALDO 

10:)0 c.E. RUY BAB.SOSA DANIEL 
Ramais ..... 621 11 716 



, 
REFORMA DO SISTEMA DE PENAS 

Lei n9 6.416, de 24-5-77 

ANTECEDENTES E HISTÓRICO 

I Lei n"' 6.416/77 
QUADRO Código Penal 

COMPARATIVO Código de Processo Penal 
\ Lei das Contravenções Penais 

"Revista de Informação Legislativa" 
nq 54 - 328 páginas 

Preço: Cr$ 30,00 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I, 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70 000- BRASÍLIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo Sistema de REEMBOLSO POSTAL 



EDIÇÃO DE HOJE: 32 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 1,00 


